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NOTA DE APRESENTAÇÃO 

 

O Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território de Lisboa (REOT) constitui o suporte para 

uma reflexão sobre a situação e as dinâmicas territoriais do município e sobre a implementação e futura 

dinâmica do planeamento e gestão urbanística em Lisboa. 

O trabalho desenvolvido organizou-se em duas partes, uma primeira centrada no retrato territorial do 

Município, focado na evolução registada ao longo da década num conjunto alargado de áreas temáticas, 

e uma segunda dedicada ao balanço do planeamento municipal. 

Durante o período analisado (2012 a 2021/22) deu-se uma profunda alteração no quadro jurídico em 

matéria de ordenamento do território e urbanismo e procedeu-se a uma reorganização administrativa 

em Lisboa, da qual resultou um novo mapa da cidade, com divisão em 24 freguesias, e incorporação no 

concelho da parte norte da freguesia do Parque das Nações. Esta reorganização administrativa foi 

antecipada pela transição para um modelo de governo autárquico mais descentralizado. Para além da 

delegação de novas competências nas Juntas de Freguesia, foi também reforçada a gestão de 

proximidade na orgânica interna da CML, através da criação de Unidades de Intervenção Territorial 

(UIT), que dividem a cidade em 5 zonas: Centro, Centro Histórico, Norte, Ocidental e Oriental. 

Esta foi uma década, a diversos níveis, atípica. Iniciou-se no auge da recessão que se seguiu à crise 

financeira global de 2008, um período onde se registaram fortes perdas populacionais e contração 

económica a nível nacional, metropolitano e no próprio concelho. Na segunda metade da década 

registou-se uma recuperação robusta da população e economia, suportada em setores como o Turismo. 

O período de análise (2011-2021/22) termina num novo evento extraordinário, a Pandemia de Covid-19, 

criando uma desaceleração fortíssima das tendências de recuperação dos anos anteriores. 

Como saldo deste período conturbado, Lisboa registava, no Censo de 2021, 545.796 residentes, menos 

cerca de 7 mil habitantes do que em 2011. No entanto, uma análise mais fina às estimativas do INE para 

a população residente em cada ano permite aferir que, a uma forte tendência de perda da população 

no início da década, coincidente com o período da crise económica, se seguiu um robusto crescimento 

da população, fruto de um saldo migratório positivo, que atingiu um pico em 2019 e uma retoma em 

2022, logo a seguir aos anos da Pandemia, durante os quais decresceu abruptamente. Assim, apesar de 

o ano do recenseamento corresponder a uma redução face ao padrão dos anos anteriores, as 

estimativas para 2022 denotam a retomada de uma tendência recente de crescimento populacional, que 

marca uma inversão de um padrão de várias décadas de perdas persistentes de população.  

Foi nesta década que a cidade se afirmou como um destino turístico internacional, atraindo hoje 

aproximadamente o dobro do número de visitantes registados em 2011 (registando máximos superiores 

a 13 milhões de dormidas em 2018, 2019, e novamente em 2022). O acolhimento desta procura em forte 

crescimento foi, na sua esmagadora maioria, assegurado pelo rápido crescimento do Alojamento Local 

que, tendo surgido timidamente ainda durante a crise financeira, cresceu exponencialmente até 
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ultrapassar largamente a oferta de camas em unidades hoteleiras tradicionais (o Alojamento Local 

oferece hoje cerca de 115.000 camas na cidade, contra perto de 50.000 em estabelecimentos turísticos 

tradicionais, como hotéis). A regulação desta atividade mostrou-se, assim, tardia. Com efeito, desde a 

entrada em vigor do Regulamento Municipal do Alojamento Local, em 2019, o número de unidades 

praticamente estabilizou. O aumento do turismo ao longo da década teve um efeito muito positivo no 

relançamento da economia local, com efeitos multiplicadores sobre o comércio e serviços, e 

contribuindo para uma nova dinâmica de crescimento económico na cidade. 

Entre os aspetos mais positivos da forte dinâmica urbanística verificada ao longo da década, registou-se 

um foco considerável na reabilitação urbana por toda a cidade, tendo as obras de reabilitação 

correspondido a 90% de todos os processos de obra. Esta reabilitação de frações habitacionais foi 

acompanhada de um impacto demográfico positivo em freguesias como Alvalade ou Avenidas Novas, 

que ganharam habitantes pela primeira vez em décadas. Já no caso do Centro Histórico, foi 

essencialmente o crescimento do Turismo que permitiu a reabilitação sistemática do edificado. No 

entanto, esta concentração da oferta turística contribuiu também para desequilíbrios entre usos, 

principalmente em Santa Maria Maior e Misericórdia. 

Paralelamente também se reforçou o investimento na requalificação da frente ribeirinha, resultando na 

abertura da cidade ao rio e numa melhoria da imagem da cidade. A requalificação do espaço público e 

da estrutura verde promoveu uma partilha mais equilibrada do espaço dedicado ao automóvel e ao peão 

e modos suaves, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida urbana. Contudo, estes 

investimentos não chegaram a todas as áreas da cidade, sendo percetível alguma concentração em 

áreas mais centrais e turísticas. Por contraste, nalguns bairros municipais e AUGI (áreas urbanas de 

génese ilegal), persistiu a progressiva degradação do estado de conservação do edificado. 

A criação de novos programas habitacionais para pessoas com rendimentos intermédios não foi capaz 

de acompanhar, ou mitigar, as necessidades mais prementes da população residente no acesso a 

habitação acessível ou a custos controlados, num período de crescimento muito acentuado do custo 

da habitação (o preço médio de venda do m2 de habitaèäo na Cidade duplicou de 1860ɿ em 2011 para 

4172ɿ em 2021). Tambêm näo foi feito o investimento necessârio na valorizaèäo e reabilitaèäo do 

Património Disperso da Câmara, que poderia ter igualmente contribuído para dar resposta mais ágil à 

carência habitacional. 

Nesta década assistiu-se também a algum investimento no reforço de equipamentos de saúde (5 novas 

unidades de cuidados de saúde primários), creches (mais 16 creches públicas e 53 do setor social ou 

privado), desportivos (crescimento de 25% do número de equipamentos) e algumas escolas (9 novos 

estabelecimentos de ensino da rede pública). No entanto, continua a haver uma grande carência de 

equipamentos para idosos e cuidados continuados integrados, área na qual se assistiu a um total 

desinvestimento (e a uma redução considerável da oferta disponível, com menos 43 estabelecimentos 

de apoio à terceira idade relativamente a 2009), não acompanhando as necessidades de uma população 

cada vez mais envelhecida. Para esta nova década, será importante não só reforçar o investimento 
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nestas áreas, mas também repensá-lo numa lógica de oferta de proximidade, promovendo uma 

cobertura mais equilibrada dos bairros da cidade e concretizando em Lisboa a ɩcidade dos 15 minutosɪ. 

A introdução do sistema de Passe Social Navegante (passe Lisboa e passe metropolitano), em 2019, 

marcou uma mudança significativa na utilização de transportes públicos. A introdução de sistemas 

partilhados e modos sustentáveis, onde se destaca a Rede Gira (hoje com mais de 1,4 milhões de viagens 

realizadas anualmente), bem como o investimento na rede ciclável (que passou de 53 Km em 2012 para 

168 Km em 2022) e nos postos de abastecimento de veículos elétricos, são passos muito positivos na 

descarbonização da mobilidade na cidade, componente essencial na concretização da sua Estratégia de 

Ação Climática. Contudo, as medidas de incentivo à eficiência ambiental, assim como a promoção dos 

modos ativos e partilhados, não foram suficientes para dar resposta cabal à urgência ambiental nem 

suficientes para reduzir o número de veículos a circular em Lisboa (e consequentemente dos problemas 

ambientais que daí resultam), nem tão pouco se conseguiu reduzir a sinistralidade, onde os peões são 

os mais prejudicados (perto de 3000 sinistros por ano, dos quais resultaram ao longo da década mais 

de 300 feridos graves e cerca de 100 vítimas mortais de atropelamentos). A melhoria passa pela 

persistência e reforço destas medidas, mas também pela definição de políticas de mobilidade à escala 

metropolitana e diminuição das entradas na cidade em transporte individual, incluindo através da 

construção de parques dissuasores articulados com a rede de transportes. 

A Pandemia da Covid-19 em 2020 causou impactes e efeitos, no período do confinamento e período 

posterior, quer a nível social, quer em espaço urbano físico. Acelerou tendências que vinham de trás e 

impôs novos hábitos. Nem todos foram abandonados no pós-pandemia, e podem mesmo promover 

novas formas de uso e transformação da cidade. As intervenções de urbanismo tático, por exemplo na 

criação de pequenos espaços públicos de bairro, entre outras medidas de valorização das lógicas de 

proximidade, o teletrabalho ou a distribuição ao domicílio (micrologística), são tendências que se 

expandiram enormemente na Pandemia, mas com potencial sustentabilidade a longo prazo.  

Algumas infraestruturas denotam um grau de envelhecimento preocupante. O sistema de drenagem de 

águas residuais, por exemplo, já hoje sofre frequentes colapsos estruturais em coletores, causando 

inundações na via pública e nas habitações, situação a resolver com urgência (mais de 50% da rede com 

idade superior a 40 anos). 

Lisboa, que já é naturalmente suscetível ao risco sísmico, tem vindo a sofrer eventos meteorológicos 

extremos que se têm tornado mais gravosos e mais frequentes, consequência das alterações climáticas. 

A cidade vê também os episódios de inundações urbanas e ondas de calor, entre outros, tornarem-se 

mais frequentes e mais intensos. Nestes casos, é urgente assumir medidas fortes e proativas na 

prevenção e mitigação de riscos. Face ao agravamento da situação climática e dos riscos já identificados 

na cidade de Lisboa, nota-se já nos instrumentos de gestão territorial um desfasamento relativamente 

ao estado da arte em matéria de modelação de riscos e de gestão preventiva, que urge corrigir num 

futuro próximo.  Merece referência a necessidade de verter nas plantas de riscos naturais e antrópicos 

os elementos dos estudos e ferramentas entretanto desenvolvidos e em desenvolvimento.  
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O PDM em vigor apresenta já um conjunto de inadequações, fruto de um natural desfasamento 

relativamente a uma realidade dinâmica. É, assim, prioritário promover a reflexão estratégica que lançará 

a revisão do PDM. 

Desde a sua aprovação o PDM de Lisboa já contou com cinco retificações/correções materiais, seis 

alterações simplificadas, uma alteração por adaptação (2020) e uma alteração (2023). Relativamente à 

Planta de Ordenamento ɣ Qualificação do espaço urbano, verifica-se que, dos ɩespaèos a consolidarɪ 

com potencial edificável tiveram uma baixa taxa de concretização. Os que tiveram taxas mais elevadas 

foram os ɩespaèos centrais e habitacionais (com POLU) a consolidarɪ (23,83%) e os ɩespaèos centrais e 

habitacionais a consolidar (14,48%)ɪ. Houve assim uma fraca concretização de espaços que poderiam 

ter dado resposta à crise de oferta de habitação. Destacam-se, com maior grau de concretização, os 

ɩespaèos centrais e habitacionais (com POLU) a consolidarɪ (23,83%) e os ɩespaèos verdes de recreio e 

produção a consolidarɪ (20,13%).  

Houve nesta década um significativo desenvolvimento da estrutura ecológica, fomentando os sistemas 

não edificados da cidade como uma infraestrutura verde que salvaguarde a biodiversidade e regulação 

ambiental, o serviço dos ecossistemas, que promova atividades de produção alimentar, de lazer ao ar 

livre, e que estimule os modos de deslocação ativa. A planta da estrutura ecológica municipal apresenta 

um elevado grau de concretização. Dos nove corredores verdes que integram a estrutura ecológica 

fundamental, cinco encontram-se executados a 100%; os outros quatro têm uma taxa de execução que 

varia entre 75% a 60%.  

Por contraste, a planta de acessibilidade e transportes teve um nível de concretização baixo, uma vez 

que previa uma série de componentes que, para serem materializadas, necessitariam de um 

compromisso de longo prazo para estabilizar uma solução de conjunto no âmbito de uma política de 

mobilidade. Desde logo, o próprio modelo da rede viária proposto (malha reticulada), bem como o da 

rede de transportes coletivos, associado ao desenvolvimento da Terceira Travessia do Tejo (TTT), nunca 

chegou a ser concretizado, tal como não foram algumas vias fundamentais para desbloquear áreas 

isoladas da cidade, como a Via Estruturante de Santa Clara.  

Foi identificado, ao longo da sua vigência, um conjunto de normas do Regulamento do PDM que são de 

difícil aplicabilidade ou carecem de clarificação. Julga-se por isso pertinente considerar que existe um 

conjunto de normas e anexos ao regulamento que carecem de alteração ou revisão futura, em 

articulação com os regulamentos municipais que as especificam, como o Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação (RMUEL). 

Desde 2012 foram aprovados dois Planos de Urbanização (PU) e dez Planos de Pormenor (PP), tendo 

sido revogados um PU e um PP. Foram ainda delimitadas onze Unidades de Execução, estando outras 

cinco formalmente em processo de delimitação. A avaliação dos PU e PP em vigor, realizada no presente 

REOT, é expedita e tem como objetivo obter um ponto de situação relativamente à sua execução, não 

pretendendo substituir o trabalho de avaliação e monitorização inerente a cada um.  
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Destacam-se onze PP de reconversão urbanística sem qualquer ação concretizada (apesar de três deles 

serem posteriores a 2018). Destes, 13 têm um baixo grau de execução das áreas a consolidar. Por outro 

lado, destaca-se ainda um plano de reabilitação urbana que, além de não ter praticamente ações 

concretizadas, ainda revela um aumento significativo dos edifîcios com estado de conservaèäo ɩMauɪ 

e ɩPêssimoɪ. 

Relativamente às unidades de execução verifica-se que desde 2013 foram delimitadas onze, estando 

outras cinco formalmente em processo de delimitação e 37 em fase de estudo com pedido de 

delimitação por parte dos interessados ou por iniciativa do município.  

Por último, é importante acrescentar que também em 2012 foi delimitada a Área de Reabilitação Urbana 

(ARU) de Lisboa e aprovada a respetiva estratégia (Estratégia de Reabilitação Urbana de Lisboa 

2011/2024), bem como as subsequentes delimitações de outras sete ARU com vista à aprovação das 

respetivas Operações de Reabilitação Urbana (ORU) sistemáticas, das quais quatro já se encontram em 

vigor. A renovação da ARU de Lisboa revela-se imperativa, permitindo à Sociedade de Reabilitação 

Urbana de Lisboa Ocidental levar a cabo ações de reabilitação urbana, requalificação do espaço público, 

e melhoria da rede de equipamentos que servem a cidade consolidada. 

 

 

 

Joana Almeida 

Vereadora do Urbanismo 
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I. INTRODUÇÃO  

 

Os relatórios sobre o estado do ordenamento do território (REOT) constituem documentos que permitem 

fazer o balanço da execução dos planos objeto de monitorização e avaliação e das várias componentes do 

ordenamento do território, concomitantemente de forma qualitativa e, sempre que possível, através de 

parâmetros e indicadores, isolados ou cruzados. 

Os planos podem ser avaliados antes, durante e depois da sua implementação. A avaliação ex ante é levada 

a cabo antes da implementação do plano, para avaliar os seus objetivos e/ou a necessidade das ações, a 

avaliação in continuum, também designada monitorização, é efetuada com determinada frequência, 

acompanhando o período de vigência do plano e respetivas ações e a avaliação ex post, realizada no final 

do período de vigência do plano (visão sobre o passado).    

Uma das formas mais comuns de avaliação é através de indicadores, que constituem parâmetros isolados 

ou combinados entre si, que pode ser medida com precisão ou avaliada qualitativa e/ou 

quantitativamente, e que têm especial pertinência para refletir determinadas condições dos sistemas em 

análise. 

Em Lisboa, a elaboração do primeiro REOT ocorreu em 2009, no reinício do processo de Revisão do Plano 

Diretor Municipal (PDM) de 1994 e integrou o conjunto de estudos de caracterização que serviram de 

suporte à nova proposta de plano. A elaboração do segundo REOT ocorreu em 2015, já com o PDM de 

2012 em vigor. Com apenas três anos decorridos desde a aprovação do PDM, o REOT 2015 incidiu mais na 

oportunidade de sistematizar as várias temáticas setoriais e menos na avaliação da aplicação deste 

instrumento, constituindo, assim, uma avaliação em contínuo das políticas de ordenamento da cidade. 

O presente REOT (2022) pode considerar-se uma avaliação ex post ao PDM e, de uma forma mais expedita, 

aos demais planos municipais, na medida em que não só desenha o retrato do estado do Município à data 

da sua elaboração, mas também avalia o PDM de 2012 decorridos 10 anos da sua aplicação, assim como 

o balanço simplificado dos restantes planos municipais. Neste sentido, consubstancia o principal produto 

de avaliação do sistema de planeamento municipal, designadamente a estratégia, objetivos e 

componentes do PDM, bem como o grau de execução dos planos de urbanização (PU) e planos de 

pormenor (PP) em vigor. 

Pretende-se que sirva ainda como um documento de apoio à decisão, uma vez que, retratando a evolução 

da cidade e dos instrumentos de planeamento na última década, permite aferir decisões sobre áreas 

setoriais, estratégicas e do modelo territorial a prosseguir no futuro.  
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I.1 Quadro de Referência Legal 

 

A Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo1, conjugada com o Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT)2, consagra a importância da monitorização e 

avaliação dos instrumentos de gestão territorial como forma de avaliar se a sua concretização está numa 

trajetória convergente com a estratégia e objetivos pré-definidos, responsabilizando os órgãos do poder 

central, regional e local pela elaboração dos respetivos REOT. 

Em particular, o Artigo 77º do RJIGT refere que a deliberação de elaboração de planos diretores municipais 

deve ser acompanhada de relatório sobre o estado do ordenamento do território a nível local, nos termos 

do n.º 3 do Artigo 189.º; o n.º 4 do mesmo Artigo refere ainda que os relatórios sobre o estado do 

ordenamento do território (elaborados de 4 em 4 anos) traduzem o balanço da execução dos programas 

e dos planos territoriais, fundamentando uma eventual necessidade de revisão. 

Sendo o planeamento urbano um processo contínuo, que abrange não só o momento da sua elaboração, 

mas também da sua execução, avaliação e monitorização, as Câmaras Municipais devem definir 

indicadores qualitativos e quantitativos que permitam suportar a adequação e a concretização da 

disciplina e das opções consagradas nos planos municipais3. 

Os REOT têm um papel muito importante a desempenhar na medida em que permitem fazer o balanço da 

execução dos planos objeto de monitorização e avaliação, aferindo da necessidade de revogar, rever, 

alterar ou efetuar ajustamentos e afinações aos planos municipais em vigor. 

Neste contexto legal compete à Câmara Municipal de Lisboa (CML) a elaboração quadrienal do REOT, a 

submeter a um período de discussão pública de duração não inferior a 30 dias e à apreciação da 

Assembleia Municipal4. 

  

 
1 Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, na redação atual. 
2 Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na redação atual. 
3 Artigo 187º do Decreto-lei n.º 80/2015, de 14 de maio. 
4 Artigo 189º do Decreto-lei n.º 80/2015, de 14 de maio. 
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II. OBJETIVOS E METODOLOGIA 

 

Passada uma década da entrada em vigor do PDM em 2012, e sete anos da elaboração do REOT 2015, 

surgiu a necessidade de fazer mais um balanço do estado do ordenamento do território e da avaliação do 

planeamento municipal. 

No REOT 2015 a avaliação do planeamento urbano e da regulamentação urbanística foi tratada com menos 

relevo e integrada no capítulo da estrutura urbana. Com o presente REOT pretende-se dar o mesmo 

destaque à avaliação do estado do ordenamento do território nas suas componentes setoriais e à 

avaliação do planeamento municipal. 

Esta necessidade permitiu traçar o objetivo concreto deste trabalho - apresentar um retrato do estado do 

ordenamento do território, apontando também os constrangimentos encontrados e as considerações 

futuras no sentido da melhoria institucional, operacionalização e obtenção de dados, constituindo 

também uma base de apoio à decisão de alterar ou rever o PDM, PU e PP.  

Para este efeito o REOT 2022 organiza-se em dois grandes capítulos:  

- Avaliação do estado do ordenamento do território ς indicadores 

- Avaliação do planeamento municipal  
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h ŎŀǇƝǘǳƭƻ ά!Ǿŀƭƛŀœńƻ Řƻ ŜǎǘŀŘƻ Řƻ ƻǊŘŜƴŀƳŜƴǘƻ Řƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ - ƛƴŘƛŎŀŘƻǊŜǎέ Ş ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻ ŜƳ ŦƻǊƳŀ ŘŜ 

fichas, onde são estabelecidos indicadores para avaliar as áreas temáticas. 

Os parâmetros e indicadores apresentados neste capítulo, assim como a sua análise e conclusões 

ǇǊŜǘŜƴŘŜƳ ŦŀȊŜǊ ǳƳ άǊŜǘǊŀǘƻέ Ŝ ǳƳŀ ŜǾƻƭǳœńƻ Řƻ ƻǊŘŜƴŀƳŜƴǘƻ Řƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŎŀŘŀ łǊŜŀ 

temática, aferindo e melhorando os indicadores que tinham sido determinados no PDM 2012 e na 

Avaliação Ambiental Estratégica: ANEXO II ς Indicadores do PDM 2012 e da Avaliação Ambiental 

Estratégica (AAE). Tiveram-se em conta também os indicadores estabelecidos no âmbito do Relatório 

sobre o Estado do Ordenamento do Território de Lisboa e Vale do Tejo (2017), da CCDR LVT. 

bƻ ŎŀǇƝǘǳƭƻ ά!Ǿŀƭƛŀœńƻ Řƻ ǇƭŀƴŜŀƳŜƴǘƻ ƳǳƴƛŎƛǇŀƭέ ǎńƻ ŀǾŀƭƛŀŘƻǎ ƻǎ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ƎŜǎǘńƻ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭΥ 

PDM, PU e PP e ainda as unidades de execução e áreas urbanas de génese ilegal. 

Relativamente ao PDM são avaliados: 

- de forma qualitativa, os objetivos e a estratégia e ainda as medidas e ações subjacentes (ANEXO I ς 

Prioridades e linhas de orientação estratégica (PDM 2012) e ANEXO III ς Balanço dos objetivos do 

preâmbulo do PDM (edição em livro); 

- o ordenamento e as condicionantes, designadamente o grau de execução da planta de ordenamento 

desagregada nas respetivas componentes e as plantas de condicionantes; 

- a aplicação das normas do regulamento. 

Os demais planos municipais (PU e PP) são avaliados de forma mais expedita e apenas quanto à sua 

execução, sendo também efetuado um balanço da execução das AUGI e das UE. 

Apresentam-se também os constrangimentos encontrados durante a elaboração deste relatório e as 

conclusões e considerações finais. 

Os anexos apresentados referem-se aos Indicadores do PDM 2012 e da Avaliação Ambiental Estratégica 

(AAE), ao Balanço dos objetivos do preâmbulo do PDM (edição em livro), às Prioridades e linhas de 

orientação estratégica (PDM) e aos Estudos e Áreas Estratégicas em desenvolvimento desde 2012 até à 

presente data, os quais constituem políticas públicas também determinantes para o ordenamento do 

território da cidade. 

 

Recolha e tratamento de dados  

Relativamente aos dados recolhidos é importante ter em consideração o seguinte: 

- A recolha dos dados relativos aos indicadores que constam das fichas (IV Avaliação do Estado do 

Ordenamento do território ς Indicadores) foi iniciada no primeiro semestre de 2022, com os respetivos 

serviços municipais e/ou entidades exteriores à CML (referidos nas respetivas fontes) e trabalhados com 

a equipa da Divisão do Plano Diretor Municipal (DPDM). 
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Os dados reportam, na sua maioria, ao período de 2012 a 2021. Pelo facto da maior parte da análise e 

tratamento dos dados recolhidos terem sido efetuados em 2022, considerou-se 2021 o último ano de 

análise, salvo algumas exceções. O ano 2021 foi o ano dos CENSOS, tendo os resultados definitivos sido 

divulgados em 2022; 

- Os dados relativos ao planeamento municipal (incluindo unidades de execução e áreas urbanas de génese 

ilegal) estão atualizados até dezembro de 2022; 

- Consideraram-se os novos limites administrativos na sequência da reforma administrativa de Lisboa, que 

resulta da Lei nº 56/2012, de 8 de novembro, na atual redação conferida pela Lei nº 114/2017, de 29 de 

dezembro, que veio ampliar os limites administrativos do Município de Lisboa. No entanto, para efeitos 

de cálculos ao concelho e à freguesia considerou-ǎŜ ŀ άłǊŜŀ ǘŜǊǊŜǎǘǊŜέΥ урΣур ƪƳ2. A CAOP apresenta uma 

área de 100,05 km2; 

- Para efeitos de quantificação de dados das categorias de espaço da Planta de qualificação do espaço 

urbano, considerou-se o período posterior à Alteração por adaptação do PDM5 (outubro de 2020); 

- Todos os mapas apresentados estão orientados a norte; 

- Os constrangimentos apontados encontram-se no capítulo III. 

  

 
5 Deliberação n.º 347/CM/2020 de 2 de julho de 2020 e republicado através da Declaração nº 70/2020, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, nº 173, de 4 de setembro de 2020, retificado através da Declaração de Retificação n.º 703/2020, publicada no 
Diário da República, 2.ª Série, n.º 202 de 16 de outubro de 2020. 
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III. CONSTRANGIMENTOS  

 

Os principais constrangimentos verificados ao longo do processo de elaboração do REOT (fase de recolha 

de dados e fase de análise) prendem-se com duas questões fundamentais: 

- a dificuldade e morosidade no processo de recolha dos dados de base para cada área temática, quer da 

CML, Juntas de Freguesia e empresas municipais, bem como de outras entidades externas; 

- a fiabilidade dos dados obtidos para a construção dos indicadores. 

Relativamente a estas duas questões salientam-se os seguintes problemas: 

- não existem dados para o desenvolvimento de determinados indicadores fundamentais neste tipo de 

análises, pelo que nalguns casos tiveram de ser produzidos pelas equipas; 

- apesar do período temporal definido (2012-2021), nem sempre foi possível obter dados para esse 

período; por outro lado, alguns dados reportam a 2022, uma vez que, tendo sido recolhidos mais tarde, 

foi possível incluir este ano completo; 

- em diversas situações verificou-se que a informação relativa a um determinado tema está dispersa por 

vários serviços municipais;  

- durante o período de análise dos dados constatou-se que nem sempre a informação tem o rigor desejável 

porque: 

- alguns levantamentos não têm datas precisas, não têm atualizações periódicas ou têm 

desfasamentos temporais (ex: estado de conservação do edificado); 

- os critérios que levaram à organização da informação não são consistentes; 

- algumas plataformas de gestão processual, como o caso das plataformas da gestão urbanística 

(GESLIS6, URBAN7), o SGPI8 e também a plataforma SAP9, apesar do recente esforço de melhoria, 

não são totalmente eficazes na extração de dados; 

- os dados do SGPI relativos às empreitadas das Juntas de Freguesia e às das empresas municipais 

carecem de mais rigor e melhor articulação entre as partes. 

Para além dos aspetos já mencionados, aquando da elaboração do PDM 2012, foi criado em simultâneo o 

sistema SGPI, que tinha como objetivo a sua monitorização e dos respetivos programas e projetos urbanos. 

No entanto, a prática veio a demonstrar que este se tornou apenas um sistema de gestão de empreitadas, 

perdendo o caráter agregador de monitorização de um plano como o PDM. 

 
6 Sistema de Gestão Urbana de Lisboa. 
7 Sistema de Gestão Documental. 
8 Sistema de Gestão e Planeamento de Intervenções. 
9 Software de Aplicações e Processos. 
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IV. AVALIAÇÃO DO ESTADO DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO ς INDICADORES 

 

O presente capítulo é composto por diversas temáticas organizadas por fichas, que apresentam um 

balanço do estado do ordenamento do território, quer numa perspetiva quantitativa quer numa avaliação 

qualitativa, com base em conjuntos de dados, sistematizados através de indicadores. 

Os indicadores apresentados obedecem aos seguintes critérios: 

- contribuem para desenvolver e retratar da melhor maneira cada temática no contexto do ordenamento 

do território, com expressão no município de Lisboa; 

- são mensuráveis; 

- estão disponíveis;  

- são de fontes fidedignas; 

- apresentam alguma regularidade na obtenção de dados, no período temporal pretendido. 

Estes indicadores vêm aferir e melhorar aqueles que tinham sido determinados no PDM 2012 e na 

respetiva Avaliação Ambiental Estratégica: ANEXO II ς Indicadores do PDM 2012 e da Avaliação Ambiental 

Estratégica (AAE) , tendo ainda em conta aqueles que foram estabelecidos no Relatório sobre o Estado do 

Ordenamento do Território de Lisboa e Vale do Tejo, da CCDR LVT, em 2017. 

Para além disso refira-se que os indicadores disponíveis são limitados, ou seja, em abstrato poderão existir 

indicadores mais adequados para determinada temática, no entanto, por não existirem dados disponíveis 

ou fiáveis em determinadas situações, consideraram-se outros que, estando disponíveis, contribuem 

também para o objetivo pretendido. 
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IV.1 Enquadramento territorial 
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IV.1.1 LISBOA: ENQUADRAMENTO NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA (AML), LIMITES E ÁREAS DE 

JURISDIÇÃO 
Tema   Fontes 

Enquadramento territorial   AML; INE; DGT: CAOP 2021; 
CML: DPDM e DGIG  

 

 

Lisboa na AML, 2022 

 

 

 

População residente em Lisboa e na AML 

2001 2011 2021 
Lisboa AML Lisboa AML Lisboa AML 

564.657 2.661.850 552.700 2.821.876 545.796 2.870.208 
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Limites da Carta Administrativa Oficial de Portugal (CAOP): Lisboa e freguesias  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Área do concelho (CAOP) 2021 100.054.323,72 m2  10.005 ha 

Área do concelho (terrestre) 2022 85.885.972,80 m2  8.589 ha 

 

Áreas de jurisdição (APL e ANA) 
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Unidades de Intervenção Territorial Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (PDM) 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fontes e metodologia 

- Limites administrativos (AML, concelho e freguesias): DGT - Carta Administrativa Oficial de Portugal 

(CAOP 2021); 

- Limites das Unidades de Intervenção Territorial (UIT): CML.  

- Limites das Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG): PDM de Lisboa;  

- Limites da área de jurisdição da Administração do Porto de Lisboa (APL) e do Aeroporto Humberto 

Delgado: CML/Departamento de Sistemas de Informação/Divisão de Gestão de Informação 

Georreferenciada (DGIG). 

As UIT correspondem a cinco zonas de gestão da cidade, designadamente Centro, Centro Histórico, Norte, 

Ocidental e Oriental (englobando cada uma um conjunto de freguesias), constituídas com o objetivo de 

operacionalizar um modelo de gestão de proximidade.  

As UOPG constituem um conceito de planeamento e correspondem à aglutinação de áreas territoriais com 

identidade urbana e geográfica para efeitos de planeamento e gestão municipal, traduzindo prioridades 

de concretização dos objetivos gerais do PDM, designadamente: UOPG 1 - Coroa Norte, UOPG 2 - Oriental, 

UOPG 3 - Almirante Reis/Roma, UOPG 4 - Avenidas Novas, UOPG 5 - Benfica, UOPG 6 - Graça/Beato, UOPG 

7 - Centro Histórico, UOPG 8 - Campo de Ourique/Santos e UOPG 9 - Ocidental. 

 

Análise sumária 

A Área Metropolitana de Lisboa (AML), cujo regime jurídico é estabelecido através da Lei n.º 75/2013 de 

12 de setembro na sua atual redação, em termos territoriais, localiza-se no centro-sul de Portugal e, sendo 

a maior área urbana do país, é constituída por 18 municípios. Os Municípios da AML distribuem-se pelo 
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território a norte e sul do Tejo, constituindo a Área Metropolitana de Lisboa Norte (AML Norte) e a Área 

Metropolitana de Lisboa Sul (AML Sul). 

A AML surge também definida pelas NUTS10 II e III, duas nomenclaturas diferentes de organização do 

território para fins estatísticos e obtenção de fundos europeus. Enquanto a NUTS II divide Portugal em 

Norte, Centro, AML, Alentejo e Algarve, a NUTS III organiza-o em regiões intermunicipais, como Oeste, 

Baixo Alentejo, Região de Coimbra e Beira Baixa. A AML aparece também na NUTS III, juntamente com a 

Área Metropolitana do Porto (AMP), enquanto na NUT II a AMP aparece integrada na chamada região 

Norte. 

O município de Lisboa teve uma reorganização administrativa, resultante da Lei nº 56/2012, de 8 de 

novembro, da qual resultou um novo mapa da cidade, configurando 24 freguesias em área territorial 

alargada, concretamente na freguesia de Parque das Nações, com modificação do limite territorial a norte 

do município e que passou a delimitar os municípios de Lisboa (a norte) e Loures (a sul), bem como nas 

freguesias da frente ribeirinha, com delimitação territorial a sul/nascente por um dos talvegues do rio 

Tejo, e não pela sua margem, como sucedia anteriormente. 

Subjacente a esta reorganização administrativa, esteve uma estratégia de modernização do modelo de 

governo autárquico, descentralizando competências administrativas para as Juntas de Freguesia e 

paralelamente evoluiu-se para um conceito de gestão de proximidade através da criação de cinco zonas 

de gestão da cidade, no âmbito da então Reestruturação Orgânica da Câmara Municipal de Lisboa.  

Estas zonas de gestão, denominadas Unidades de Intervenção Territorial (UIT) dividiram-se em 5 zonas: 

Centro, Centro Histórico, Norte, Ocidental e Oriental, acompanhando o movimento de descentralização 

referido, com o objetivo de gerir e manter o espaço público e equipamentos coletivos da sua área. 

Além dos limites administrativos e das UIT, existem em Lisboa duas áreas de jurisdição, designadamente 

a área de jurisdição da Administração do Porto de Lisboa (AP) e do limite do Aeroporto Humberto Delgado. 

Com o PDM 2012 foram definidas nove Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) que 

constituem unidades territoriais de referência para efeitos de gestão municipal, com conteúdos 

programáticos específicos definidos no Regulamento do PDM (designadamente o seu artigo 81º) e 

traduzidos no seu Programa de Execução e Plano de Financiamento. 

A Revisão do PDM em 2012 e a Reforma Administrativa, embora contemporâneas, decorreram em 

paralelo pelo que não houve aderência entre os limites das UOPG e os limites das novas freguesias (e 

consequentemente das UIT). 

Para efeitos de monitorização, no atual REOT foi considerada a área terrestre do Município, para as 

diferentes análises setoriais. 

  

 
10 Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos. 
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IV.2  População  
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IV.2.1 POPULAÇÃO RESIDENTE, TAXA DE VARIAÇÃO E DENSIDADE 

Tema   Fontes 

População    INE: Censos 1964 a 2021 e 
Estimativas anuais da população 
residente 

 

População residente (CENSOS) 

 

 

População residente (Estimativa e CENSOS) 

 

 

 

População residente em Lisboa e na AML 

2001 2011 2021 
Lisboa AML Lisboa AML Lisboa AML 

564.657 2.661.850 552.700 2.821.876 545.796 2.870.208 
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Distribuição da população residente, por freguesia 

 

 

Taxa de variação da população residente por freguesia, entre 2011 e 2021  
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Taxa de variação da população residente por freguesia, entre 2011 e 2021  

 

 

Densidade populacional em Lisboa 

2011 2021 

(hab./Km2) 

6 435 6 355 
 

Densidade populacional, por freguesia, em 2011 e 2021  
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Fontes e metodologia 

- População residente em Lisboa (município e freguesias) e na AML: Recenseamento da população e 

habitação do Instituto Nacional de Estatística (INE), CENSOS 1964 a 2021; 

- Estimativas anuais da população residente em Lisboa: Instituto Nacional de Estatística (INE); 

- População residente (INE): Corresponde ao conjunto de pessoas que, independentemente de estarem 

presentes ou ausentes num determinado alojamento no momento de observação, viveram no seu local 

de residência habitual por um período contínuo de, pelo menos, 12 meses anteriores ao momento de 

observação, ou que chegaram ao seu local de residência habitual durante o período correspondente aos 

12 meses anteriores ao momento de observação, com a intenção de aí permanecer por um período 

mínimo de um ano; 

- Estimativas anuais da população residente em Lisboa: Seguem o método das componentes por coortes, 

assentam no conceito censitário de população residente e são calculadas por sexo e idade, até ao nível de 

desagregação geográfica de município. O seu cálculo desenvolve-se com base nas componentes 

demográficas natural e migratória, tendo por base informação de outras operações estatísticas do INE: 

nados-vivos; óbitos; estimativas da emigração e da imigração. 

- Taxa de variação da população residente (INE): [(População residente 2021 - População residente 

2011)/População residente 2011]*100; 

- Densidade populacional: Relação da população residente e a área, consoante se trate do município ou a 

freguesia.  

 

Análise sumária 

Os CENSOS 2011 confirmaram a tendência de um aumento da população na Área Metropolitana de Lisboa 

(AML), em 6,01% de 2001 para 2011, no entanto, os CENSOS 2021 vêm refletir um crescimento de 1,71% 

entre 2011 e 2021, denotando abrandamento do crescimento verificado anteriormente, embora as 

estimativas da população residente do INE, na última década indiquem que esse crescimento não terá sido 

tão insignificante sobretudo a partir de 2013, que corresponde ao período pós crise.  

Por contraste, e de acordo com os CENSOS, Lisboa, como capital do país, continua a assistir a uma perda 

de habitantes desde a década de oitenta, embora desde 2001 essa perda tenha sido mais reduzida. De 

2011 para 2021 perdeu 1,25% da população residente (6.904 indivíduos), acompanhando a redução do 

número de alojamentos verificada também nesta década (-1,85%). Esta redução de residentes foi 

resultado do saldo fisiológico negativo verificado nos últimos 10 anos (embora 2022 denote uma ligeira 

inversão da tendência) e de um saldo migratório que, sendo positivo, parece não ter sido suficiente para 

inverter a quebra populacional (ver IV.2.3 - População residente estrangeira e migrantes). No entanto, as 

estimativas do INE da população residente, a 31 de dezembro, permitem aferir que, a uma forte tendência 

de perda da população no início da década, se seguiu um manifesto crescimento da população a partir de 
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2014 que, com exceção dos anos da Pandemia, parece indicar uma inversão da tendência de várias 

décadas de perda de população residente. Assim, a cidade terá entrado, a partir da segunda metade da 

década, num ciclo de crescimento da população residente, que se manterá até hoje, o que corresponderia 

a uma inversão de uma tendência de várias décadas de perdas persistentes de população. 

Em 2021, a distribuição geográfica da população, por freguesia, mantem-se praticamente igual a 2011, 

sendo que as três freguesias mais populosas continuam a ser Lumiar, Marvila e Benfica, uma vez que são 

também das freguesias com maior área, em contraste com as freguesias menos populosas, que registam 

uma variação no ranking: Misericórdia e Santa Maria Maior, passando a ser as freguesias menos populosas. 

Fazendo a análise à taxa de variação populacional (2011/2021) verifica-se que, das freguesias mais 

populosas, apenas o Lumiar teve uma taxa de variação positiva (1,60%). Destacam-se ainda taxas de 

variação positivas de 7,57% e de 6,45%, respetivamente para as freguesias das Avenidas Novas e Parque 

das Nações e de cerca de 5,21%, 5,18%, 5,11%, e 4,70% para as freguesias de Arroios, Santa Clara, Areeiro, 

e Alvalade, sendo que algumas inverteram a tendência passada de perda de população, embora com 

valores bastante baixos. 

Das freguesias com maior perda de população destacam-se aquelas que também no ranking passam a ser 

as menos populosas: Misericórdia e Santa Maria Maior, que apresentam perdas de 25,96% e 21,61%, 

respetivamente, sendo igualmente as que registaram maior crescimento do Alojamento Local. No grupo 

seguinte encontram-se as freguesias de São Vicente e Ajuda com perdas entre os 9,02% e 8,39%.  

A densidade populacional diminuiu de 6.435 hab./Km2 em 2011 para 6.355 hab. Km2 em 2021, refletindo 

a perda de população neste período. 

Considerando os intervalos apresentados nos mapas de freguesias, verifica-se que de 2011 a 2021, Ajuda 

e Carnide passaram a registar densidades mais baixas, formando, em conjunto com Belém, Alcântara e 

Benfica uma significativa mancha ocidental/norte de baixa densidade, que fazem fronteira com os 

concelhos de Oeiras, Amadora e Odivelas. Para este efeito contribuiu a perda de população verificada nas 

freguesias de Ajuda e Carnide. 

Algumas freguesias do centro histórico e o centro continuam a ser as mais densas, no entanto, a freguesia 

da Misericórdia apresenta em 2021 uma menor densidade face a 2011. Paralelamente, Alvalade passou a 

apresentar uma densidade populacional mais elevada, tendo Marvila apresentado uma tendência oposta. 
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IV.2.2 GRUPOS ETÁRIOS, ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO, SALDO FISIOLÓGICO E AGREGADOS 

  
 
Nados vivos, óbitos e saldo fisiológico 
 

 
 

 

População residente, por grandes grupos etários, no concelho e por freguesia 

                                                                                                                                       n.º 

 
 

 
 
 
 

  
  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5 733   5 398   
5 493   

6 619   
7 695   

7143

-894

-2 297
-1 655

-3 000

-1 000

 1 000

 3 000

 5 000

 7 000

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

n.º

Nados Vivos

Óbitos

Saldo
Fisiológico

71 724   71 220   53 804   55 069   

 -

 80 000

n.º

296 025   291 739   

131 147   127 768   

 -

 100 000

 200 000

 300 000

Tema   Fontes 

População    INE: Censos 2011 e 2021, e 
Indicadores demográficos  

0 a 14 anos em 2011

0 a 14 anos em 2021

15 a 24 anos em 2011

15 a 24 anos em 2021

25 a 64 anos em 2011

25 a 64 anos em 2021

Mais de 65 anos em 2011

Mais de 65 anos em 2021



Câmara Mun ic ipa l  de L isboa |  DMU |  DPU|  D iv isão do  P lano Di re to r  Munic ipa l  REOT 2022 

34 

 

Pirâmide etária da população residente 
 

  

 
 
Índice de envelhecimento 
 

 

Agregados domésticos privados e agregados institucionais nos alojamentos coletivos 

 

Privados (n.º) Institucionais (n.º) 

 

 

Dimensão média dos agregados domésticos 
privados 

Agregados domésticos privados, por dimensão (%) 

 

 

 

4% 3% 2% 1% 0% 1% 2% 3% 4%

0 - 4

5 - 9

10 - 14

15 - 19

20 - 24

25 - 29

30 - 34

35 - 39

40 - 44

45 - 49

50 - 54

55 - 59

60 - 64

65 - 69

70 - 74

75 - 79

80 - 84

mais de 85

H 2021 M 2021 M 2011 H 2011

MulheresHomens

176,4 174,9

20212011

245 894 242 571 

20212011

2,21 2,22

20212011

0% 10% 20% 30% 40%

1 pessoa

2 pessoas

3 pessoas

4 pessoas

5  pessoas

6  pessoas

7  pessoas

8  pessoas

ф ƻǳ ƳŀƛǎΧ

2021 2011

379 328

20212011

H  253 358

H  254 179

M  299 342

M 291 617

2011

2021



Câmara Mun ic ipa l  de L isboa |  DMU |  DPU|  D iv isão do  P lano Di re to r  Munic ipa l  REOT 2022 

35 

 

Fontes e metodologia 

- População residente em Lisboa (município e freguesias), por género, por grupos etários, em agregados 

domésticos privados e agregados institucionais nos alojamentos coletivos: Recenseamento da população 

e habitação do Instituto Nacional de Estatística (INE), CENSOS 2011 e CENSOS 2021; 

- Nados vivos (INE): Produto do nascimento vivo; 

- Óbitos (INE): Cessação irreversível das funções do tronco cerebral; 

- Índice de envelhecimento (INE): Relação entre a população idosa e a população jovem, definida 

habitualmente como o quociente entre o número de pessoas com 65 ou mais anos e o número de pessoas 

com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos (expressa habitualmente por 100 (10^2) pessoas dos 

0 aos 14 anos); 

- Saldo Fisiológico (ou natural) (INE): Corresponde ao adotado nas estimativas de população residente, 

resultando dos valores de nados vivos e óbitos apurados com base na informação registada nas 

Conservatórias do Registo Civil, disponíveis no momento de cálculo das estimativas. Adicionalmente, 

devido ao tratamento dos registos com residência ignorada, pode não corresponder à diferença entre o 

número de nados-vivos e o número de óbitos; 

- Agregado doméstico privado (INE, CENSOS): Conjunto de pessoas que tem a residência habitual no 

alojamento familiar ou a pessoa independente que ocupa um alojamento familiar; 

- Agregado institucional (INE, CENSOS): Conjunto de pessoas residentes num alojamento coletivo que, 

independentemente da relação de parentesco entre si, são beneficiárias de uma instituição e governadas 

por uma entidade interna ou externa ao grupo de pessoas; 

- Dimensão média do agregado doméstico privado (INE, CENSOS): Quociente entre o número de pessoas 

do agregado doméstico privado e o número de agregados domésticos privados.  

 

Análise sumária 

De acordo com os CENSOS, na última década, a população residente em Lisboa reduziu-se em 6.904 

indivíduos, representando um decréscimo populacional de 1,25%. Esta redução de residentes foi resultado 

do saldo fisiológico negativo verificado nos últimos 10 anos (embora 2022 já denote uma ligeira inversão) 

e de um saldo migratório que, apesar de ligeiramente positivo, parece não ter sido suficiente para inverter 

a quebra populacional (ver IV.2.3 - População residente estrangeira e migrantes). 

Relativamente aos grandes grupos etários da população residente em Lisboa não se registam grandes 

alterações na última década. No entanto se a análise for feita à freguesia, verifica-se um aumento mais 

significativo, em número absoluto dos residentes, para os seguintes grupos etários: 

- dos 0 aos 14 anos em Alvalade, Avenidas Novas, Campo de Ourique e Areeiro; 
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- dos 15 aos 24 anos no Parque das Nações, Alvalade, Belém e S. Domingos de Benfica; 

- dos 25 aos 64 anos em Arroios, Alvalade, Penha de França e Avenidas Novas; 

- mais de 65 anos no Lumiar, Marvila, Parque das Nações e Carnide.  

Ainda relativamente à população com mais de 65 anos, regista-se uma diminuição mais expressiva nos 

Olivais, Arroios, Santa Maria Maior e S. Vicente, sendo que em todas as freguesias do centro histórico 

também se registam perdas. 

De acordo com a pirâmide etária (para os grupos quinquenais) pode-se concluir que em 2021 existe um 

duplo envelhecimento da população, tanto na base da pirâmide, como no topo. Para além disso constata-

se que, de uma maneira geral, o número de mulheres é superior ao dos homens (sobretudo nas idades 

mais avançadas). De 2011 para 2021 houve um aumento da população entre os 40 e 49, em detrimento 

da população entre os 30 e os 39 anos. Da mesma forma houve um aumento da população com mais de 

85 anos (principalmente mulheres). Relativamente à população entre os 60 e 84 anos verificou-se um 

decréscimo, que não é alheio ao facto de terem sido os mais atingidos pela mortalidade por covid-19, 

tendo, obviamente, um impacto nas tendências de envelhecimento da população.  

Apesar da pirâmide etária ser envelhecida, o índice de envelhecimento entre 2011 e 2021 diminuiu de 

176,4 para 174,9, uma vez que os valores da população jovem são superiores aos da população idosa. Este 

fenómeno ocorreu, não por aumento da natalidade, mas por decréscimo da população mais idosa. 

Em 2021 foram recenseados 242.571 agregados domésticos privados, menos 3.323 agregados do que os 

registados em 2011 (245.894). A dimensão média em 2021 é de 2,22 pessoas por agregado ς uma 

centésima percentual acima, comparativamente com o ano de 2011 (2,21 pessoas).  

Os agregados unipessoais são os mais representativos na cidade de Lisboa, tanto em 2011 (34,9%), como 

em 2021 (35,2%), seguidos dos constituídos por duas pessoas, que mantêm uma proporção de cerca de 

32%.  

Nesta última década aumentaram os agregados constituídos por uma pessoa, assim como os constituídos 

por 4 pessoas.  
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IV.2.3 POPULAÇÃO RESIDENTE ESTRANGEIRA E MIGRANTES 

 

Saldo migratório  

 

Relação entre a população residente e a população residente de nacionalidade estrangeira, em Lisboa 

 

População residente de nacionalidade estrangeira, por freguesia 
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População residente de nacionalidade estrangeira, por freguesia  

 

Taxa de variação, em 2011 e 2021 

 
 

Proporção da população residente de nacionalidade 
estrangeira, em 2011 e 2021 

 

 

 
 
 
 
 
 

 

População residente, adquirida por nascimento ou naturalização, por continente de origem, ao concelho e à 

freguesia, em 2021 
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15 Principais países de origem da população estrangeira residente em Lisboa 

 

 
 

  

Fontes e metodologia 

- População residente em Lisboa (município), população residente de nacionalidade estrangeira e origem 

da população estrangeira por continente11: Recenseamento da população e habitação do Instituto 

Nacional de Estatística (INE), CENSOS 2011 e CENSOS 2021; 

- População residente de nacionalidade estrangeira (INE, CENSOS): População residente cuja ligação 

jurídica especial entre um indivíduo e o seu país foi adquirida por nascimento ou naturalização, na 

sequência de declaração, opção, casamento ou outro meio, nos termos da legislação em vigor; 

- Saldo migratório (SM) (INE): Diferença entre o número de entradas e saídas por migração, internacional 

ou interna, para um determinado país ou região, num dado período de tempo; 

- Origem da população estrangeira dos principais 15 países: Serviço Estrangeiros e Fronteiras (SEF), de 

2011, 2016 e 2021. 

 

 
11 Ignoraram-se os dados relativos à Oceânia e aos Apátridas, por não terem expressão. 
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Análise sumária 

Lisboa registou durante a última década um saldo migratório positivo, atingindo um pico em 2019, 

contrariamente aos anos da Pandemia onde decresceu abruptamente. Em 2022 os números do INE 

indicam uma retoma ao saldo positivo.  

Efetivamente na última década os Censos confirmam o aumento de 60% da população residente de 

nacionalidade estrangeira em Lisboa face ao total da população residente no concelho. 

Se em 2011 a população residente de nacionalidade estrangeira era de 34.683, em 2021 passou para 

55.324, o que corresponde a uma proporção face à população residente no concelho de 6,28% e de 

10,14%, respetivamente. 

Quando esta análise é efetuada à freguesia verificam-se duas situações particulares: 

- Em números absolutos, e tal como já acontecia em 2011, a freguesia de Arroios é aquela onde a 

população residente de nacionalidade estrangeira é maior, com 7.770 residentes. No outro extremo, a 

freguesia de Carnide é aquela que mantém, tal como em 2011, o número mais baixo de residentes de 

nacionalidade estrangeira, com 859 residentes em 2021. 

- Relativamente à taxa de variação da população residente de nacionalidade estrangeira entre 2011 e 

2021, a maior variação ocorreu nas freguesias da Estrela (123%), Parque das Nações (108%), Olivais 

(102%), avenidas Novas (97%) e Campo de Ourique (94%) e a menor variação Benfica (29%), Misericórdia 

(23%), Santa Clara (11%) e Campolide (3%). O aumento de residentes estrangeiros nestas freguesias, de 

predominância europeia, poderá eventualmente estar diretamente ligado à disponibilidade e aos preços 

praticados no mercado imobiliário.  

Quanto ao continente de origem da população residente estrangeira em Lisboa, destaca-se uma maior 

percentagem de população do continente americano (34%), seguida do continente europeu (28%), do 

continente asiática (24%) e do continente africano (14%). 

Observando a distribuição à freguesia destaca-se um predomínio de residentes estrangeiros com origem 

europeia em grande parte das freguesias, com exceções nalgumas do centro como Santa Maria Maior e 

Arroios com maior peso de residentes estrangeiros com origem asiática em Santa Clara e Carnide, onde 

predomina a origem africana.  

Na análise dos números do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) em três momentos - 2011, 2016 e 

2021 - é notória a alteração das 15 nacionalidades mais representadas no concelho ao longo dos anos 

considerados, tendo a comunidade brasileira mantido sempre a primeira posição, com 19.465 indivíduos 

ŜƳ нлнмΣ Ƴŀǎ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ƻǳǘǊŀǎ ƴŀŎƛƻƴŀƭƛŘŀŘŜǎ ŦƻǊŀƳ ƻŎǳǇŀƴŘƻ ǇƻǎƛœƿŜǎ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ ƴŜǎǘŜ άǊŀƴƪƛƴƎέ.  

As nacionalidades que mais cresceram nos anos em análise foram as europeias, França e Itália ocupam a 

2ª e 3ª posição, respetivamente. Das 15 nacionalidades, 7 são de países europeus (União Europeia e Reino 
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Unido) e 7 são de países terceiros12, com destaque para os países da Ásia do Sul (Nepal, China e 

Bangladesh).  

Em 2011, os residentes estrangeiros oriundos de Cabo Verde ocupavam o 2º lugar, com 3.657 residentes, 

em 2016 passam para 4º lugar, com 2.953 residentes e em 2021 para 13º lugar, com 2.214 residentes. Esta 

é uma mudança significativa pois os cabo-verdianos foram das primeiras comunidades migrantes e com 

grande representação na cidade. 

A China, que em 2011 era a 3ª nacionalidade representada em Lisboa, com 3.657 residentes, aumentou 

significativamente em 2016 para 6.178 residentes, ocupando a 2ª posição. Em 2021, manteve 

aproximadamente o número de residentes (6.190) mas passou para a 5ª posição, sendo ultrapassada pela 

França, Itália e Nepal. Os Estados Unidos da América fizeram parte deste άrankingέ pela primeira vez em 

2021, ocupando o 15º lugar. 

No panorama da cidade, durante a década, assiste-se à consolidação da comunidade brasileira (também 

a nível nacional) e a um aumento dos residentes estrangeiros oriundos de países europeus e também de 

países da Ásia do Sul (Nepal e Bangladesh). Em simultâneo registou-se uma quebra de residentes oriundos 

de Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) - Cabo Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e 

Príncipe. Só Angola aumentou o número ŘŜ ǊŜǎƛŘŜƴǘŜǎΣ ŜƳōƻǊŀ ǘŜƴƘŀ ŘŜǎŎƛŘƻ ŀ ǎǳŀ Ǉƻǎƛœńƻ ƴƻ άǊŀƴƪƛƴƎέ. 

 

  

 
12 Países que não pertencem à União Europeia, nem fazem parte do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu (EEE). 
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IV.2.4 CONCLUSÕES 

 

- Apesar da tendência de crescimento da população residente na AML nas décadas anteriores, ocorreu 

um abrandamento em cerca de 1,71% na última década, embora as estimativas do INE indiquem que esse 

abrandamento poderá não ter sido tão significativo sobretudo a partir de 2013, que corresponde ao 

período pós crise; 

Por contraste, e de acordo com os CENSOS, o concelho de Lisboa continua a assistir a uma perda de 

habitantes desde a década de oitenta, embora desde 2001 essa perda tenha sido mais reduzida. De 2011 

para 2021 a população passou de 552.700 para 545.796 indivíduos, sendo a respetiva taxa de variação de 

-1,25%. Contudo, as estimativas do INE permitirem aferir que, a uma forte tendência de perda da 

população residente no início da década, se seguiu um manifesto crescimento da população a partir de 

2014 que, com exceção dos anos da Pandemia, parece indicar uma inversão da tendência de várias 

décadas de perda de população residente (o saldo fisiológico de 2022 parece também apoiar esta 

tendência de crescimento estimada). 

- Das freguesias com maior perda de população destacam-se aquelas que também são as menos 

populosas: Misericórdia e Santa Maria Maior, que apresentam perdas de 25,96% e 21,61%, 

respetivamente (sendo igualmente as que registaram maior crescimento do Alojamento Local). De uma 

maneira geral, a diminuição da população com mais de 65 anos verifica-se em todas as freguesias do 

centro histórico. 

De acordo com a pirâmide etária pode-se concluir que em 2021 existe um duplo envelhecimento da 

população, tanto na base da pirâmide, como no topo, apesar do índice de envelhecimento ter diminuído. 

Este fenómeno ocorreu, não por aumento da natalidade, mas por decréscimo da população mais idosa. 

- Durante a última década Lisboa registou um saldo migratório positivo, atingindo um pico em 2019 e uma 

retoma em 2022, logo a seguir aos anos da Pandemia, onde decresceu abruptamente. Os Censos 

confirmam também o aumento de 60% da população residente de nacionalidade estrangeira face ao total 

da população residente no concelho, assistindo-se à consolidação da comunidade brasileira e a um 

aumento dos residentes estrangeiros oriundos de países europeus (com realce para a França e Itália), e 

também de países da Ásia do Sul (Nepal e Bangladesh), continuando a China num lugar destacado. 

Simultaneamente assiste-se a uma quebra dos residentes oriundos de Países Africanos de Língua Oficial 

Portuguesa (PALOP) - Cabo Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe. 
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IV.3 Qualificação e emprego 
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IV.3.1 NÍVEL DE ESCOLARIDADE E ENSINO SUPERIOR 

 

 População analfabeta residente em Lisboa, em 2021 

 

Nível de escolaridade da população residente em Lisboa 

 

 

Alunos inscritos no ensino superior, na AML e em Lisboa 
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Alunos inscritos no ensino superior, por ciclo de estudos, na AML e em Lisboa 

  

 

Estudantes deslocados - inscritos em estabelecimentos de ensino superior em Lisboa, por zona de residência 
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Estudantes estrangeiros inscritos no ensino superior segundo a nacionalidade, em Lisboa 

 

 

Estudantes diplomados, no ensino superior, na AML e em Lisboa 

 

 

Rede de ensino superior, I&D e residências universitárias, em 2021/2022, em Lisboa ς público e privado  
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Fontes e metodologia 

- População analfabeta residente em Lisboa, com 10 anos e mais de idade (2021) e população residente 

em Lisboa com 15 e mais anos de idade, por nível de escolaridade (2011 e 2021): Recenseamento da 

população e habitação do Instituto Nacional de Estatística (INE), CENSOS 2011 e CENSOS 2021; 

- Dados do Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊΥ άLƴǉǳŞǊƛǘƻ ŀƻ wŜƎƛǎǘƻ ŘŜ !ƭǳƴƻǎ LƴǎŎǊƛǘƻǎ Ŝ 5ƛǇƭƻƳŀŘƻǎ Řƻ 9ƴǎƛƴƻ {ǳǇŜǊƛƻǊέ 

(RAIDES) da Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC); 

- ά9ǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ŘŜǎƭƻŎŀŘƻǎέ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƳ-se aqueles que, em resultado da distância entre a localidade da 

residência do seu agregado familiar e a localidade onde se situa o estabelecimento de ensino superior 

onde se encontra matriculado, necessitam para a frequência do curso, de residir na localidade em que se 

situa o estabelecimento de ensino superior; 

- Estudantes estrangeiros inscritos: aqueles que são de nacionalidade estrangeira, incluindo mobilidade 

internacional (programa ERASMUS, Rede de Utrecht, etc.); 

- Rede de ensino superior, I&D e residências universitárias13 para estudantes e/ou docentes/ 

investigadores, públicas e privadas: base de dados georreferenciada das instituições ligadas ao ensino 

superior sob tutela da Direção-Geral de Ensino Superior (DGES) e do universo I&D reconhecidas pela 

Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT). 

 

Análise sumária 

Em 2021 ainda se verifica que 2% da população residente em Lisboa é analfabeta. 

Entre 2011 e 2021 verifica-se um aumento significativo de população residente com o nível de ensino 

superior (29%) e diminuição da população com o nível de ensino básico (-27%). 

O número de estudantes inscritos no ensino superior tem vindo a crescer: no ano letivo de 2021/2022 

encontravam-se inscritos cerca de 161.000 estudantes no ensino superior na AML e cerca de 128.000 em 

Lisboa (8% na AML e 5% em Lisboa, face a 2011/2012). 

5ƻ ǘƻǘŀƭ ŘŜ ƛƴǎŎǊƛǘƻǎ ŜƳ [ƛǎōƻŀΣ ŜƳ нлмм ŜȄƛǎǘƛŀƳ ол҈ ŘŜ άŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ŘŜǎƭƻŎŀŘƻǎέ ŜƳ 2011/2012 e em 

2020/2021 existem 35%. 

Relativamente aos estudantes estrangeiros, desde o ano letivo 2011/2012 que se verifica um aumento de 

inscritos no ensino superior português. No ano letivo de 2021/2022 encontravam-se inscritos cerca de 

 
13 Divisão de Monitorização (DM) e Direção Municipal de Economia e Inovação (DMEI) da CML: Além da informação divulgada na 
plataforma do Observatório do Alojamento Estudantil, estão representadas também as residências sob gestão dos serviços de ação 
social das Instituições do Ensino Superior (IES), públicas e privadas, do Centro Universitário Católico de Lisboa (CeCU) - Pastoral 
Universitária e de instituições ou associações de natureza privada sem fins lucrativos. Não foram contabilizados os 
acordos/alojamentos realizados entre as várias IES com o Turismo.  
 

https://www.dgeec.mec.pt/np4/raides/
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27.000 estudantes estrangeiros na AML e cerca de 21.000 em Lisboa, o que corresponde a um aumento 

de 97% e de 79% face a 2011/2012. 

Ainda relativamente aos estudantes estrangeiros, tanto na AML como em Lisboa, o padrão é semelhante, 

verificando-se que cerca de uma quarta parte está inscrita ao abrigo de programas de mobilidade de 

créditos (Erasmus ou outros), e cerca de metade são provenientes de países lusófonos (metade tem 

nacionalidade brasileira) e mais de 1/3 é proveniente de países da UE.  

No ano letivo de 2021/2022 diplomaram-se cerca de 32.000 estudantes na AML e cerca de 25.000 em 

Lisboa, o que corresponde a um aumento de 6% e 1% face a 2011/2012. 

O mapa apresentado ilustra a distribuição na cidade de Lisboa das várias instituições de ensino superior 

versus C&T, laboratórios e CoLAB, fundações e outros ligados à investigação e tecnologia, bem como as 

residências universitárias sob gestão dos serviços de ação social dessas mesmas instituições. Verifica-se 

uma maior concentração ao longo do eixo central e ainda ao longo da zona ribeirinha ocidental. 

Para dar resposta às necessidades de alojamento dos alunos deslocados inscritos nos estabelecimentos 

de ensino em Lisboa, nos anos mais recentes tem havido uma preocupação em aumentar o número de 

residências de estudantes e respetiva capacidade, para esse efeito. De acordo com o levantamento 

efetuado pela CML, em setembro de 2023 existiam 110 residências de estudantes, com uma capacidade 

de cerca de 4.700 camas. A relação entre o número de camas disponíveis por aluno deslocado inscrito em 

Lisboa e que reside fora do concelho de Lisboa é cerca de 5%. Se forem considerados apenas os alunos 

deslocados residentes em concelhos fora da AML e os não residentes em Portugal, essa relação é cerca de 

11%. 
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IV.3.2 POPULAÇÃO FACE AO EMPREGO 

 

Emprego na Área Metropolitana de Lisboa (AML) 

 

 

 

 

Taxa de desemprego na Área Metropolitana de Lisboa (AML) 
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População residente em Lisboa, com e sem atividade económica e taxas de variação  

 

 

População 
residente 

População 
residente com mais 
de 15 anos - PR>15  

População total com 
atividade económica 
(empregada e 
desempregada) - 
PTCAE 

População total 
sem Atividade 
Económica - 
PTSAE 

2001  564 657     499 109     271 428     227 681    

2011  552 700     480 976     260 405     216 834    

2021  545 796     474 576     262 214     212 362    

Taxa de variação 
(2001-2011) 

-2,12% -3,63% -4,06% -4,76% 

Taxa de variação 
(2011-2021) 

-1,25% -1,33% 0,69% -2,06% 
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Desempregados inscritos nos Centros de Emprego, em Lisboa 

 

 

 

 

 

Desempregados inscritos nos Centros de Emprego (n.º), por freguesia, em junho de 2022 
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Fontes e metodologia 

- Emprego na Área Metropolitana de Lisboa (AML): dados anuais das Contas económicas regionais, do 

Instituto Nacional de Estatística (INE), com base nas Contas Nacionais; 

- População residente face à atividade económica: Recenseamento da população e habitação do Instituto 

Nacional de Estatística (INE), CENSOS 2011 e aos CENSOS 2021; 

- Desemprego e Utentes registados na rede de centros de emprego: Instituto do Emprego e Formação 

Profissional (IEFP-IP); 

- População ativa (INE): conjunto de indivíduos com idade mínima de 15 anos que, no período de 

referência, constituíam a mão-de-obra disponível para a produção de bens e serviços que entram no 

circuito económico (empregados e desempregados); 

- Outros (INE): Inclui pessoas que são economicamente inativas e cujo enquadramento dessa não atividade 

não é por motivos de estudo, por ser doméstico, reformado ou incapacitado para o trabalho, mas por 

outro motivo/razão não especificado. 

 

Análise sumária 

Em 2020 a AML empregava 1 milhão e 416 mil pessoas, registando uma quebra de -3,8% face ao ano 

anterior, decorrente do impacto da pandemia. Note-se que a crise de 2008 e principalmente a de 2010 

tiveram um forte e duradouro impacto no emprego da região, que só recuperou o nível registado antes 

da crise em 2018. Na AML a taxa de desemprego começou a decrescer em 2013 e, segundo os dados do 

4º trimestre de 2021, situava-se em 6,7%, valor este que se apresenta estabilizado no limite inferior desde 

o período de pandemia. 

No concelho de Lisboa, analisando a taxa da população residente face à atividade económica verifica-se 

uma grande alteração entre as duas décadas: se entre 2001 e 2011 a taxa de variação do total da 

população com atividade económica (empregada e desempregada) era de -4,06%, entre 2011 e 2021 

passou a ser 0,69%. Já a taxa de variação da população sem atividade económica teve uma menor 

alteração nas duas décadas: de 2001 para 2011 diminuiu 4,76% e de 2011 para 2021 diminuiu 2,06%. 

Apesar da população empregada ter subido entre 2011 e 2021, não recuperou os valores de 2001, tendo 

a população desempregada diminuído de forma significativa, passando de 30.839 desempregados para 

22.111, aproximando-se assim dos valores de 2001. 

Relativamente à população sem atividade económica, destaca-se o peso dos reformados, que embora 

tenham vindo a diminuir, sobretudo de 2011 para 2021 (-17,40%), que constituem uma grande fatia da 

população sem atividade económica (em 2021 representam 55% deste total). 

Para estes valores não pode deixar de se considerar a perda da população residente em Lisboa, incluindo 

o grupo etário da população residente com mais de 15 anos. 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais_metodb2016
https://www.iefp.pt/estatisticas
https://www.iefp.pt/estatisticas
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Quando analisado o número de desempregados inscritos nos Centros de Emprego ou Serviços de Emprego 

e Formação Profissional em Lisboa verifica-se que desde 2014 esse número tem vindo a decrescer, exceção 

verificada no fim do ano de 2019 até início de 2022, período que corresponde às medidas implementadas 

face à pandemia. Com o fim das restrições impostas, a tendência evidencia a retomada decrescente. 

Se a análise for feita à freguesia verifica-se que as freguesias que apresentam maior número de 

desempregados são Marvila, Santa Clara e Arroios e as que apresentam menor número são Belém e Santo 

António. 
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IV.3.3 CONCLUSÕES 

 

- Em 2021 ainda se constata que 2% da população residente em Lisboa é analfabeta. Entre 2011 e 2021 

verifica-se um aumento significativo de população residente com o nível de ensino superior e uma 

diminuição da população com o nível de ensino básico, tendo vindo a crescer o número de estudantes 

inscritos no ensino superior, bem como o número de estudantes estrangeiros neste nível de ensino, ao 

abrigo de diversos programas existentes para o efeito.  

No caso dos estudantes deslocados inscritos no ensino superior em Lisboa, tem havido uma preocupação 

recente em aumentar o número de residências de estudantes, sendo atualmente a relação entre a 

capacidade e o número de alunos inscritos de cerca de 5% no caso dos deslocados residentes fora do 

concelho de Lisboa, e de cerca de 11% no caso de residentes fora da AML. 

- Relativamente à população com atividade económica, entre 2011 e 2021 verifica-se um aumento da 

população empregada e uma diminuição da população desempregada, respetivamente com taxas de 

variação de 4,59% e de -28,30%, o que reflete uma diminuição bastante significativa do desemprego. Para 

estes valores não pode deixar de se considerar a perda da população residente em Lisboa, incluindo o 

grupo etário da população residente com mais de 15 anos. 

- Quanto à população total sem atividade económica, destacam-se os reformados que, embora tenham 

tido uma taxa de variação negativa de 16,27%, continuam a representar uma fatia bastante significativa 

da população. 

Uma vez que a CML não obteve dados atualizados relativos aos Quadros de Pessoal (GEP/MSESS) face ao 

REOT de 2015, não é possível analisar este sector. 

 

  



Câmara Mun ic ipa l  de L isboa |  DMU |  DPU|  D iv isão do  P lano Di re to r  Munic ipa l  REOT 2022 

55 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IV.4 Estrutura económica 
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IV.4.1 ESTRUTURA EMPRESARIAL 

 

Empresas sediadas em Lisboa 

 Total Sociedades Pessoal ao Serviço VAB: Valor Acrescentado Bruto όaϵύ 

2012 93 076 43 876 500 719 20 103 

2018 115 657 55 276 646 162 23 131 

Taxa de Variação 24% 26% 29% 15% 

 

Densidade das sociedades com sede no concelho de Lisboa, em 2019 

 

 

Dinâmica empresarial da cidade de Lisboa (constituição e dissolução de pessoas coletivas e entidades 

equiparadas) 
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Pessoal ao Serviço e VAB das empresas não financeiras sediadas na AML por setor de atividade, em 2020 

Emprego Produto 

  

 

 

Tecido empresarial não financeiro. Ecossistema Empreendedor, 2022  
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Peso do Setor Estratégico DIGITAL na AML, 2019 

Emprego Produção 

  

  
 

 

Fontes e metodologia 

- Empresas sediadas em Lisboa, pessoal ao serviço e VAB das empresas sediadas na AML por setor de 

atividade e setor estratégico digital: Sistema de Contas Integradas das Empresas (SCIE) do Instituto 

Nacional de Estatística (INE); 

- Mapa das densidades das sociedades com sede no concelho de Lisboa: gerado a partir da 

ƎŜƻǊǊŜŦŜǊŜƴŎƛŀœńƻ Řŀǎ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀǎ ƳƻǊŀŘŀǎ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴŀ ŦŜǊǊŀƳŜƴǘŀ ŘŜ ŀƴłƭƛǎŜ ŜǎǇŀŎƛŀƭ !ǊŎDƛǎ ά{Ǉŀǘƛŀƭ 

!ƴŀƭȅǎǘ ¢ƻƻƭǎ κ YŜǊƴŜƭ 5Ŝƴǎƛǘȅέ όŎŀŘŀ ǳƳŀ Řŀǎ ƻōǎŜǊǾŀœƿŜǎ Ş ǇƻƴŘŜǊŀŘŀ ǇŜƭŀ ŘƛǎǘŃƴŎƛŀ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀ ǳƳ 

valor central, o núcleo, cuja intensidade pontual do fenómeno no concelho é traçado por métodos de 

interpolação); 

- Constituição e dissolução de pessoas coletivas e entidades equiparadas: INE, com base em informação 

recolhida pela Direcção-Geral da Política de Justiça (DGPJ) e do Ministério da Justiça (MJ).  

Relativamente às Sociedades no concelho de Lisboa, apenas foi possível obter a localização das sedes e 

não dos estabelecimentos correspondentes. 

Em relação ao emprego, a CML não obteve dados atualizados relativos aos Quadros de Pessoal 

(GEP/MSESS) face ao REOT de 2015, pelo que não é possível fazer uma análise mais profunda deste sector. 

 

Análise sumária 

A cidade de Lisboa representa 13% do tecido empresarial não financeiro, 16% do pessoal ao serviço e 

23,4% do VAB relativo aos valores do país. 

Em 2021 foram constituídas 6.063 empresas na cidade de Lisboa, valor este que representa um 

crescimento de 74% face às empresas criadas em 2012. O impacto da pandemia gerou, em 2020, uma 

quebra, ainda que não muito acentuada na criação de empresas e um acréscimo das dissoluções, que foi 

mais relevante em 2021. Se a comparação for feita entre as empresas criadas em 2012 e 2019 verifica-se 

um crescimento de 111%. 
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Desde 2015 que se verifica um saldo positivo consecutivo em relação ao número de empresas criadas face 

ao número de empresas dissolvidas. Em 2019, antes da pandemia, esse saldo havia sido de 5.009 e em 

2021 de 2.131 empresas. Estima-se que estas empresas possam ter gerado 23.400 postos de trabalho 

neste ano. 

Segundo os dados sobre pessoal ao serviço e valor acrescentado bruto (VAB) das empresas não financeiras 

sediadas na AML por setor de atividade assumem maior relevo os serviços mercantis, designadamente, os 

serviços às empresas (12%, na AML vs. 8% no país), os serviços de informação e comunicação (8% vs. 4%) 

e os serviços financeiros (9% vs. 5%). Por outro lado, mantém-se a tendência de terciarização da economia 

da cidade: comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos, atividades administrativas e dos serviços 

de apoio, alojamento, restauração e similares, atividades de saúde humana e apoio social, administração 

pública e defesa e segurança social obrigatória. 

Nesta última década, a CML deu início a um conjunto de estratégias de desenvolvimento económico no 

sentido de transformar Lisboa numa das cidades mais competitivas, inovadoras e criativas da Europa. 

Neste contexto, o setor digital revelou-se essencial na Área Metropolitana de Lisboa (AML) e na cidade. O 

acréscimo da inovação e da especialização das empresas em Portugal tem-se manifestado como o principal 

fator na elevação do nível de competitividade da economia nacional e a Área Metropolitana de Lisboa 

(AML) posiciona-se a nível europeu como atrativa para a localização de centros de competência e para a 

atração de talento.  
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IV.4.2 COMÉRCIO 

 

Estabelecimentos comerciais em Lisboa, por ano 

 

 

 

Taxa de variação dos estabelecimentos comerciais em Lisboa, em 2012 e 2021 
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Estabelecimentos comerciais  
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2021 
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Fontes e metodologia 

- Estabelecimentos comerciais (comércio a retalho, restauração e similares e reparação de veículos): 

Indicadores estatísticos disponibilizados pelo Observatório da Confederação do Comércio e Serviços de 

Portugal (CCP). 

- Empresas sediadas em Lisboa: Instituto Nacional de Estatística (INE), Sistema de Contas Integradas das 

Empresas (SCIE) que tem a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas (CAE) de comércio a 

retalho, restauração e grandes superfícies comerciais; 

- Mapa de densidades: gerado a partir da georreferenciação das respetivas moradas desde 2011 relativas 

às sociedades com sede no concelho de Lisboa (e não aos estabelecimentos comerciais propriamente 

ditos) com base na ferramenta de análise espacial ArcGis ά{Ǉŀǘƛŀƭ !ƴŀƭȅǎǘ ¢ƻƻƭǎ κ YŜǊƴŜƭ 5Ŝƴǎƛǘȅέ όŎŀŘŀ 

uma das observações é ponderada pela distância em relação a um valor central, o núcleo, cuja intensidade 

pontual do fenómeno no concelho é traçado por métodos de interpolação); 

A CML não possui nenhum recenseamento de comércio atualizado, pelo que não é possível analisar com 

detalhe este sector. 

 

Análise sumária 

Durante alguns anos a CML organizou recenseamentos relativamente ao comércio em Lisboa. 

Em 1986 iniciou-se o Recenseamento dos estabelecimentos de Comércio a Retalho da cidade de Lisboa, 

em 1990 passou a realizar-se o Recenseamento dos estabelecimentos de Restauração e Bebidas e em 2011 

realizou-se o Recenseamento dos Estabelecimentos de Serviços. A unidade inquirida foi a άŎŀǎŀ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭέ, 

sendo este recenseamento aplicado a todos os estabelecimentos existentes na cidade de Lisboa, segundo 

atividades pré-selecionadas e com porta aberta ao público ao nível do R/C. Os inquéritos tinham uma 

periocidade anual e o último levantamento data de 2011. A partir desta data não se fez mais nenhum 

recenseamento deste tipo. 

O REOT 2015 apresentou informação relativa a este sector com bastante detalhe, uma vez que se baseou 

nos dados do recenseamento municipal de 2011, não tendo sido realizado nenhum recenseamento 

posterior a esta data que permita uma análise similar atualizada.  

Com base nos dados do Observatório do CCP é possível constatar que, em 2021, o sector mais 

representativo em Lisboa continua a ser o do comércio a retalho de bens não alimentares em 

estabelecimentos especializados, com 33% do total do sector avaliado, seguido da restauração, com 27% 

e cafés, pastelarias e casas de chá, com 11%. 

Globalmente, entre 2012 e 2021 verifica-se uma diminuição do número de estabelecimentos de comércio 

a retalho, que terão sido substituídos por outras atividades económicas, serviços e funções. 
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Quando comparados os anos 2012 e 2019, verifica-se um aumento do pessoal ao serviço em todos os 

sectores. No entanto, quando essa comparação é feita com o ano 2021, verifica-se uma diminuição, facto 

que pode ser atribuído aos efeitos da pandemia. 

O sector que aumentou de forma mais significativa em número de estabelecimentos entre 2012 e 2021 

foi o comércio a retalho por correspondência ou via internet, com uma taxa de 236%, seguido do comércio 

a retalho em estabelecimentos não especializados e do comércio a retalho em supermercados e 

hipermercados com 45% e 38% respetivamente. Os sectores que mais diminuíram em número de 

estabelecimentos foram o comércio a retalho em bancas, feiras e unidades móveis de venda, com - 44%, 

o comércio a retalho de bens alimentares em estabelecimentos especializados, com - 36% e o comércio a 

retalho de bens não alimentares em estabelecimentos especializados, com - 19%. 

O comércio a retalho por correspondência ou via internet é o único sector que apresenta um crescimento 

contínuo do número de estabelecimentos no período entre 2012 e 2021. 

Por sua vez, o mapa de densidades apresentado é meramente indicativo, e representa apenas as 

densidades obtidas através do levantamento das sociedades com sede no concelho de Lisboa em 2019. O 

gradiente de cor representa nas zonas de cor mais intensa as áreas com maior densidade das sociedades 

ŎƻƳ ǎŜŘŜ ƴƻ ŎƻƴŎŜƭƘƻ ŘŜ [ƛǎōƻŀ ŘŜ /!9 ά/ƻƳŞǊŎƛƻέ Ŝ ŀǎ ŘŜ ŎƻǊ ƳŜƴƻǎ ƛƴǘŜƴǎŀΣ ŀǎ łǊŜŀǎ ƳŜƴƻǎ ŘŜƴǎŀǎΦ 

Verifica-se uma maior concentração no centro histórico da cidade que bifurca para norte, um eixo com 

direção das Avenidas Novas, o outro, em direção à Avenida Almirante Reis/ Areeiro. 

Não havendo nenhum recenseamento mais atual, não é possível analisar com detalhe a sua espacialização 

nem aferir se correspondeu à aplicação das normas previstas nos instrumentos de gestão territorial e 

outros regulamentos municipais. Para uma futura alteração/revisão do PDM será útil ter dados mais 

concretos sobre esta matéria, designadamente para a delineação da estratégia e consequente 

regulamentação do sector. 
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IV.4.3 TURISMO ς OFERTA 

 

Alojamento local e empreendimentos turísticos, com registo ativo, por ano (valores absolutos acumulados)  

 

 
Capacidade do alojamento local e dos empreendimentos turísticos, com registo ativo, por ano (valores absolutos 
acumulados) 

 

Unidades de alojamento local e empreendimentos turísticos, por freguesia, em 2021 
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Empreendimentos turísticos por capacidade e tipologia, por freguesia, em 2021 

 

 

 

Alojamento Local por capacidade e modalidade, por freguesia, em 2021 

 

  



Câmara Mun ic ipa l  de L isboa |  DMU |  DPU|  D iv isão do  P lano Di re to r  Munic ipa l  REOT 2022 

66 

 

Capacidade dos empreendimentos turísticos em Lisboa, por tipologia  

 
 
 
Capacidade do AL em Lisboa, por modalidade  

 
 

 

Fontes e metodologia 

- Oferta Empreendimentos turísticos (ET): plataforma SIGTUR do Turismo de Portugal (TdP); 

- Oferta Alojamento local (AL): dados da CML (Direção Municipal de Urbanismo/Departamento de Apoio 

à Gestão Urbanística/ Divisão de Saneamento Liminar e Apoio ao Licenciamento, com base nos registos 

enviados pelo TdP desde 201814; 

- Capacidade: expressa em número de utentes (os dados originais do TdP identificam o número de utentes 

de cada AL e, no caso dos ET, fazem equivaler o número de utentes ao número de camas fixas instaladas); 

- Relatório de Caracterização e Monitorização do Alojamento Local em Lisboa: CML, 2022; 

- Alojamento turístico (INE): Somatório do alojamento local (AL) com os empreendimentos turísticos (ET), 

constituindo alojamento para dormidas de turistas. Incluem-se o alojamento turístico coletivo e o 

alojamento turístico privado, cada um com a respetiva subtipologia/modalidade; 

- Empreendimentos turísticos (ET): Estabelecimentos que se destinam a prestar serviços de alojamento, 

mediante remuneração, dispondo, para o seu funcionamento, de um adequado conjunto de estruturas, 

 
14 A CML georreferencia e atualiza estes dados e volta a remetê-los ao TdP. 
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equipamentos e serviços complementares, ao abrigo do Regime Jurídico dos Empreendimentos Turísticos 

(RJET)15; 

- Alojamento local (AL): Estabelecimentos que prestam serviços de alojamento temporário, 

nomeadamente a turistas, mediante remuneração, e que reúnem os requisitos previstos no Decreto-Lei 

n.º 128/2014, de 29 de agosto16, não sendo permitida a exploração como estabelecimentos de alojamento 

local dos estabelecimentos que reúnam os requisitos para serem considerados empreendimentos 

turísticos; 

- Nos ET refere-se tipologia de estabelecimento e nos AL toma a designação de modalidade. 

 

Análise Sumária  

A instalação dos estabelecimentos de AL na cidade tem sido significativamente mais rápida e intensa do 

que a dos ET ao longo da última década. Com efeito, enquanto os ET têm apresentado um crescimento 

contínuo mas moderado, os AL têm registado, no mesmo período, um crescimento exponencial. 

A alteração legislativa do regime de autorização da exploração dos estabelecimentos de AL17 veio atribuir 

novas competências aos órgãos municipais, nomeadamente, o poder de regular a instalação de novos 

estabelecimentos, com vista a preservar a realidade social dos bairros e lugares. 

Neste contexto, em Lisboa, a análise dos fatores que propiciam a localização destas unidades turísticas e 

o processo de criação de indicadores com vista à compreensão das dinâmicas associadas ao fenómeno 

turístico e à expansão do AL encontram-se vertidas no Estudo Urbanístico do Turismo em Lisboa τ 2018 

(CML). Este estudo veio servir de base à elaboração do Regulamento Municipal do Alojamento Local 

(RMAL) que foi aprovado pela AML em 201918.  

O Relatório de Caracterização e Monitorização do Alojamento Local em Lisboa ς 2022 (CML) veio contribuir 

com novos dados relativos a este setor e no âmbito da alteração ao RMAL19.  

O ano de 2019 marcou o início de um período de alguma estabilização da expansão pronunciada do AL. 

Efetivamente, os cerca de 19-20 mil estabelecimentos que se encontram naquele ano mantêm-se em 

finais de 2022, o que torna notório o abrandamento do ritmo de crescimento de licenças de AL nos últimos 

anos.  

 
15 Decreto-Lei n.º 80/2017, de 30 de junho. 
16 Alterado pelo Decreto-Lei n.º 63/2015, de 23 de abril, pela Lei n.º 62/2018, de 22 de agosto e pela Lei n.º 71/2018, de 31 de 
dezembro. 
17 Promovida pela Lei n.º 62/2018, de 22 de agosto. 
18 Aviso n.º 17706-D/2019; Deliberação em reunião de 5 de outubro de 2019. 
19 Deliberação n.º 790/CM/2021, de 15 de dezembro de 2021. Até à entrada em vigor do novo regulamento encontra-se suspensa a 
autorização de novos registos de estabelecimentos de AL (com base na Deliberação n.º 123/AML/2022, de 22 de março), por um 
prazo de 6 meses, sem prejuízo da sua renovação por igual período, até à entrada em vigor da alteração ao RMAL. 

http://data.dre.pt/eli/dec-lei/80/2017/06/30/p/dre/pt/html
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5Ŝ ǎŀƭƛŜƴǘŀǊ ǉǳŜ ŀ ŜƴǘǊŀŘŀ ŜƳ ǾƛƎƻǊ Řŀǎ ά½ƻƴŀǎ ŜƳ /ƻƴǘŜƴœńƻέ ŎƻƳ ŀ ŀǇǊƻǾŀœńƻ Řƻ wa![Σ ŜƳ ƴƻǾŜƳōǊƻ 

de 2019, terá contribuído para a desaceleração do crescimento do número de licenças, que foi agravada 

com o início da Pandemia em 2020. 

No final de 2021 os ET representavam apenas 1% das unidades de alojamento turístico na cidade. Todavia, 

a maior dimensão média dos ET leva a que a sua capacidade represente 29% da capacidade total de AL. 

Quanto à capacidade instalada (número de utentes), até 2016 os ET superam bastante os AL e nesse ano 

veio a verificar-se uma capacidade idêntica nestes dois tipos de estabelecimentos. No entanto, a partir de 

2017, o crescimento contínuo do AL levou à ultrapassagem da capacidade dos ET tradicionais. Em 2021 o 

AL constitui 71% da capacidade de alojamento na cidade (cerca de 2,5 vezes superior ao ET), ainda que 

revele uma tendência de estagnação nos últimos três anos. 

A distribuição espacial do AL está predominantemente associada a freguesias do Centro Histórico - Santa 

Maria Maior, Misericórdia e São Vicente ς e a outras sucessivamente mais afastadas - Arroios e Santo 

António, mas evidencia uma propagação por toda a cidade. 

A localização dos ET, mais limitada no espaço, distribui-se a partir do centro histórico e prolonga-se pelos 

eixos da Av. da Liberdade, Avenidas Novas e Av. Almirante Reis. Esta mancha percorre as freguesias de 

Santo António, Santa Maria Maior, Avenidas Novas e Arroios que, no seu conjunto, detêm 79% do total 

destes ET. Já em relação à capacidade, as freguesias de Santo António e Avenidas Novas concentram 47% 

do total. A exceção a este padrão são pequenos clusters com boa acessibilidade de transportes públicos 

ou atratividade turística, como Belém, ou de oferta direcionada ao turismo de negócios, como Parque das 

Nações e na área da Praça de Espanha/Av. José Malhoa. 

Contrariamente ao AL, os ET não estão presentes em toda a cidade, havendo 6 freguesias onde estão 

ausentes ς Ajuda, Beato, Carnide, Lumiar, Marvila e Santa Clara. 

A dimensão dos ET não é uniforme em toda a cidade. Com efeito verifica-se que os ET nas zonas do Parque 

das Nações e nalguns locais soltos na cidade têm uma capacidade muito superior à maioria dos ET 

instalados no Centro Histórico ou nas zonas circundantes. Apesar disto, a grande concentração em 

capacidade está no centro da cidade, devido ao elevado número de ET existentes na zona. Na indústria 

ǘǳǊƝǎǘƛŎŀ ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƭ ό9¢ύ Ş ŀ ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ άƘƻǘŜƭέ ǉǳŜ ŘƻƳƛƴŀ ŀ ƻŦŜǊǘŀ ƴƻ ŎƻƴŎŜƭƘƻΣ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƴŘƻ ŎŜǊŎŀ ŘŜ 

88% das unidades e 94% da oferta de camas. 

Wł ƴƻ ![Σ ŀ ƳƻŘŀƭƛŘŀŘŜ άŀǇŀǊǘŀƳŜƴǘƻέ Ş ŀ ǇǊŜŘƻƳƛƴŀƴǘŜ ƴƻ ŎƻƴŎŜƭƘƻΣ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƴŘƻ ŎŜǊŎŀ ŘŜ уф҈ Řŀǎ 

ǳƴƛŘŀŘŜǎ Ŝ тп҈ Řŀ ƻŦŜǊǘŀ ŘŜ ŎŀƳŀǎΦ 5Ŝ ǎŀƭƛŜƴǘŀǊ ǉǳŜ ƴƻ ![ ƻǎ ф҈ ŘŜ ǳƴƛŘŀŘŜǎ άƘƻǎǘŜƭέ Ŝ 

άŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ƘƻǎǇŜŘŀƎŜƳέ ǊŜǵƴŜƳ нп҈ Řŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜΦ bŀ ƻŦŜǊǘŀ ŘŜ ![ ƻǎ άǉǳŀǊǘƻǎέ ǘşƳ ŀƛƴŘŀ 

uma expressão residual (82 unidades), com um total de 372 camas licenciadas em toda a cidade.  
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IV.4.4 TURISMO ς PROCURA E TAXA TURÍSTICA 

 

Dormidas e proveitos em alojamento turístico - alojamento local (AL) e empreendimentos turísticos (ET), por ano 
 

 

Dormidas e proveitos em ET na categoria de hotéis, por ano 
 

 
 
Dormidas e volume de negócios em AL 
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Taxa municipal turística de dormida, valores cobrados por ano, em Lisboa 
  

 

 

Fontes e metodologia 

- Procura Alojamentos Turísticos (em geral) e Hotéis: PORDATA e INE;  

- Procura Alojamento local: Confidencial Imobiliário (CI), noites vendidas desde 2019;  

- Taxa Municipal Turística de dormidas: CML/Direção Municipal de Finanças/Departamento de Receitas e 

Financiamento; 

- Relatório de Caracterização e Monitorização do Alojamento Local em Lisboa: CML, 2022. 

- Alojamento turístico (INE): Somatório do alojamento local (AL) com os empreendimentos turísticos (ET), 

constituindo alojamento para dormidas de turistas. Incluem-se o alojamento turístico coletivo e o 

alojamento turístico privado, cada um com a respetiva subtipologia/modalidade; 

- Empreendimentos turísticos (ET): Estabelecimentos que se destinam a prestar serviços de alojamento, 

mediante remuneração, dispondo, para o seu funcionamento, de um adequado conjunto de estruturas, 

equipamentos e serviços complementares, ao abrigo do Regime Jurídico dos Empreendimentos Turísticos 

(RJET)20; 

- Alojamento local (AL): Estabelecimentos que prestam serviços de alojamento temporário, 

nomeadamente a turistas, mediante remuneração, e que reúnem os requisitos previstos no Decreto-Lei 

n.º 128/2014, de 29 de agosto21, não sendo permitida a exploração como estabelecimentos de alojamento 

local dos estabelecimentos que reúnam os requisitos para serem considerados empreendimentos 

turísticos; 

- Taxa municipal turística: aplicada por dormida e por hóspede, com idade superior a treze anos, que se 

aloje em empreendimentos turísticos e estabelecimentos de alojamento local, até ao limite máximo de 7 

dormidas por estadia22.  

 
20  Decreto-Lei n.º 80/2017, de 30 de junho. 
21 Alterado pelo Decreto-Lei n.º 63/2015, de 23 de abril, pela Lei n.º 62/2018, de 22 de agosto e pela Lei n.º 71/2018, de 31 de 
dezembro. 
22 Foi implementada em 2016 pela Deliberação n.º 159/CM/2016 (BM n.º 1156, 2.º suplemento de 14 de abril). 
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Para a caracterização da procura não há muitos dados após a pandemia pelo que se consideraram os dados 

da evolução das dormidas e dos proveitos turísticos de Lisboa afetos ao somatório dos alojamentos 

turísticos (ET+AL), aos hotéis (dado não haver desagregação para mais nenhuma tipologia de ET) e ao 

alojamento local porque também aqui não se encontrou informação mais desagregada.  

Relativamente à evolução do número de dormidas em alojamentos turísticos e em hotéis, a quebra de 

série em 2013 resulta da alteração da delimitação administrativa das freguesias, que ocorreu em 2012. 

Relativamente aos alojamentos turísticos (ET+AL), o total passa a incluir as novas unidades de AL a partir 

de 2014. Em comparação apresentam-se as dormidas e volume de negócios para o conjunto do AL. 

As receitas obtidas pelo pagamento da taxa municipal de dormida tanto dos ET como do AL, são 

apresentadas desde 2016, ano em que foi instituída.  

 

Análise Sumária  

O turismo na cidade de Lisboa teve um crescimento exponencial na última década bem explicitado na 

evolução das dormidas e dos proveitos do conjunto de Alojamentos Turísticos (AL e ET). Ao ano de 2019 

ŦƛŎŀƳ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻǎ мп ƳƛƭƘƿŜǎ ŘŜ ŘƻǊƳƛŘŀǎ Ŝ м ƳƛƭƘńƻ ϵ ŘŜ proveitos. 

Embora muito semelhantes no seu traçado, a curva dos proveitos tem um ressalto de 2016 para 2017 

acusando a subida de 26%. Em 2020 surge a Pandemia e, consequentemente, perdas de 75 a 80% em 

ambos os indicadores, iniciando-se em 2021 a respetiva recuperação, mais pronunciada nos proveitos 

(59%), mas significativa também nas dormidas (48%). 

A receita do município com a taxa turística vinha a crescer anteriormente à Pandemia, acompanhando o 

aumento do número de dormidas, e ŀǘƛƴƎƛƴŘƻ ǳƳ ƳłȄƛƳƻ ŘŜ осaϵ ŜƳ н019. Naturalmente, nos anos de 

Pandemia deu-se uma redução drástica da receita. 

Quanto à repartição entre o valor cobrado por dormidas em AL e ET, é notório que estes últimos ainda 

representam a maior fatia da receita de taxa turística, situação que apenas se inverteu no primeiro ano de 

Pandemia (2020). No entanto, nota-se uma aproximação ao longo do tempo entre os valores cobrados em 

AL e em ET.  

! ŎƻƭŜǘŀ ǘƻǘŀƭ ŘŜ ǘŀȄŀ ƳǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ ŘƻǊƳƛŘŀǎΣ ŘŜ нлмс ŀ нлнмΣ Ŧƻƛ ŘŜ ŎŜǊŎŀ млрaϵΣ ǊŜǇŀǊǘƛƴŘƻ-se por cerca 

ŘŜ рфaϵ όрс҈ύ resultantes em dormidas ŘŜ 9¢ Ŝ ǇŜǊǘƻ ŘŜ прaϵ ŜƳ ![ όпп҈ύΦ  

Embora a capacidade do AL tenha superado, em 2016, a capacidade dos ET e seja 2,5 vezes superior em 

2021, a contribuição para as receitas coletadas através da taxa turística de dormida proveniente dos ET é 

1,3 vezes superior ao AL. 
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IV.4.5 ARRENDAMENTO DE ALOJAMENTOS 

 

Alojamentos em oferta de arrendamento e contratos realizados  
 

 

Alojamentos em oferta de arrendamento e contratos realizados novos e usados  
 

 

 

Preço médio de renda por m² dos alojamentos em oferta de arrendamento e contratos realizados 

 

 

Preço médio de renda por m² dos alojamentos em oferta de arrendamento e contratos realizados para os 
Alojamentos de Novos e Usados 
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Preço médio de renda contratada por alojamento (amostra) 

 

Preço médio de renda contratada dos alojamentos 
por m² em 2021 e variação por freguesia, entre 2011 e 
2021  

 

Preço médio de renda contratada por alojamento em 
2021 e variação por freguesia, entre 2011 e 2021 
 

  
  

 

 

 

 

Alojamentos, do tipo apartamento 
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Contratos de arrendamento (nº), em 2011-2021 e repartição por tipologia, por freguesia 

 

 

 

Alojamentos arrendados, por freguesia  
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Fontes e metodologia 

- Alojamentos (fogos) para arrendamento: Confidencial Imobiliário (CI) - constitui uma amostra da 

realidade, devendo os dados ser entendidos como uma referência estatística no mercado de transações. 

Abrange o período temporal de 2011 a 2021 (dados extraídos em março 2023); 

Os gráficos relativos ao número de alojamentos por tipologia (quer em oferta de arrendamento, quer 

arrendados) referem-se apenas a apartamentos, por corresponderem ao tipo de alojamento mais 

representativo em Lisboa. 

- Contratos de arrendamento de alojamentos (fogos): INE - como indicação para a representatividade da 

amostra, obteve-se o número de contratos de arrendamento realizados desde 2017, e constatou-se haver 

neste período uma representatividade entre 28% em 2018 e 40% em 2021. 

 2017 2018 2019 2020 2021 

Alojamentos arrendados (INE) 6 980 6 643 6 721 7 968 9 548 

Amostra CI 2 042 1 828 2 423 2 818 3 863 

Dimensão aproximada da amostra 29% 28% 36% 35% 40% 
Fonte: INE - Novos contratos de arrendamento de alojamentos familiares (N.º) por Localização geográfica (NUTS - 2013); Anual - INE, 

Estatísticas de Rendas da Habitação ao nível local (maio 2022) 

 

Análise Sumária  

A oferta de alojamentos para arrendamento regista um movimento de decréscimo em cinco anos 

seguidos, de 2012 (6.405) a 2017 (3.034), decorrendo a partir daí e até 2021 uma evolução positiva que 

culmina na maior oferta deste período (6.861 alojamentos). A curva de evolução dos alojamentos 

arrendados é suave e constante, acompanhando a evolução positiva da oferta após 2018, mas sempre 

com uma sinuosidade discreta.  

Correlacionando a oferta e concretização do negócio de arrendamento verifica-se que, na sequência da 

maior oferta de alojamentos para arrendar (2012), o valor monetário mais baixo ocorreu em 2013 

(8,9 ϵκƳ2 ƴŀ ƻŦŜǊǘŀ ǇŀǊŀ тΣф ϵκ m2 na contratação). De igual modo, o maior número de alojamentos em 

oferta em 2021 é resultante do abrandamento de preços causado pelos efeitos da Pandemia, em 2020. 

O número de contratos de arrendamento registados reflete o alheamento aos períodos de maior oferta e 

à contínua subida do preço médio/ m2 do arrendamento. No gráfico que compara o preço médio de renda 

por alojamento com o número de contratos realizados, verifica-se um comportamento mais elástico da 

procura, em que o aumento de preços levou à diminuição do número de contratos realizados. Em 2021, e 

já em recuperação da pandemia, o valor médio de arrendamento por fogo situa-ǎŜ ŜƳ мΦлтуϵΦ 

No que respeita aos alojamentos novos e usados, verifica-se em 2021 que o mercado de novos 

alojamentos se tem mantido constante e muito baixo, quer na oferta, quer nos efetivamente arrendados, 

em oposição aos usados, cuja oferta é bastante superior, verificando-se um crescimento recente na oferta 

e nos efetivamente arrendados. Até 2019 verifica-se uma tendência crescente do preço médio de renda 
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por m2 dos alojamentos novos e usados. 

A representação geográfica dos preços do arrendamento em 2021 confere à área a partir da Baixa 

Pombalina até Belém, para ocidente, e até ao Areeiro, para norte, os preços mais elevados. O preço médio 

de renda όϵκm2) registou na freguesia de Santo António o ǾŀƭƻǊ Ƴŀƛǎ ŀƭǘƻ όŜƴǘǊŜ мпΣ п Ŝ мрΣсϵκ m2); os 

valores mais baixos evidenciaram-se mais a oriente e na coroa norte. O Parque das Nações, apesar de estar 

no extremo nordeste, tem um comportamento distinto das áreas mais limítrofes, apresentado um preço 

médio de arrendamento dos mais elevados de todo o território. Relativamente à variação de preços neste 

período, o maior crescimento ocorreu em Santo António (58%) e nas freguesias vizinhas, acentuando 

assim a diferença dos valores da zona central para as zonas limítrofes. 

A distribuição espacial do preço por alojamento όϵκŀƭƻƧŀƳŜƴǘƻύ diferencia-se da anteriormente descrita 

ficando associada às freguesias com os alojamentos de maiores dimensões. O maior acréscimo de preço 

por fogo é também neste caso em Santo António com uma variação que excede 100%. 

Quanto à tipologia dos alojamentos (do tipo apartamento) que compõe a oferta para arrendamento e os 

efetivamente arrendados evidencia-se uma predominância de T2 e T1 ou inferior. No ano de 2021 

verificou-se um acréscimo não só nestas tipologias, como na tipologia T3. 
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IV.4.6 VENDA DE ALOJAMENTOS E ANÁLISE COMPARATIVA COM ARRENDAMENTO DE ALOJAMENTOS 

 

Alojamentos em oferta de venda (amostra) e vendidos (estimativa) 

 

Alojamentos em oferta de venda (amostra) e vendidos (estimativa) novos e usados 

 
 

Preço médio de venda por área dos alojamentos, em oferta de venda (amostra) e vendidos (amostra)  

 

 

Preço médio, de venda por área dos alojamentos, em oferta de venda (amostra) e vendidos (amostra) novos e 
usados 
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Preço médio de venda (amostra) por alojamento e n.º de alojamentos vendidos (estimativa) 

 

  
 

Preço médio de venda (amostra) dos alojamentos por 
m² em 2021 e variação por freguesia, entre 2011 e 2021 

 

Preço médio de venda (amostra) por alojamento em 
2021 e variação por freguesia, entre 2011 e 2021 

 

  

 

 

 
 

Alojamentos, do tipo apartamento 
 

             Em oferta de venda (amostra) por tipologia                Vendidos por tipologia (estimativa) 
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Estimativa de alojamentos vendidos (nº), por tipologia e por freguesia, entre 2011 e 2021 
 

 

 

 

Fontes e metodologia 

- Alojamentos (fogos) para venda e arrendamento: Confidencial Imobiliário (CI) - constitui uma amostra 

da realidade, devendo os dados ser entendidos como uma referência estatística no mercado de 

transações. Abrange o período temporal de 2011 a 2021 (dados extraídos em março 2023); 

- Alojamentos (fogos) vendidos: Confidencial Imobiliário (CI) ς estimativas calculadas a partir de dados do 

INE; 

Os gráficos relativos ao nº de alojamentos por tipologia (quer em oferta de venda, quer vendidos) 

referem-se apenas a apartamentos, por corresponderem ao tipo de alojamento mais representativo em 

Lisboa. 

- Tempo de absorção: número médio de meses que medeiam entre a colocação em oferta e a transação 

(celebração do contrato de venda, ou de arrendamento): Confidencial Imobiliário (CI); 

A metodologia para a análise do mercado de venda de imóveis foi a caracterização da oferta e da procura 

através, respetivamente, de anúncios de venda de imóveis e de registos de contratos realizados (de venda 

e de promessa de compra e venda).  
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Análise Sumária  

Comparando a evolução da oferta de alojamentos para venda (amostra) com a evolução dos alojamentos 

vendidos (estimativa), verifica-se que o número de alojamentos em oferta para venda tem evoluído de 

forma estável, construindo após 2015 uma tendência de subida. Os alojamentos vendidos evoluíram 

positivamente entre 2012 e 2017, tendo mais do que duplicado as vendas, culminando de forma mais 

expressiva em 2017, com 11.946. A partir de 2018 decrescem sucessivamente as vendas até ao mínimo de 

9.677, recuperando em 2021, mas ainda abaixo de 2019, ano antes da Pandemia. 

Relativamente ao preço médio de oferta e de venda constata-se uma franca subida, revelando uma 

aproximação de valores. De igual modo, também a progressão do preço por alojamento é significativa, 

ŀǘƛƴƎƛƴŘƻ ŜƳ нлнм ƻ ǾŀƭƻǊ ƳŞŘƛƻ ŘŜ пну Ƴƛƭ ϵΦ 

No que respeita aos alojamentos novos e usados, verifica-se em 2021 que a oferta de ambos é superior à 

venda efetiva, uma vez que a partir de 2020 a oferta de venda de novos ultrapassou os vendidos usados, 

constatando-se também que se vendem significativamente mais usados do que novos. Já em relação ao 

preço médio de venda por área dos alojamentos, este é superior nos novos, quer em oferta, quer em 

vendidos.  

A distribuição espacial do preço médio/m2 de venda em 2021 é expressiva, conferindo às freguesias da 

aƛǎŜǊƛŎƽǊŘƛŀΣ {ŀƴǘƻ !ƴǘƽƴƛƻ Ŝ !ǾŜƴƛŘŀǎ bƻǾŀǎ ƻǎ ǇǊŜœƻǎ Ƴŀƛǎ ŀƭǘƻǎ Řŀ ŎƛŘŀŘŜ όŜƴǘǊŜ рΦлллϵκƳ2 e 6.000 

ϵκƳ2ύΤ ŀ ǇŀǊǘƛǊ ŘŜǎǘŀǎ Ŝ ƳŀƛƻǊƛǘŀǊƛŀƳŜƴǘŜ ǇŀǊŀ ƻŎƛŘŜƴǘŜΣ ŦƛŎŀƳ ŀǎ ŦǊŜƎǳŜǎƛŀǎ ŎƻƳ ǾŀƭƻǊŜǎ ŜƴǘǊŜ пΦлллϵκƳ2 

ŀ рΦлллϵκƳ2: Estrela, Campo de Ourique, Campolide, Alcântara e Belém, embora as freguesias de Areeiro, 

Santa Maria Maior e Parque das Nações também apresentem valores nesta gama. 

A oriente e a norte encontram-se as freguesias com os preços médios de venda mais baixos ς Beato, 

aŀǊǾƛƭŀΣ hƭƛǾŀƛǎ Ŝ {ŀƴǘŀ /ƭŀǊŀ όŎƻƳ ǾŀƭƻǊŜǎ ŜƴǘǊŜ нΦлллϵκƳ2 ŀ ŎŜǊŎŀ ŘŜ оΦлллϵκƳ2). Das freguesias da coroa 

nordeste, apenas se destaca o preço médio/m² da freguesia do Parque das Nações, o que é representativo 

da oferta urbanística diferenciada que existe nesta zona da cidade.  

A variação do preço médio de venda na década parece ter contribuído para as diferenças na distribuição 

espacial dos valores médios de venda, uma vez que as maiores taxas de variação se verificam nas 

freguesias onde o preço é mais elevado. Exceção feita à freguesia de Marvila que, apesar de estar na gama 

dos mais baixos preços de venda, teve uma taxa de variação de 148%. Tal facto deverá estar 

correlacionado com a reabilitação das zonas industriais em Braço de Prata, onde foi promovida uma 

urbanização com padrões diferenciados de qualidade para a zona, a qual, apesar de diminuta 

representatividade em relação a toda a área da freguesia, veio aumentar o preço médio de venda na zona, 

pelo número de transações que aconteceram do último ano da década.  

A transposição da análise do preço/m2 para o preço/alojamento altera este padrão de cores, passando os 

alojamentos mais caros a constar no conjunto geográfico central composto por Santo António, Avenidas 

Novas e Campolide e também pelo extremo ocidental da Cidade ς .ŜƭŞƳ όрллΦллл ϵ ŀ трлΦллл ϵύΦ  
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A diferença na distribuição espacial das zonas com preço/m² mais elevado, quando comparada com a 

espacialização dos preços/alojamento é mais facilmente compreendida fazendo a análise conjunta com a 

distribuição das tipologias dos alojamentos vendidos. Assim, em freguesias como a Misericórdia em que o 

preço/ m2 é dos mais elevados, verifica-se que o preço médio dos alojamentos vendidos acaba por ser 

inferior a outras freguesias, constatando-se que a maioria dos alojamentos vendidos é de tipologia T2 ou 

menor. Em sentido inverso, a freguesia dos Olivais, apesar de ter dos preços médios/m² menos elevados, 

pelo facto das transações que ocorreram serem em número significativo de moradias e apartamentos com 

tipologias maiores, apresentam um preço médio/alojamento superior a várias freguesias. 

A variação de preços/m2 no período de 2011 e 2021, não apresenta o mesmo comportamento para a 

mesma área territorial, já que as variações mais altas ocorrem de forma dispersa ς Santo António (202%), 

Areeiro (173%), Campolide (168%), Misericórdia (164%) bem como Marvila (148%).  

No total das 24 freguesias há 13 que registaram uma variação superior a 100%, sendo que Santo António 

até suplantou os 200%.  

Analisando o preço por alojamento neste período, a variação positiva é mais significativa ainda, havendo 

11 freguesias acima de 100%, com Santo António e Campolide a registarem subidas de 207% e de 339%, 

respetivamente. 

Nas tipologias de apartamentos vendidos verifica-se desde sempre o predomínio de T2 e T3 havendo, a 

partir de 2018, uma aproximação da quantidade de T1 à de T3. O ano de 2017 foi o que apresentou maior 

número de vendas.  

O mapeamento das tipologias vendidas evidencia a localização dos bairros de moradias ς Belém, Ajuda, 

Olivais (Encarnação), Beato (Madre de Deus), Campolide, etc., assim como a distribuição de tipologias mais 

pequenas em freguesias do Centro histórico como Santa Maria Maior e São Vicente, ou de maior dimensão 

na coroa periférica da cidade. 

 

Tempo de absorção (em meses) nas vendas e arrendamentos 
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Análise comparativa entre o que se observa em arrendamento e em venda: 

 

 

Quando comparado o mercado de venda de alojamentos com o mercado de arrendamento, no que se 

refere ao tempo de absorção verifica-se que, na venda, o número de meses é muito superior ao 

arrendamento, levando a concluir que decorre mais tempo a vender uma casa do que a arrendar.  

Verificou-se também que a taxa de variação do preço médio de venda/m2 é substancialmente superior à 

taxa de variação do preço médio de renda/m2, equivalendo grosso modo, o mínimo da variação da venda 

(em redor dos 50%) ao máximo da variação do arrendamento, concluindo-se que, durante o período de 

análise, o preço médio de venda sofreu um aumento mais acentuado que o preço médio de renda. 

  

FREGUESIA

TAXA DE VARIAÇÃO DO PREÇO MÉDIO 

DE VENDA ϵ/m
2

2011 - 2021

TAXA DE VARIAÇÃO DO PREÇO MÉDIO 

DE RENDA ϵ/m
²

2011 - 2021

Ajuda 99 % 35,8 %

Alcântara 168 % 44,3 %

Beato 92 % 48,8 %

Benfica 92 % 34,1 %

Campolide 184 % 35,2 %

Carnide 90 % 27,7 %

Lumiar 79 % 30,1 %

Marvila 148 % 37,2 %

Olivais 72 % 17,5 %

São Domingos de Benfica 78 % 31,1 %

Alvalade 98 % 38,5 %

Areeiro 173 % 32,2 %

Arroios 127 % 41,3 %

Avenidas Novas 156 % 37,3 %

Belém 128 % 43,8 %

Campo de Ourique 131 % 49,5 %

Estrela 164 % 43,3 %

Misericórdia 128 % 45,4 %

Parque das Nações 80 % 30,5 %

Penha de França 125 % 45,1 %

Santa Clara 44 % 28,0 %

Santa Maria Maior 116 % 50,0 %

Santo António 202 % 57,6 %

São Vicente 144 % 43,0 %
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IV.4.7 CONCLUSÕES 

 

- Em relação à estrutura empresarial, a cidade de Lisboa representa 13% do tecido empresarial não 

financeiro, 16% do pessoal ao serviço e 23,4% do VAB relativo aos valores do país, tendo-se verificado um 

crescimento de 74% relativamente à constituição de novas empresas entre 2012 e 2021. Este crescimento 

até 2019 foi de 111%, concluindo-se daqui que a pandemia teve impacto nesta tendência. Desde 2015 que 

se verifica um saldo positivo consecutivo em relação ao número de empresas criadas face ao número de 

empresas dissolvidas.  

Nesta última década, a CML deu início a um conjunto de estratégias de desenvolvimento económico no 

sentido de transformar Lisboa numa cidade mais competitiva, inovadora e criativa. Neste contexto, o setor 

digital revelou-se essencial na Área Metropolitana de Lisboa (AML) e na cidade.  

Verifica-se ainda a manutenção de tendência de terciarização da economia da cidade: comércio por grosso 

e a retalho, reparação de veículos, atividades administrativas e dos serviços de apoio, alojamento, 

restauração e similares, atividades de saúde humana e apoio social, administração pública e defesa e 

segurança social obrigatória. 

- O comércio a retalho de bens não alimentares em estabelecimentos especializados continua a ser, em 

2021, o sector mais representativo em Lisboa, com 33%. Globalmente, entre 2012 e 2021 verifica-se uma 

diminuição do número de estabelecimentos de comércio a retalho, que terão sido substituídos por outras 

atividades económicas, serviços e funções. O sector que aumentou de forma mais significativa em número 

de estabelecimentos entre 2012 e 2021 foi o comércio a retalho por correspondência ou via internet, com 

uma taxa de 236%, sendo o único sector que apresenta um crescimento contínuo do número de 

estabelecimentos no período entre 2012 e 2021.  

Por sua vez, aǎ ŘŜƴǎƛŘŀŘŜǎ Řŀǎ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜǎ ŘŜ /!9 ά/ƻƳŞǊŎƛƻέ ŎƻƳ ǎŜŘŜ ƴƻ ŎƻƴŎŜƭƘƻ ŘŜ [ƛǎōƻŀΣ ŜƳ нлмфΣ 

indicam uma maior concentração no centro histórico, que bifurca para norte, um eixo com direção das 

Avenidas Novas, o outro, em direção à Avenida Almirante Reis/ Areeiro. 

Não havendo nenhum recenseamento sobre comércio posterior a 2011, não é possível analisar se as 

normas previstas nos instrumentos de gestão territorial e outros regulamentos municipais contribuíram 

ou não para o desenvolvimento deste setor. Numa futura alteração/revisão do PDM será útil ter dados 

mais concretos sobre esta matéria, designadamente para a delineação da estratégia e consequente 

regulamentação do sector. 

- No que se refere ao setor do turismo, ente 2010 e 2021, a instalação dos estabelecimentos de alojamento 

local (AL) na cidade tem sido significativamente mais rápida e intensa do que a dos empreendimentos 

turísticos (ET). Enquanto os ET têm apresentado um crescimento contínuo mas moderado, os AL têm 

registado um crescimento exponencial, apesar da desaceleração do crescimento do número de licenças, 

ŎƻƳ ŀ ŜƴǘǊŀŘŀ ŜƳ ǾƛƎƻǊ Řŀǎ ά½ƻƴŀǎ ŜƳ /ƻƴǘŜƴœńƻέ em 2019, à qual se associam também os efeitos da 

Pandemia. Nesta década os ET representavam apenas 1% das unidades de alojamento turístico na cidade 
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comparativamente com o AL que representa 99%, no entanto, a maior dimensão média dos ET leva a que 

a sua capacidade represente 29% da capacidade total de alojamento turístico (ET+AL). 

A distribuição espacial do AL está predominantemente associada a freguesias do Centro histórico - Santa 

Maria Maior, Misericórdia e São Vicente. 

Quanto à capacidade instalada (número de utentes), até 2016 os ET superam bastante os AL, no ano de 

2016 verifica-se uma capacidade idêntica nestes dois tipos de estabelecimentos. No entanto, a partir de 

2017, o crescimento contínuo do AL levou à ultrapassagem da capacidade dos ET tradicionais. Em 2021 o 

AL constitui 71% da capacidade de alojamento na cidade (cerca de 2,5 vezes superior ao ET), ainda que 

revele uma tendência de estagnação nos últimos três anos. 

O crescimento exponencial do setor turístico na última década é bem explicitado na evolução das 

dormidas e dos proveitos do conjunto de Alojamentos Turísticos (AL e ET), tendo-se verificado 14 milhões 

ŘŜ ŘƻǊƳƛŘŀǎ Ŝ м ƳƛƭƘńƻ ϵ ŘŜ ǇǊƻǾŜƛǘƻǎΣ ŜƳ нлмфΦ Embora a capacidade do AL tenha superado a capacidade 

dos ET, a contribuição para as receitas coletadas através da taxa turística de dormida proveniente dos ET 

é 1,3 vezes superior ao AL. 

- No que respeita ao mercado imobiliário (venda e arrendamento), verifica-se que o número de 

alojamentos em oferta para venda tem evoluído de forma estável, com uma tendência de subida após 

2015, constatando-se que os alojamentos efetivamente vendidos entre 2012 e 2017 mais do que 

duplicam, decrescendo partir de 2018 e recuperando em 2021, mas ainda abaixo de 2019, ano antes da 

Pandemia. 

Quanto ao preço médio de oferta e de venda constata-se uma franca subida e aproximação de valores 

entre a oferta e da venda, sendo que a progressão do preço por alojamento atinge em 2021 o valor médio 

ŘŜ пну Ƴƛƭ ϵΣ ŎƻƴŦŜǊƛƴŘƻ Łǎ freguesias da Misericórdia, Santo António e Avenidas Novas os preços mais 

altos da cidade e às freguesias do Beato, Marvila, Olivais e Santa Clara os preços mais baixos. 

As maiores taxas de variação do preço médio de venda verificam-se nas freguesias onde este é mais 

elevado, já as taxas de variação do preço médio por alojamento ocorrem nas freguesias de Santo António, 

Avenidas Novas e Campolide e Belém. 

Das 24 freguesias, 13 registaram uma variação do preço/ m2 superior a 100%, sendo que Santo António 

suplantou os 200%. No mesmo período, o preço por alojamento apresenta uma variação positiva e 

bastante significativa, havendo 11 freguesias acima de 100%, com Santo António e Campolide a registarem 

subidas de 207% e de 339%, respetivamente. 

No que respeita aos alojamentos novos e usados, verifica-se em 2021 que a oferta de ambos é superior à 

venda efetiva, constatando-se também que se vendem significativamente mais usados do que novos. Já 

em relação ao preço médio de venda por área dos alojamentos, este é superior nos novos, quer em oferta, 

quer em vendidos. 
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Nas tipologias vendidas verifica-se o predomínio de T2 e T3, havendo a partir de 2018, uma aproximação 

da quantidade de T1 à de T3. O mapeamento das tipologias vendidas evidencia a localização dos bairros 

de moradias ς Belém, Ajuda, Olivais (Encarnação), Beato (Madre de Deus), Campolide, etc., assim como a 

distribuição de tipologias mais pequenas em freguesias do Centro histórico como Santa Maria Maior e São 

Vicente, ou de maior dimensão na coroa periférica da cidade. 

Quanto à oferta de alojamentos para arrendamento verificou-se uma evolução positiva entre 2017 e até 

2021, ano com maior oferta do período considerado. Contudo, o ano onde se verificou a maior oferta de 

alojamentos para arrendamento ς 2012 ς teve como consequência um valor de renda mais baixo em 2013. 

De igual modo, o maior número de alojamentos em oferta em 2021 é simultâneo ao abrandamento de 

preços que estará também influenciado pela Pandemia no ano 2020. Em 2021, e já em recuperação da 

pandemia, o valor médio de arrendamento por fogo situa-ǎŜ ŜƳ мΦлтуϵΦ 

No que respeita aos alojamentos novos e usados, verifica-se que em 2021 o mercado de novos se tem 

mantido constante e muito baixo, quer na oferta, quer nos efetivamente arrendados, em oposição aos 

usados, cuja oferta é bastante superior, verificando-se um crescimento recente na oferta e nos 

efetivamente arrendados.  

Relativamente à variação de preços neste período, o maior crescimento ocorreu em Santo António (58%) 

e nas freguesias vizinhas, acentuando a diferença dos valores da zona central para as zonas limítrofes. O 

maior acréscimo de preço por fogo é também em Santo António com uma variação que excede 100%. 

Quanto à tipologia dos alojamentos de oferta para arrendamento e os efetivamente arrendados evidencia-

se uma predominância de T2 e T1 ou inferior, sendo que no ano de 2021 se verificou um acréscimo não só 

nestas tipologias, como em T3. 

Quando comparado o mercado de venda de alojamentos com o mercado de arrendamento, verifica-se 

que demora mais tempo a vender que a arrendar e que a taxa de variação do preço médio de venda/ m2 

é substancialmente superior à taxa de variação do preço médio de renda/ m2, concluindo-se que, durante 

o período de análise, o preço médio de venda sofreu um aumento mais acentuado que o preço médio de 

renda. 
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IV.5 Edificado 
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IV.5.1 EDIFÍCIOS 

 

Edifícios clássicos em Lisboa e na AML 

2001 2011 2021 
Lisboa AML Lisboa AML Lisboa AML 
53.387 394.520 52.696 448.957 49.223 452.582 

 

 
Taxa de variação dos edifícios clássicos por freguesia, entre 2011 e 2021   
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Edificado   INE: Censos 2011 e 2021 

Os critérios do INE, em 2021, relativos ao levantamento dos edifícios clássicos aparentam excluir um conjunto 
significativo de edifícios não-precários e em bom estado de conservação, mas que se encontrariam 
temporariamente vagos no momento do recenseamento (em confinamento e restrição às deslocações 
internacionais). Assim, a variação referida deverá ter em conta esta ressalva. 
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Proporção de edifícios por tipo de utilização, em 2011 e 2021 

 

 

 

 

Variação dos edifícios exclusivamente residenciais (nº), por freguesia  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Edifícios por escalão de dimensão dos alojamentos, em 2021 
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Edifícios clássicos construídos, por época de construção (nº), por freguesia, em 2021 

  

 

Edifícios clássicos (nº), construídos nos últimos 20 anos, por freguesia 
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Fontes e metodologia 

- Edifícios clássicos em Lisboa (município e freguesias): Recenseamento da população e habitação do 

Instituto Nacional de Estatística (INE), CENSOS 2011 e 2021; 

- Edifício (INE) - corresponde a uma construção permanente, dotada de acesso independente, coberta e 

limitada por paredes exteriores ou paredes-meias que vão das fundações à cobertura e destinada à 

utilização humana ou a outros fins; 

- Edifício clássico (INE) - corresponde a um edifício cuja estrutura e materiais empregues têm um caráter 

não precário; 

- Edifício clássico por tipo de utilização (INE) ς corresponde a edifícios exclusivamente residenciais (100%), 

edifícios principalmente residenciais (de 50% a 99%) e edifícios principalmente não residenciais (até 49%). 

 

Análise sumária 

Os CENSOS 2021 vêm confirmar a tendência crescente do número de edifícios clássicos na AML, 

contrariamente à tendência decrescente no concelho de Lisboa, que se acentuou mais nesta última década 

(-6,6%) face à década anterior (-1,3%).  

Quase todas as freguesias de Lisboa registam taxas de variação negativas entre 2011 e 2021 relativamente 

ao número de edifícios clássicos, com destaque para a freguesia de Carnide (-20,1%) e Santa Maria Maior 

(-17,7%), com exceção do Lumiar, cujo aumento foi de 3,2%. Em 2021 Arroios é a freguesia com maior 

número de edifícios (2.953), em contraste com o Parque das Nações com praticamente um quarto do 

número de edifícios de Arroios (777). 

Relativamente à utilização dos edifícios clássicos, entre 2011 e 2021, verifica-se um aumento dos edifícios 

exclusivamente residenciais de 79% para 88%, uma diminuição dos edifícios principalmente residenciais e 

uma ligeira diminuição dos edifícios não residenciais. Relativamente aos edifícios com utilização 

exclusivamente residencial, quer em 2011 como em 2021 as freguesias com mais edifícios exclusivamente 

residenciais são Belém e Ajuda. Por outro lado, o Parque das Nações é a freguesia que se manteve com o 

menor número de edifícios exclusivamente residenciais, no entanto, se em 2011 era seguida da freguesia 

das Avenidas Novas, em 2021 passou a ser Santo António, já que nas Avenidas Novas houve um aumento 

de 50% de edifícios exclusivamente residenciais, o qual também foi significativo na freguesia do Lumiar 

(28%). As freguesias onde houve uma diminuição significativa dos edifícios exclusivamente residenciais 

foram Santa Maria Maior (-17%) e Carnide (-15%). 

Os critérios pouco claros, por parte do INE, relativamente ao levantamento dos edifícios clássicos no 

momento censitário, aconselham a ser cauteloso nas conclusões a tirar sobre esta matéria, 

nomeadamente nas análises relativas a esta redução, aparentando excluir, em 2021, um conjunto 

significativo de edifícios não-precários e em bom estado de conservação, mas que se encontrariam 

temporariamente vagos no momento do recenseamento (em confinamento e restrição às deslocações 
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internacionais). Estes dados entram em aparente inconsistência com os dados relativos à dinâmica de 

reabilitação e estatísticas de recenseamento dos próprios serviços da CML. Assim, a variação apresentada 

deverá ser sempre analisada à luz desta informação. 

Quanto aos edifícios por escalão de dimensão dos alojamentos destaca-se o valor mais alto para os 

edifícios apenas com 1 alojamento (34%), seguido dos edifícios com 5 a 9 alojamentos (24%), apenas com 

uma ligeira diferença para os que têm 10 ou mais alojamentos (23%) e em menor valor aqueles que têm 

2 a 4 alojamentos (19%). Quanto este número é analisado à freguesia, Belém, Ajuda e Olivais são aquelas 

onde há mais edifícios apenas com 1 alojamento, enquanto as freguesias de Benfica e do Lumiar são 

aquelas onde existem mais edifícios com 10 ou mais alojamentos. 

Quanto aos edifícios clássicos construídos, por época de construção verifica-se, tal como seria de esperar, 

que as freguesias do núcleo mais central têm edifícios mais antigos, em contraste com as freguesias mais 

periféricas onde a época de construção é mais recente.  

Quando a análise é feita nos últimos vinte anos destaca-se claramente para o concelho em geral e para 

todas as freguesias em particular, um valor muito mais elevado de número de edifícios construídos entre 

2001 e 2011, do que de 2011 até 2021. Essa construção incidiu sobretudo nas freguesias do Lumiar, Parque 

das Nações e Santa Clara. 
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IV.5.2 ESTADO DE CONSERVAÇÃO DOS EDIFÍCIOS 

 

Estado de conservação dos edifícios, em Lisboa  

 

 

Estado de conservação dos edifícios, por UIT, em 2012 e setembro de 2022  

  

  

 

                                                    

 

 

  

Mau e péssimo
14%

Mau e péssimo
12%

Médio
66%

Médio
43%

Excelente e bom
20%

Excelente e bom
46%

2012 2022

Tema   Fontes 

 Edificado    CML: UCT/UIT; 
INE: CENSOS 2021 
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9ŘƛŦƝŎƛƻǎ ŜƳ άaŀǳ Ŝ ǇŞǎǎƛƳƻέ ŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻ (nº), por UIT e concelho  

 

 

9ŘƛŦƝŎƛƻǎ ŜƳ άaŞŘƛƻέ ŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻ (nº), por UIT e concelho  

 

 

9ŘƛŦƝŎƛƻǎ ŜƳ ά9ȄŎŜƭŜƴǘŜ Ŝ ōƻƳέ ŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻ (nº), por UIT e concelho  

  

1 539

2 540

841

855

662

6 437

2 353   

1 114   

1 242   

679   

890   

6 278   

Centro

Centro Histórico

Norte

Ocidental

Oriental

Lisboa

2012 2022

8 962

8 501

4 403

4 457

3 835

30158

6 129

5 209

3 607

3 800

3 850

22595

Centro

Centro Histórico

Norte

Ocidental

Oriental

Lisboa

2012 2022

2 597

2 731

1 454

1 662

882

9 326

5 524

8 555

4 762

2 864

2 547

24252

Centro

Centro Histórico

Norte

Ocidental

Oriental

Lisboa

2012 2022
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Edifícios clássicos com necessidade de reparações, em 2021 

 

 

 

Fontes e metodologia 

- Estado de conservação dos edifícios: levantamento efetuado pelas Unidades de Intervenção Territorial 

(UIT) e coordenado pela Unidade de Coordenação Territorial (UCT) da CML, com base no Novo Regime do 

Arrendamento Urbano (NRAU), apenas por observação da fachada principal. As UIT correspondem a cinco 

territórios: Centro, Centro Histórico, Norte, Ocidental e Oriental (englobando cada uma um conjunto de 

freguesias). A UCT apenas atualiza o estado de conservação dos edifícios particulares; 

A metodologia utilizada atribui cinco níveis de conservação ς ά9ȄŎŜƭŜƴǘŜέΣ ά.ƻƳέΣ άaŞŘƛƻέΣ άaŀǳέΣ 

άtŞǎǎƛƳƻέΣ όŜƳ нлмн ƻ ƴƝǾŜƭ άtŞǎǎƛƳƻέ ŜǊŀ ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ ǇƻǊ άaǳƛǘƻ aŀǳέύ de acordo com os critérios de 

determinação e a ponderação definidos, cujos levantamentos têm periodicidades de acordo com a 

necessidade de atualização pontual das áreas em questão. Por essa razão optou-se por considerar apenas 

Řƻƛǎ ŀƴƻǎ όнлмн Ŝ нлннύ Ŝ ŀƎǊŜƎŀǊ ƻǎ ƴƝǾŜƛǎ άaŀǳ Ŝ ǇŞǎǎƛƳƻέ Ŝ ά9ȄŎŜƭŜƴǘŜ Ŝ ōƻƳέΣ ǇŜǊƳƛǘƛƴŘƻ ŀǎǎƛƳ 

minimizar o eventual erro subjacente a esta metodologia. 

O universo dos edifícios aqui considerados é o total daqueles que foram avaliados com os níveis referidos, 

quer para 2012, quer para 2022, não correspondendo, portanto, à totalidade dos edifícios de Lisboa. Não 

61%

27%

9% 3%
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foram considerados aqueles que, nesta base de dados, não têm qualquer avaliação, nem aqueles que 

estão em obra, em construção ou demolidos. 

- Edifícios clássicos com necessidade de reparações: Recenseamento da população e habitação do Instituto 

Nacional de Estatística (INE), CENSOS 2021. Apesar desta informação não se relacionar com os 

levantamentos da CML optou-se por considerá-la, uma vez que permite uma visualização complementar. 

 

Análise sumária 

Do universo dos edifícios levantados pela CML para a avaliação do seu estado de conservação, verifica-se 

um aumento significativo dos ƴƝǾŜƛǎ ά.ƻƳέ Ŝ ά9ȄŎŜƭŜƴǘŜέ ǉǳŜΣ ƴƻ ŎƻƴƧǳƴǘƻΣ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƳ пс҈ ŜƳ нлннΦ 

tƻǊ ǎǳŀ ǾŜȊΣ ƻ ŎƻƴƧǳƴǘƻ Řƻǎ ƴƝǾŜƛǎ άaŀǳέ Ŝ άtŞǎǎƛƳƻέ ƴńƻ ǘƛǾŜǊŀƳ ŀƭǘŜǊŀœńƻ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾŀ Řƻ ǎŜǳ ǇŜǎƻΣ 

reduzindo apenas em -2% para o mesmo período. 

De 2012 para 2022 verifica-ǎŜΣ ŜƳ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ¦L¢Σ ǳƳ ŎƻƴǎƛŘŜǊłǾŜƭ ŀǳƳŜƴǘƻ Řƻǎ ƴƝǾŜƛǎ ά.ƻƳέ Ŝ ά9ȄŎŜƭŜƴǘŜέΣ 

com particular evidência no Norte e Centro Histórico, em termos percentuais, e no Centro Histórico em 

valores absolutos. 

hǎ ƴƝǾŜƛǎ άaŀǳέ Ŝ άtŞǎǎƛƳƻέ ǎƽ ŘƛƳƛƴǳŜƳ ƴŀ ¦L¢ hŎƛŘŜƴǘŀƭ Ŝ /ŜƴǘǊƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻΣ ŎƻƳ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊ ǊŜƭŜǾŃƴŎƛŀ 

para esta última, que diminui para menos de metade em percentagem. Nas restantes UIT verifica-se um 

aumento, com particular destaque na UIT Centro, quer em termos percentuais, quer absolutos. Isto 

contribui para que no total da cidade apenas haja redução de -2% dƻǎ ƴƝǾŜƛǎ άaŀǳέ Ŝ άtŞǎǎƛƳƻέ ƴƻ ǎŜǳ 

conjunto. 

h ƴƝǾŜƭ άaŞŘƛƻέ ǊŜŘǳȊƛǳ ŜƳ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ¦L¢Σ ŎƻƳ ŜȄŎŜœńƻ Řŀ hǊƛŜƴǘŜ ǉǳŜ ǘŜǾŜ ǳƳ ŀǳƳŜƴǘƻ Ƴǳƛǘƻ ǇƻǳŎƻ 

significativo. 

Por fim, refira-se que, relativamente ao Centro Histórico há uma evidente melhoria do estado de 

conservação dos edifícios no período considerado, contribuindo para a estratégia de reabilitação 

preconizada pela CML. No entanto, o mesmo não parece ter acontecido de forma tão evidente no Centro, 

ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜΣ ŀǇŜǎŀǊ Řƻ ŀǳƳŜƴǘƻ Řƻǎ ƴƝǾŜƛǎ ά.ƻƳέ Ŝ ά9ȄŎŜƭŜƴǘŜέΣ ƻ ŀǳƳŜƴǘƻ Řƻǎ ƴƝǾŜƛǎ άaŀǳέ Ŝ άtŞǎǎƛƳƻέ 

para o mesmo período não deixa de ser preocupante. 

Tal como se referiu na metodologia, é importante ter em consideração que a avaliação do estado de 

conservação que está em causa é apenas à fachada, o que não permite tirar conclusões inequívocas, visto 

que o conceito de reabilitação é mais abrangente.  

Conclui-se, assim, que houve uma melhoria do estado de conservação dos edifícios no centro histórico, 

melhoria essa que poderá estar relacionada com diversos fatores, não sendo por vezes claro, qual a causa. 

Na última década, a CML precipitou a adesão à reabilitação do parque edificado criando incentivos, 

nomeadamente através da delimitação da ARU de Lisboa em abril de 2012, e a redução de taxas 

municipais, por exemplo. Por outro lado, o Estatuto dos Benefícios Fiscais, através dos Artigos 45º e 71º 
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veio consagrar benefícios fiscais aos edifícios reabilitados, desde que cumpridas cumulativamente uma 

série de condições estabelecidas no mesmo. 

A regulação do sector do AL em 2008 e o surgimento da plataforma Airbnb em 2009 contribuíram para 

despoletar alguma dinâmica de reabilitação no sector turístico, que também beneficiou destes incentivos. 

Os dados do INE relativos aos edifícios clássicos com necessidade de reparações apresentam, em 2021, 

apenas 3% dos edifícios com necessidade de reparações profundas, e 61% sem necessidade de reparação. 
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IV.5.3 EDIFÍCIOS DEVOLUTOS E PARCIALMENTE DEVOLUTOS 

 

Edifícios totalmente devolutos e parcialmente devolutos (nº), no concelho (dentro e fora da ARU), e por freguesia, 
em 2022 

 
 

 

 

177
182
134
83
129
91
87
67
48
75
95
50
46
56
62
55
38
24
37
19
8
24
7
7

78
52

68
93

29
50

48
64

78
48

25
67

55
42
35

18
21

31
8

21
28
11

24
5

Arroios
Sta Maria Maior

Estrela
Ajuda

Misericórdia
S. Vicente

Campo de Ourique
Beato

Campolide
Alcântara

Sto António
Marvila
Belém

Penha de França
Avenidas Novas

Benfica
Alvalade
Sta Clara
Areeiro
Lumiar
Olivais

S. Domingos de Benfica
Carnide

Parque das Nações

Tema   Fontes 

 Edificado     CML: UCT 

ARU Lisboa 2015 (atualizada)

!(

Edifícios devolutos

Parcialmente
! Totalmente

929   

70   

1 560   

41   

Em ARU Fora de ARU

Edifícios 
parcialmente 
devolutos em Lx: 
1601; 62%

Edifícios 
totalmente 
devolutos em Lx: 
999; 38%
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Proporção entre os edifícios totalmente devolutos e os edifícios parcialmente devolutos e o total de edifícios de 

Lisboa, em 2022 

 

 

Fontes e metodologia 

- Edifícios (particulares) total e parcialmente devolutos: CML (Servidor de dados geográficos CALAR e 

sistema PRED, atualizado pela Unidade de Coordenação Territorial). A extração dos dados é de 

21/12/2022;  

- ARU de Lisboa (2015, atualizada): CML - Servidor de dados geográficos CALAR. 

- Zona de pressão urbanística23: áreas em que se verifique uma dificuldade significativa de acesso à 

habitação, seja por a oferta habitacional ser escassa ou desadequada face às necessidades, seja por essa 

oferta ser disponibilizada a valores superiores aos suportáveis pela generalidade dos agregados familiares 

sem que entrem em sobrecarga de gastos habitacionais face aos seus rendimentos. 

 

Para efeitos de metodologia consideram-se as definições e critérios da legislação em vigor. De acordo com 

o diploma que άAprova a definição do conceito fiscal de prédio devolutoέ24 (Artigo 2º e Artigo 3º), 

considera-se devoluto o prédio urbano ou a fração autónoma que: 

- durante um ano se encontre desocupada, sendo indícios de desocupação a inexistência de contratos em 

vigor com empresas de telecomunicações, de fornecimento de água, gás e eletricidade e a inexistência de 

faturação relativa a consumos de água, gás, eletricidade e telecomunicações. 

- paralelamente, enunciam-se os casos em que, mesmo que exista a desocupação durante um ano, o prédio 

ƻǳ ŦǊŀœńƻ ŀǳǘƽƴƻƳŀ ƴńƻ ǎŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ ŘŜǾƻƭǳǘŀ όΧύ ǇƻǊ ŜȄΦΥ ƴƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ǎŜ ŘŜǎǘƛƴŀǊ ŀ Ƙŀōƛǘŀœńƻ ǇƻǊ ŎǳǊǘƻǎ 

períodos em praias, campo, termas e quaisquer outros lugares de vilegiatura, para arrendamento 

temporário ou para uso próprio; durante o período em que decorrem obras de reabilitação, desde que 

certificadas pelos municípios; após a conclusão de construção ou emissão de licença de utilização que 

ocorreram há menos de um ano; tratar-se da residência em território nacional de emigrante português, tal 

 
23 Decreto-Lei стκнлмфΣ ŘŜ нм ŘŜ Ƴŀƛƻ ǉǳŜ άtǊƻŎŜŘŜ ŀƻ ŀƎǊŀǾŀƳŜƴǘƻ Řƻ ƛƳǇƻǎǘƻ ƳǳƴƛŎƛǇŀƭ ǎƻōǊŜ ƛƳƽǾŜƛǎ ǊŜƭŀǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ŀ ǇǊŞŘƛƻǎ 
devolutos em zonas de pressão urbanística (n.º 3 do artigo 2.º - A) 
24 Decreto-Lei 159/2006, de 8 de agosto. 

3% 2%

95%

Edifícios parcialmente
devolutos

Edifícios totalmente
devolutos

Total edifícios Lx
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como definido no artigo 3.º do Decreto-Lei 323/95, de 29 de Novembro όΧύ entre outras situações previstas 

neste decreto-lei. 

Reconhecendo as limitações do diploma25 são alterados os indícios de desocupação, permitindo que os 

mesmos identifiquem de forma mais apurada as situações em causa, algo que é essencial para melhorar a 

eficácia do sistema. Para tal, para além das situações referidas anteriormente como indícios de 

desocupação acresce: 

- a existência cumulativa de consumos baixos de água e eletricidade όΧύ. A existência de consumos 

ǎǳǇŜǊƛƻǊŜǎ ŀƻǎ ǇǊŜǾƛǎǘƻǎ όΧύ ƴńƻ ŀŦŀǎǘŀ ŀ ǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ƻ ƛƳƽǾŜƭ ǎŜǊ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘƻ ŎƻƳƻ ŘŜǾƻƭǳǘƻΣ 

ŘŜǎƛƎƴŀŘŀƳŜƴǘŜ ŀǘǊŀǾŞǎ Řŀ ǾƛǎǘƻǊƛŀ ǊŜŦŜǊƛŘŀ όΧύΦ 

- também às exceções acresce ainda: estar integrado em empreendimento turístico ou inscrito como 

estabelecimento de alojamento local e ainda que os consumos referidos não sejam atingidos devido a 

impedimento objetivo de utilização do imóvel όΧύ. 

Para além do referido, a CML considera ainda os seguintes critérios: 

- Edifícios (particulares) totalmente devolutos ς aqueles em que todas as frações estão devolutas; 

- Edifícios (particulares) parcialmente devolutos ς aqueles que possuem pelo menos uma ou mais frações 

devolutas, mas não a totalidade do edifício; 

- Os imóveis com processos de licenciamento de operações urbanísticas arquivados, pendentes, revogados 

ou em extinção não são considerados imóveis devolutos, assim como os que se encontram em ruína. 

 

Análise sumária 

Ao longo dos últimos 10 anos, com a habitação e a reabilitação no centro das preocupações para a 

melhoria da qualidade de vida das populações e no contexto da revitalização e competitividade das 

cidades, foram promovidas algumas medidas de acesso à habitação. Para além dos mecanismos criados 

para este efeito, tanto no caso da habitação acessível como no caso da habitação privada concluiu-se que 

seria importante garantir de forma mais facilitada o acesso à habitação onde este está mais dificultado, 

especialmente em zonas de pressão urbanística. 

Por forma a colocar mais edifícios no mercado, o Decreto-Lei стκнлмфΣ ŘŜ нм ŘŜ Ƴŀƛƻ ǉǳŜ άProcede ao 

agravamento do imposto municipal sobre imóveis relativamente a prédios devolutos em zonas de pressão 

urbanísticaέ ǾŜƛƻ ŀǇŜǊŦŜƛœƻŀǊ o regime relativo à classificação dos prédios urbanos ou frações autónomas 

ŎƻƳƻ ŘŜǾƻƭǳǘƻǎΣ όΧύ ƴƻ ŎƻƴǘŜȄǘƻ Řŀ possibilidade de os municípios agravarem significativamente a 

elevação da taxa de imposto municipal sobre imóveis, já existente para os imóveis devolutos, localizados 

em zonas de pressão urbanísticaΣ ƛƴǘǊƻŘǳȊƛƴŘƻ ƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ άzona de pressão urbanísticaέΦ 

 
25 Decreto-Lei 159/2006, de 8 de agosto. 



Câmara Mun ic ipa l  de L isboa |  DMU |  DPU|  D iv isão do  P lano Di re to r  Munic ipa l  REOT 2022 

100 

 

Em sequência disso, a CML procedeu à Delimitação da Zona de Pressão Urbanística, aprovada em 202026 

(para efeitos de agravamento do IMI em edifícios ou frações devolutos), abrangendo todo o concelho. 

Com base nos conceitos e critérios referidos e de acordo com informação da CML/UCT, em 2022 existiam 

999 edifícios totalmente devolutos e 1.601 parcialmente devolutos em Lisboa, correspondendo a 38% e 

62%, respetivamente. 

Fazendo a análise relativamente à Área de Reabilitação Urbana (ARU)27 constata-se que existiam 929 

edifícios totalmente devolutos e 1.560 parcialmente devolutos dentro da ARU e 70 edifícios totalmente 

devolutos e 41 parcialmente devolutos fora da ARU. Se forem excluídos o aeroporto e o Parque Florestal 

de Monsanto da área que não corresponde à ARU, esta é substancialmente menor e consequentemente 

também tem menos edifícios. 

9ƳōƻǊŀ ǇƻǊ ǊŀȊƿŜǎ ƽōǾƛŀǎ ƴńƻ ǎŜ ǇƻǎǎŀƳ άǎƻƳŀǊέ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ ǘƻǘŀƭƳŜƴǘŜ ŘŜǾƻƭǳǘƻǎ ŎƻƳ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ 

parcialmente devolutos, é possível constatar que as freguesias onde há maior predominância destas duas 

tipologias são Arroios, Santa Maria Maior, Estrela e Ajuda, apesar de no caso da freguesia de Santa Maria 

Maior se tenha verificado um elevado número de reabilitação de edifícios, facto que se relaciona com a 

promoção do alojamento local e da hotelaria.  

Por outro lado, aquelas freguesias onde existem menos edifícios totalmente devolutos e parcialmente 

devolutos, no seu conjunto são Parque das Nações, Carnide e S. Domingos de Benfica, também por serem 

freguesias onde o parque edificado é mais recente. 

Se for considerado o universo dos edifícios de Lisboa constata-se que os edifícios totalmente devolutos 

representavam em 2022 apenas 2% e os edifícios parcialmente devolutos representavam apenas 3% do 

total. 

  

 
26 Aprovada pela Assembleia Municipal na Reunião de 17 de dezembro de 2020, através da Deliberação n.º 391/AML/2020, publicada 
nos Boletins Municipais N.º 1402 de 30 de dezembro de 2020 e n.º 1404 de 14 de janeiro de 2021 
27 Ver ficha IV.9.1 Áreas de reabilitação urbanas (ARU) e operações de reabilitação urbana (ORU). 
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IV.5.4 CONCLUSÕES 

 

- Embora os CENSOS 2021 registem um decrescimento do número de edifícios no concelho de Lisboa 

(-6,6%) entre 2011 e 2021, verifica-se um aumento dos edifícios exclusivamente residenciais de 79% para 

88% (apesar das necessárias cautelas nas conclusões a tirar sobre estas matérias, uma vez que os dados 

apresentados pelo INE aparentam excluir um conjunto significativo de edifícios não-precários e em bom 

estado de conservação, mas que se encontrariam temporariamente vagos no momento do 

recenseamento, pelo que a variação referida deverá ter em conta esta ressalva). 

Em 2021 predominam os edifícios com apenas 1 alojamento, representando 34% relativamente ao total 

de edifícios, por escalão de dimensão do alojamento. 

Verifica-se um valor muito mais elevado de edifícios construídos entre 2001 e 2011, do que entre 2011 e 

2021. Essa construção incidiu sobretudo nas freguesias do Lumiar, Parque das Nações e Santa Clara e 

reflete a expansão de Lisboa naquela década, designadamente nas áreas urbanizáveis do PDM de 1994. 

- Relativamente ao estado de conservação do edificado, considerando os edifícios avaliados, em 2012 e 

2022, avaliação esta que é apenas feita à fachada, verifica-se um aumento significativo do conjunto dos 

ƴƝǾŜƛǎ ά.ƻƳέ Ŝ ά9ȄŎŜƭŜƴǘŜέΣ ǉǳŜ representam 46҈ ŜƳ нлннΦ tƻǊ ǎǳŀ ǾŜȊΣ ƻ ŎƻƴƧǳƴǘƻ Řƻǎ ƴƝǾŜƛǎ άaŀǳέ Ŝ 

άtŞǎǎƛƳƻέ ƴńƻ ǘƛǾŜǊŀƳ ŀƭǘŜǊŀœńƻ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾŀΣ ǊŜŘǳȊƛƴŘƻ ŀǇŜƴŀǎ ŜƳ н҈ ǇŀǊŀ ƻ ƳŜǎƳƻ ǇŜǊƝƻŘƻΦ Houve 

uma evidente melhoria do estado de conservação dos edifícios do Centro Histórico, respondendo à 

estratégia de reabilitação preconizada pela CML, não tendo o mesmo acontecido de forma tão evidente 

ƴƻ /ŜƴǘǊƻΣ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜΣ ŀǇŜǎŀǊ Řƻ ŀǳƳŜƴǘƻ Řƻǎ ƴƝǾŜƛǎ ά.ƻƳέ Ŝ ά9ȄŎŜƭŜƴǘŜέΣ ƻ ŀǳƳŜƴǘƻ Řƻǎ ƴƝǾŜƛǎ άaŀǳέ 

Ŝ άtŞǎǎƛƳƻέ ǇŀǊŀ ƻ ƳŜǎƳƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ƴńƻ ŘŜƛȄŀ ŘŜ ǎŜǊ ǇǊŜƻŎǳǇŀƴǘŜΦ 

Por outro lado, os dados do INE relativos aos edifícios clássicos com necessidade de reparações 

apresentam, em 2021, apenas 3% dos edifícios com necessidade de reparações profundas, e 61% sem 

necessidade de reparação. 

- Relativamente aos edifícios devolutos, constata-se que em 2022 os edifícios totalmente devolutos 

representavam 2% e os edifícios parcialmente devolutos 3%, em relação à totalidade dos edifícios 

existentes em Lisboa. 

Considerando o universo dos edifícios avaliados, com base nos conceitos e critérios relativos ao edificado 

privado para efeitos de agravamento do IMI, em 2022 existiam 38% de edifícios totalmente devolutos e 

62% parcialmente devolutos em Lisboa. As freguesias onde há maior predominância de edifícios devolutos 

e parcialmente devolutos são Arroios, Santa Maria Maior, Estrela e Ajuda. 
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IV.6 Habitação  
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IV.6.1 ALOJAMENTOS FAMILIARES CLÁSSICOS, TAXA DE VARIAÇÃO E ÁREA ÚTIL 

 

Alojamentos familiares clássicos em Lisboa e na AML 

2001 2011 2021 
Lisboa AML Lisboa AML Lisboa AML 

288.481 1.281.891 325.676 1.483.717 319.640 1.496.902 
 

Distribuição dos alojamentos familiares clássicos (nº), por freguesia 
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 Beato

2021 2011

Tema   Fontes 

Habitação   INE: Censos 2011 e 2021  

Os Alojamentos Familiares Clássicos excluem em 2021, de acordo com o INE, os Alojamentos Locais (AL) 
considerados ativos à data do recenseamento, pelo que a variação apresentada deverá ser sempre analisada à luz 
desta informação. 
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Taxa de variação dos alojamentos familiares clássicos por freguesia, entre 2011 e 2021  
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Área útil (m2) dos alojamentos familiares clássicos (residência habitual), por freguesia e em Lisboa, em 2021  

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

Fontes e metodologia 

- Alojamentos familiares clássicos (AML, município e freguesia): Recenseamento da população e habitação 

do Instituto Nacional de Estatística (INE), CENSOS 2011 e 2021; 

- Alojamentos familiares clássicos (INE): alojamentos constituídos por uma divisão ou conjunto de divisões 

e seus anexos num edifício de caráter permanente ou numa parte estruturalmente distinta do edifício, 

devendo ter uma entrada independente que dê acesso direto ou através de um jardim ou terreno a uma 

via ou a uma passagem comum no interior do edifício (escada, corredor ou galeria, entre outros); 

- Área útil dos alojamentos familiares clássicos, de residência habitual (INE): superfície do fogo (incluindo 

vestíbulos, circulações interiores, instalações sanitárias, arrumos, outros compartimentos de função 

14%

51%

32%

3%
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similar e armários nas paredes) medida pelo perímetro interior das paredes que o limitam, descontando 

encalços até 30 cm, paredes interiores, divisórias e condutas. 

 

Análise sumária 

Os CENSOS 2011 confirmaram a tendência de um aumento dos alojamentos familiares clássicos na Área 

Metropolitana de Lisboa (AML) ς aumento de 15,74% de 2001 para 2011 - no entanto, os CENSOS 2021 

vêm refletir um abrandamento desse crescimento ς apenas 0,89% entre 2011 e 2021. 

Por contraste, Lisboa, como capital do país, aumentou em 12,89% o número de alojamentos entre 2001 e 

2011, tendo invertido esta tendência nos últimos 10 anos em que apresenta uma diminuição de 1,85%, 

acompanhando a perda de população verificada também nesta década (-1,25%). No entanto, quando a 

análise da perda de alojamentos é feita em número absoluto, verifica-ǎŜ ǉǳŜ άŘŜǎŀǇŀǊŜŎŜǊŀƳέ ŎŜǊŎŀ ŘŜ 

6.000 alojamentos em Lisboa, o que não deixa de ser significativo. 

Em 2021, a distribuição geográfica dos alojamentos familiares clássicos, por freguesia, mantem-se 

praticamente igual a 2011, sendo que as três freguesias com mais alojamentos continuam a ser Lumiar, 

Benfica e Arroios. Por sua vez, no que se refere às freguesias com menos alojamentos, mantém-se a 

freguesia do Beato com os valores menores. Destacam-se as freguesias de Santa Maria Maior e da 

Misericórdia como aquelas que tiveram a diminuição mais significativa no número de alojamentos, a par 

da também verificada perda de população residente. 

Fazendo a análise à taxa de variação dos alojamentos familiares clássicos (2011/2021) verifica-se que, das 

freguesias com mais alojamentos, apenas o Lumiar teve uma taxa de variação positiva, com 3,15%. 

Destacam-se ainda taxas de variação positivas de 2,43%, 2,40%, 1,69% e 0,61% respetivamente para as 

freguesias das Avenidas Novas, S. Domingos de Benfica, Marvila e Alvalade. 

As freguesias com as taxas de variação negativa mais acentuadas nos alojamentos familiares clássicos são 

Santa Maria Maior e Misericórdia, com -27,79% e -17,47%, respetivamente. Estas freguesias são também 

aquelas onde se verifica uma perda de população mais acentuada, tendo passado a ser as freguesias 

menos populosas de Lisboa em 2021. 

Em relação à área útil dos alojamentos familiares clássicos de residência habitual verifica-se que: 

Ö 51% têm dimensões entre os 50m2 e 100m2, destacando-se as freguesias de Benfica e Marvila, que 

apresentam o mais elevado número de alojamentos neste intervalo; 

Ö 32% têm dimensões entre 100m2 a 200m2, com grande destaque para a freguesia do Lumiar; 

Ö 14% têm uma dimensão menor que 50m2, destacando-se as freguesias da Penha de França e de 

Arroios; 

Ö 3% apresentam áreas superiores a 200m2, destacando-se as freguesias das Avenidas Novas. 

Não obstante a perda de cerca de 6.000 alojamentos em Lisboa, facto para o qual poderão ter contribuído 

vários fatores, efetuou-se uma análise à freguesia, o que poderá também deduzir potenciais justificações 
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para esta perda. Constatam-se duas situações distintas: perdas muito acentuadas em Santa Maria Maior 

e Misericórdia (-27,79% e -17,47% respetivamente), e cuja perda de alojamentos familiares clássicos, no 

total das duas freguesias, é de 4.792 unidades. Verificam-se também perdas menos expressivas noutras 

freguesias ou ainda ganhos muito pouco expressivos naquelas que apresentam taxas positivas, o que 

parece não compensar o nível de perda em Santa Maria Maior e Misericórdia.  

 Variação da população 

 2011/2021  

Variação dos alojamentos familiares clássicos 

2011/2021 

Santa Maria Maior - 21,61% - 27,79% 

Misericórdia - 25,96% 

 

- 17,47% 

Face aos dados apurados relativos ao alojamento local (AL), com base no RNAL (dezembro de 2021) e 

ainda aos critérios pouco claros por parte do INE na definição de alojamento familiar clássico e da sua 

forma de ocupação, aconselha a ser cauteloso nas conclusões a tirar sobre esta matéria. No entanto, os 

dados disponíveis parecem indicar que o AL veio ocupar alojamentos familiares clássicos recenseados em 

2011 e que, eventualmente uma parte poderá não ter sido contabilizada como alojamento familiar clássico 

pelo INE em 2021, sobretudo aquela em que o edifício está afeto a esta forma de ocupação na sua 

totalidade (ver ficha IV.6.2 Alojamentos familiares clássicos ς forma de ocupação). 
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IV.6.2 ALOJAMENTOS FAMILIARES CLÁSSICOS ς FORMA DE OCUPAÇÃO 

 
 
Forma de ocupação dos alojamentos familiares clássicos (nº), em Lisboa 
 
 

 

 
 
 
 
 
Forma de ocupação dos alojamentos familiares clássicos (nº), em Lisboa ς Residência habitual, Residência 

secundária e Vagos  

 

 

 

 

 

 

239 240   35 685   50 751   2011

242 044   29 848   47 748   2021

Residência habitual Residência secundária Vagos

221 868   
239 240   242 044   

26 267   
35 685   

29 848   

40 346   
50 751   47 748   

 -

 50 000

 100 000

 150 000

 200 000

 250 000

 300 000

2001 2011 2021

Residência habitual Residência secundária Fogos vagos

Tema   Fontes 

Habitação   INE: Censos 2011 e 2021  

Os Alojamentos Familiares Clássicos excluem em 2021, de acordo com o INE, os Alojamentos Locais (AL) 
considerados ativos à data do recenseamento, pelo que a variação apresentada deverá ser sempre analisada à 
luz desta informação. 
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Taxa de variação da forma de ocupação dos alojamentos familiares clássicos - Residência habitual, Residência 
secundária e Vagos em Lisboa e por freguesia, em 2011 e 2021 

 
Alojamentos familiares clássicos - Residência habitual 

 
Alojamentos familiares clássicos - Residência secundária 

 
Alojamentos familiares clássicos - Vagos 
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Regime de ocupação dos agregados domésticos privados nos alojamentos familiares clássicos de residência 

habitual, no concelho e por freguesia, em 2021 

  

 

Número médio de residentes por alojamento familiar clássico (de residência habitual), por freguesia  

 

  
2011 

 

2021 

 

  

0 7 000 14 000

Lumiar

Olivais

São Domingos de Benfica

Benfica

Alvalade

Marvila

Arroios

Penha de França

Parque das Nações

Avenidas Novas

Areeiro

Carnide

Belém

Campo de Ourique

Santa Clara

Estrela

Campolide

Ajuda

Alcântara

São Vicente

Beato

Santo António

Misericórdia

Santa Maria Maior

n.º

Propriedade ou copropriedade

Arrendamento ou subarrendamento

Outra situação

Belém

Benfica

Ajuda

Carnide

Alcântara

São Domingos
de Benfica

Lumiar

Campolide

Estrela

Campo de
Ourique

Alvalade

Santa Clara

Avenidas
Novas

Santo
António

Misericórdia

Arroios

Olivais

Areeiro

Santa
Maria
Maior

São Vicente

Penha de
França

Marvila

Beato

Parque das
Nações

Belém

Benfica

Ajuda

Carnide

Alcântara

São Domingos
de Benfica

Lumiar

Campolide

Estrela

Campo de
Ourique

Alvalade

Santa Clara

Avenidas
Novas

Santo
António

Misericórdia

Arroios

Olivais

Areeiro

Santa
Maria
Maior

São Vicente

Penha de
França

Marvila

Beato

Parque das
Nações

Letra Calibri, Negrito e 9

Popul. por Alojam Res Hab

Alojamentos$.Pop_Al_ResHab_21

< 2,26

>= 2,26

CML.L1LI_ZONAMENTO_UIT_MACRO_PL

50%42%

8%



Câmara Mun ic ipa l  de L isboa |  DMU |  DPU|  D iv isão do  P lano Di re to r  Munic ipa l  REOT 2022 

111 

 

Estabelecimentos de alojamento local por alojamentos familiares clássicos, por freguesia, em dezembro de 2021  

 

 
 
Fontes e metodologia 

- Forma de ocupação dos alojamentos familiares clássicos (AML, município e freguesia) em residência 

habitual, residência secundária e vagos e regime de ocupação dos agregados domésticos privados nos 

alojamentos familiares clássicos de Residência habitual: Recenseamento da população e habitação do 

Instituto Nacional de Estatística (INE), CENSOS 2011 e 2021; 

- Alojamento familiar de residência habitual (INE): Alojamento familiar ocupado que constitui a residência 

habitual ou principal de pelo menos um agregado doméstico privado; 

- Alojamento familiar de residência secundária (INE): Alojamento familiar ocupado que é apenas utilizado 

periodicamente e no qual ninguém tem residência habitual; 

- Alojamento familiar vago (INE): Alojamento familiar desocupado e que está disponível para venda, 

arrendamento, demolição ou outra situação no momento de referência; 

Freguesia
N.º de Alojamentos 

familiares clássicos

N.º de estabelecimentos de AL 

(apartamentos+estabelecimento 

hospedagem/hostel 

(ponderado+moradia+quarto)

N.º de estabelecimentos de AL 

por n.º de Alojamentos 

Familiares Clássicos

Santa Maria Maior 7 692                        5 513                                                           72%

Misericórdia 8 657                        4 038                                                           47%

Santo António 8 252                        2 210                                                           27%

São Vicente 10 170                     1 758                                                           17%

Arroios 20 848                     3 046                                                           15%

Estrela 12 657                     1 411                                                           11%

Avenidas Novas 14 777                     984                                                               7%

Alcântara 8 858                        430                                                               5%

Belém 9 374                        431                                                               5%

Parque das Nações 11 321                     460                                                               4%

Penha de França 17 691                     666                                                               4%

Campo de Ourique 13 624                     513                                                               4%

Ajuda 8 811                        251                                                               3%

Areeiro 12 529                     333                                                               3%

Campolide 9 103                        222                                                               2%

Alvalade 18 871                     292                                                               2%

Beato 7 519                        102                                                               1%

Olivais 16 942                     163                                                               1%

São Dom. Benfica 20 309                     155                                                               1%

Lumiar 24 073                     118                                                               0%

Marvila 16 773                     77                                                                 0%

Benfica 20 880                     93                                                                 0%

Carnide 9 009                        40                                                                 0%

Santa Clara 10 900                     20                                                                 0%

LISBOA - TOTAL 319 640                   23 326                                                         7%
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- Regime de ocupação dos agregados domésticos privados nos alojamentos familiares clássicos de 

residência habitual: Condição mediante a qual a família dispõe ou usufrui de um alojamento na totalidade 

ou em parte, de acordo com as seguintes modalidades: proprietário ou coproprietário; arrendatário ou 

subarrendatário; outra situação. 

- Alojamento local (AL): Estabelecimentos que prestam serviços de alojamento temporário, 

nomeadamente a turistas, mediante remuneração, e que reúnem os requisitos previstos no Decreto-Lei 

n.º 128/2014, de 29 de agosto28, não sendo permitida a exploração como estabelecimentos de alojamento 

local dos estabelecimentos que reúnam os requisitos para serem considerados empreendimentos 

turísticos; 

- Forma de ocupação em Alojamento local: Registo Nacional de Alojamento Local (RNAL), reportando a 

dezembro de 2021, por forma a serem o mais próximo possível dos dados provisórios dos CENSOS 2021; 

- Estabelecimentos Hospedagem/Hostel: aplicou-se a ponderação άnº destes estabelecimentos equivale 

ao n.º utentes/5 sempre que o nº de utentes> 5έ, por forma a equiparar ao nº de apartamentos. 

 

Apesar das formas de ocupação dos alojamentos familiares clássicos consideradas pelo INE, 

designadamente a residência habitual, residência secundária e vagos, este instituto não definiu um critério 

exclusivo, à data do recenseamento, para o apuramento de dados referentes ao Alojamento Local (AL), 

que tem vindo a aumentar substancialmente nos últimos 10 anos. Neste sentido não existem dados que 

permitam saber quais/quantos AL poderão estar efetivamente associados a alojamentos familiares 

clássicos. Os dados apurados relativos ao AL, com base no RNAL (dezembro de 2021) e ainda os critérios 

pouco claros por parte do INE na definição de alojamento familiar clássico e da sua forma de ocupação, 

aconselha a ser cauteloso nas conclusões a tirar sobre esta matéria. No entanto, os dados disponíveis 

parecem indicar que o AL veio ocupar alojamentos familiares clássicos recenseados em 2011 e que, 

eventualmente uma parte poderá não ter sido contabilizada como alojamento familiar clássico pelo INE 

em 2021, sobretudo aquela em que o edifício está afeto a esta forma de ocupação na sua totalidade. 

O AL surge no contexto nacional a partir de 2008, enquadrado pela primeira vez através do Decreto-Lei 

39/2008, de 7 de março, sendo que em Lisboa o seu crescimento se concentrou, quase na sua totalidade, 

no período entre 2014 e 2019.  

Face a esta situação e por forma a inferir quantos alojamentos familiares clássicos estão em AL, em Lisboa 

e por freguesia, considerou-se o universo dos alojamentos familiares clássicos (de residência habitual, 

residência secundária e os vagos) e calculou-se a relação do número de AL (em apartamentos, 

estabelecimentos de hospedagem/hostels, quartos e moradias) com este universo, obtendo-se assim a 

percentagem de AL em Lisboa e à freguesia.  

 
28 Alterado pelo Decreto-Lei n.º 63/2015, de 23 de abril, pela Lei n.º 62/2018, de 22 de agosto e pela Lei n.º 71/2018, de 31 de 
dezembro. 
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Análise sumária 

Em Lisboa, no período entre 2011 e 2021 houve uma diminuição global dos alojamentos familiares 

clássicos (cerca de 6.000) que corresponde a uma taxa de variação de -1,85%. 

Em relação à forma de ocupação dos alojamentos familiares clássicos (residência habitual, residência 

secundária e vagos) esta distribuiu-se da seguinte forma: uma subida de 1,2% nas residências habituais e 

uma descida de 16,4% e de 5,9% nas residências secundárias e nos vagos, respetivamente. 

Quando comparado com o crescimento da década anterior (2001-2011) verifica-se que a partir do ano 

2011 até 2021, há um abrandamento do crescimento das residências habituais e uma inversão no 

crescimento das residências secundárias e vagos, que começaram a decrescer, tendo sido registada na 

última década uma tendência marcada de redução dos fogos vagos (cerca de -3.000) e de residência 

secundária (cerca de -6.000), mesmo tendo em consideração a redução do número de alojamentos 

familiares clássicos nos Censos de 2021. 

Para o período entre 2011 e 2021, quando analisadas as três formas de ocupação dos alojamentos por 

freguesia, as alterações mais significativas na residência habitual são em Santa Maria Maior e Misericórdia 

apresentando as perdas mais elevadas, seguidas de São Vicente, Santo António e Ajuda. Os ganhos com 

mais significado situam-se nas freguesias do Parque das Nações, Avenidas Novas, Santa Clara e S. 

Domingos de Benfica. 

Em relação à residência secundária, apenas São Domingos de Benfica e Avenidas Novas apresentam 

aumento, tendo-se verificado perdas nas restantes freguesias, sendo a freguesia de Santa Maria Maior o 

caso mais acentuado com uma taxa negativa de 43,0%. Com ordens semelhantes de perdas (cerca de 

30,0%) estão as freguesias do Beato, Misericórdia, São Vicente, Alvalade e Campo de Ourique. 

No que respeita aos alojamentos vagos, as freguesias com aumentos extremamente elevados foram as 

freguesias da Ajuda e dos Olivais, praticamente na ordem de 50,0%, tendo-se verificado perdas mais 

significativas em Santa Clara, Parque das Nações, São Domingos de Benfica e Santa Maria Maior. 

Desta comparação por freguesia destacam-se, por apresentarem os valores mais extremos, as freguesias 

de Santa Maria Maior, com diminuição em simultâneo da residência habitual, residência secundária e 

vagos, e da Misericórdia, com diminuição da residência habitual e secundária, mas ligeiro aumento dos 

vagos. Também freguesias como Avenidas Novas e São Domingos de Benfica apresentam aumento das 

residências habitual e secundária e diminuição de vagos.  

Destacam-se ainda os casos das freguesias da Ajuda e dos Olivais com elevado aumento de vagos, mas 

diminuição da residência secundária e, em menor grau, na residência habitual. 

Já em relação ao regime de ocupação dos agregados domésticos privados nos alojamentos familiares 

clássicos de residência habitual, em Lisboa em 2021, predomina o regime de propriedade (ou 

compropriedade) face ao regime de arrendamento (ou subarrendamento), embora sem diferença 

substancial: 50% para 42%, respetivamente. As freguesias que apresentam maior número de alojamentos 
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em regime de propriedade (ou compropriedade) são Lumiar, Olivais, São Domingos de Benfica e Benfica, 

verificando-se o inverso nas freguesias de Santa Maria Maior, Misericórdia e Santo António. 

No que respeita ao número médio de residentes por alojamento familiar clássico (residência habitual), em 

Lisboa, o valor apurado em 2021 é de 2,26, inferior ao valor de 2011, que era de 2,31. Considerando a 

média de 2021, por forma a comparar os dois anos, constata-se que as freguesias de Ajuda, Avenidas 

Novas e Campolide, apresentam valores abaixo da média de Lisboa.  

Além das formas de ocupação de alojamentos familiares clássicos definidas pelo INE, estima-se, de acordo 

com a metodologia referida anteriormente (Fontes e metodologia), que cerca de 7% dos alojamentos 

familiares clássicos em Lisboa poderão estar afetos a AL.  

Da mesma forma apurou-se que as freguesias com maior número de alojamentos familiares clássicos em 

AL são: Santa Maria Maior (72%), Misericórdia (47%) e Santo António (27%) em contraste com as 

freguesias de Santa Clara, Carnide, Benfica, Marvila e Lumiar, em que o AL tem uma expressão ínfima no 

contexto dos alojamentos familiares clássicos. 

É possível constatar que para a redução em cerca de 6.000 alojamentos familiares clássicos em Lisboa 

verificada na última década, terão contribuído as perdas muito acentuadas em Santa Maria Maior e 

Misericórdia (-27,79% e -17,47% respetivamente), correspondendo a um total de 4.792 alojamentos 

familiares clássicos. Esta situação associada ao número de estabelecimentos de AL nestas freguesias, cujo 

total é de 9.551 e ainda aos critérios pouco claros por parte do INE na definição de alojamento familiar 

clássico e da sua forma de ocupação, aconselha a ser cauteloso nas conclusões a tirar sobre esta matéria. 

No entanto, os dados disponíveis parecem indicar que o AL veio substituir parte significativa do alojamento 

familiar clássico e que eventualmente uma parte poderá não ter sido contabilizada como alojamento 

familiar clássico pelo INE, sobretudo aquele em que o edifício está afeto a esta forma de ocupação na sua 

totalidade. 
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IV.6.3 PATRIMÓNIO MUNICIPAL ς BAIRROS, EDIFÍCIOS E ALOJAMENTOS 
 

 

Bairros municipais, edifícios habitacionais em bairros municipais e património habitacional disperso, em 2022 

 

 

Bairros municipais: 

 
 

  

1 . 2 de Maio

2 . Alfinetes

3 . Alfredo Bensaúde

4 . Alta de Lisboa Centro

5 . Alta de Lisboa Sul

6 . Alto da Eira

7 . Alto da Faia

8 . Alto do Chapeleiro

9 . Ameixoeira

10 . Armador

11 . Avenida Cidade de Luanda

12 . Avenida de Berlim

13 . Avenida de Ceuta

14 . Boavista

15 . Calhau

16 . Caramão da Ajuda

17 . Casal do Evaristo

18 . Casal dos Machados

19 . Casalinho da Ajuda

20 . Charneca do Lumiar

21 . Charquinho 1

22 . Charquinho 2

23 . Condado - Zona I

24 . Condado - Zona J

25 . Cruz Vermelha

26 . Flamenga

27 . Furnas

28 . Graca - Sapadores

29 . Grilo

30 . Horta Nova

31 . Liberdade

32 . Marquês de Abrantes

33 . Murtas

34 . Olaias

35 . Olivais Norte

36 . Olivais Sul

37 . Olivais Velho

38 . Paço do Lumiar

39 . Padre Cruz

40 . Pedralvas

41 . Pedro Queirós Pereira

42 . Presidente Carmona

43 . Quinta Bela Flor

44 . Quinta Chalé

45 . Quinta das Laranjeiras

46 . Quinta das Lavadeiras

47 . Quinta do Cabrinha

48 . Quinta do Lavrado

49 . Quinta do Morgado

50 . Quinta dos Barros

51 . Quinta dos Lóios

52 . Quinta Jacinto

53 . Quinta Ourives

54 . Quinta Salgadas

55 . Quinta Santa Luzia

56 . Rainha Dona Leonor

57 . Rego

58 . Rua Carlos Botelho

59 . Rua das Açucenas

60 . Rua Issan Sartawi - Bom Pastor

61 . Rua João Nascimento Costa

62 . Rua Maria Pia

63 . Telheiras Norte

64 . Telheiras Sul

65 . Travessa Sargento Abílio

66 . Vale de Santo de António

Tema   Fontes 

Habitação   CML: DMHDL;  
GEBALIS 
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N.º de bairros 
municipais 

Nº total de edifícios N.º total de frações 
habitacionais  

N.º de espaços não 
habitacionais  

Bairros municipais (gestão 
GEBALIS) 

69* 2 536 21 384 1 360 

Património habitacional 
disperso (gestão DMHDL) 

0 719 2 193 0 

Total 69* 3 255 23 577 1 360 
 

*3 Bairros municipais são fora do concelho de Lisboa 

 

 

Ocupação das frações habitacionais 
 

2014 
 

 
 

                    2022 
 

 

 

Ocupação de frações não habitacionais em património habitacional municipal 

 

2014 

 

 

                       2022 

 

 
 

 

Reabilitação de fogos municipais   

 
 

 

Construção de fogos municipais  

 
  

22 609 
90%

2 644 
10%

21 936 
93%

1 641 
7%

Fogos ocupados
Fogos vagos

1 066 
76%

335 
24%

1 077 
79%

283 
21% Frações não

habitacionais ocupadas

Frações não
habitacionais vagas

Património disperso Bairros municipais 

Reabilitados entre 2012 a 2022 583 3808

Pela CML/DMH 583 1432

Pela GEBALIS 2376

Em reabilitação pela CML em 2022 38 372

Património disperso Bairros municipais 

Construídos entre 2012 e 2022 167 332

Pela CML/DMH 39 332

Pela SRU 128 0

Em construção em 2022 642 120

Pela CML/DMH 71 120

Pela SRU 571
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Alienação de fogos municipais  

 
 

 

Fontes e metodologia 

- Edifícios habitacionais em bairros municipais, património habitacional disperso, taxa de ocupação, 

reabilitação, construção nova e alienação de fogos municipais: CML/Direção Municipal de Habitação e 

Desenvolvimento Local (DMHDL) em articulação com a Equipa da Carta Municipal de Habitação; 

- Estimativas populacionais relativas à população servida por habitação municipal no ano de 2022: 

CML/Direção Municipal de Habitação e Desenvolvimento Local (DMHDL) e da Empresa de Gestão dos 

Bairros Municipais de Lisboa (GEBALIS); as mesmas estimativas, para o ano de 2014, são as que constam 

do REOT 2015; 

- Espaços não habitacionais: GEBALIS (associados ao património habitacional municipal). 

A identificação dos bairros municipais é meramente indicativa e efetuada com base num centróide 

representado pela concentração dos edifícios municipais em bairros de gestão GEBALIS. 

A taxa de ocupação das frações habitacionais e dos espaços não habitacionais em 2014 é calculada com 

base nos valores constantes no REOT 2015. 

Os dados relativos à alienação de fogos municipais só existem desagregados, por ano, a partir de 2018, 

sendo que os dados anteriores se encontram agregados de 2008 a 2017. 

 

Análise sumária 

A gestão do património municipal habitacional encontra-se desagregada, genericamente, em dois grupos: 

os edifícios municipais em bairros municipais, sob gestão da GEBALIS e o património disperso, sob gestão 

da DMHDL.  

O património sob gestão da GEBALIS contempla 69 bairros municipais, num total de 2.536 edifícios, 21.384 

frações habitacionais e 1.360 espaços não habitacionais, em 2022, sendo que três destes bairros 

municipais se encontram fora do concelho de Lisboa. 

O património sob gestão da CML/DMHDL, designado por património habitacional disperso, integra 719 

edifícios e um total de 2.193 frações habitacionais, no mesmo ano. 

985
56%

761
44% Entre 2008 e 2017

Entre 2018 e 2022
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De acordo com a DMHDL e a GEBALIS as estimativas da população residente nos bairros municipais em 

2022 nas frações habitacionais integradas no património habitacional disperso e nas frações habitacionais 

sob gestão GEBALIS eram de 61.455 na totalidade (cerca de 11% dos residentes no concelho de Lisboa). 

Destes, 5.752 residiam em património habitacional disperso e 55.703 em frações habitacionais sob gestão 

GEBALIS.  

A proporção de população residente em habitação municipal face ao total da população residente em 

Lisboa é idêntica àquela que foi apurada no REOT 2015 com dados que reportam a 2014. 

Da mesma forma, comparando os anos 2014 e 2022, verificou-se um ligeiro aumento da taxa de ocupação 

dos fogos municipais. Este aumento não corresponde ao real aumento do número total de fogos ocupados, 

mas antes a uma redução do universo dos fogos municipais. Em 2014 existiam 240 fogos municipais 

ocupados abusivamente, estimando-se que em 2022 existam aproximadamente 650. 

Relativamente aos espaços não habitacionais associados ao património habitacional municipal verificou-

se um ligeiro aumento da sua ocupação. Em 2014 existiam 22 destas frações ocupadas abusivamente, em 

2022 estima-se que existam aproximadamente 110. 

Entre 2012 e 2022, foram reabilitados 4.391 fogos29. Atualmente, encontram-se em processo de 

reabilitação30 410 fogos municipais, dos quais 38 em património disperso e os restantes em bairros 

municipais. 

Entre 2012 e 2022, foram construídos 499 fogos31. Encontram-se atualmente em construção 762 fogos 

municipais32. 

Entre 2008 e 2022 foram alienados 1.746 fogos municipais, dos quais 761 entre 2018 e 2022, podendo 

assim afirmar-se que nestes últimos quatro anos se alienaram 44% do total de fogos alienados em 15 anos. 

  

 
29 Dos quais 2.015 pela CML/Direção Municipal de Manutenção e Conservação (DMMC)/Departamento de Habitação Municipal 
(DHM) (abrange património disperso e bairros municipais), tendo sido os restantes 2.376 fogos (todos em bairros municipais) 
reabilitados pela GEBALIS. 
30 Pela CML/DMMC/DHM. 
31 Dos quais 371 pela CML/DHM (integrados tanto em património disperso como em bairros municipais), e os restantes 128 da 
responsabilidade da SRU, Ocidental (todos integrados no património disperso). 
32 571 a cargo da SRU, Ocidental e os restantes a cargo da CML/DHM. 
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IV.6.4 PROGRAMAS HABITACIONAIS 

 

Atribuições de habitação no âmbito de programas municipais e de subsídios ao arrendamento, entre 2012 e 2022 

 

Subsídio municipal ao arrendamento e subsídio municipal ao arrendamento acessível 

 

 

Atribuições de habitação no âmbito de programas municipais, entre 2012 e 2022 

  

 
 
  

2 416   
48%

2 633   
52%

Atribuições de habitações através de
programas municipais de habitação

Atribuições de subsídios ao
arrendamento habitacional

48   
75   

215   

325   
376   

319   305   

158   

249   

563   

 -

  100

  200

  300

  400

  500

  600

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

n.º de atribuições

1 248
52%

1 168
48%

Programas dirigidos a famílias
carenciadas

Programas dirigidos a famílias com
rendimentos intermédios

Tema   Fontes 

Habitação   CML: Equipa da CMH; DMHDL 

956

372

122

796

170

0 500 1000 1500

RRAHM (até novembro de 2019)

Programa Renda Convencionada
(até novembro de 2019)

Programa Habitar Centro Histórico
(desde 2018)

Programa Renda  Acessível  (desde
novembro de 2019)

Programa Arrendamento Apoiado
(desde novembro de 2019)
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Candidaturas e atribuições em programas de habitação dirigidos a famílias carenciadas  

  

 
 
Candidaturas e atribuições em programas de habitação dirigidos a famílias com rendimentos intermédios  
 

  
 
 
Fontes e metodologia 

- Atribuições de habitação (programas e subsídios) e candidaturas: CML/ equipa da Carta Municipal de 

Habitação (CMH), com base nos dados fornecidos pela CML/DMHDL. 

Os programas municipais de acesso a uma habitação de arrendamento apoiado e acessível são, desde 

novembro de 2019, regulados pelo Regulamento Municipal do Direito à Habitação de Lisboa (RMDHL)33. 

Entre 2012 e 2022 existiram os seguintes programas municipais de habitação: 

 
33 Publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 264 de 29 de novembro, sob o Aviso n.º 19251/2029, de 29 de novembro. 
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- Regulamento do Regime de Acesso à Habitação Municipal (RRAHM): Em vigor entre 2009 e 2019, foi 

substituído pelo Programa Arrendamento Apoiado previsto pelo RMDHL e visava estabelecer o regime de 

atribuição das habitações que integram o património municipal em regime de renda apoiada; 

- Programa de Renda Convencionada: Em vigor entre 2012 e 2019, visava criar um mercado intermédio de 

arrendamento com valores inferiores aos valores médios praticados no mercado de arrendamento 

privado.  

- Subsídio Municipal ao Arrendamento: Em vigor desde 2013, foi substituído pelo Subsídio Municipal ao 

Arrendamento Acessível em 2019. Visava a atribuição de subsídio municipal de habitação a agregados em 

situação de carência habitacional efetiva e iminente; 

- Programa Renda Acessível (PRA): Deliberado em 2017, é um programa dirigido a famílias com 

rendimentos intermédios que não conseguem aceder ao mercado de arrendamento privado; 

- Subsídio Municipal ao Arrendamento Acessível (SMAA): Aprovado em 2019, consiste na atribuição pelo 

município de um subsídio ao arrendamento a agregados que tenham arrendado uma habitação em Lisboa 

e cujos rendimentos não permitem aceder ao mercado de habitação; 

- Programa de Arrendamento Apoiado: Aprovado em 2019, constitui um programa de atribuição de 

habitação municipal dirigido a famílias carenciadas, em função das necessidades habitacionais e 

socioeconómicas do candidato e seu agregado familiar; 

- Habitar o Centro Histórico: É um programa excecional e transitório operacionalizado através de dois 

concursos lançados em 2018 e 2019. Visa a atribuição de fogos municipais localizados nas freguesias da 

Misericórdia, Santa Maria Maior, Santo António e São Vicente, no regime de arrendamento apoiado. 

Destina-se a arrendatários residentes nestas freguesias, em comprovado risco de perda de habitação ou 

em situações em que esta já tenha ocorrido; 

- Programa Renda Segura: Criado em 2020 e atualmente encerrado a novas candidaturas, foi desenvolvido 

em resposta à crise pandémica. Visava captar fogos anteriormente alocados ao Alojamento Local, com 

vista ao seu retorno ao mercado de arrendamento de longa duração. 

Estes programas apoiam o acesso à habitação através da atribuição de habitações municipais (ou 

particulares, no caso do Programa Renda Segura) ou da atribuição de subsídios ao arrendamento. 

Os programas que visam a atribuição de habitações repartem-se entre os que se destinam a apoiar famílias 

com rendimentos intermédios, ou seja famílias com rendimentos superiores ao salário mínimo por cada 

adulto no agregado familiar ς Programa Renda Convencionada (até 2019) e o Programa Renda Acessível 

(a partir de 2019) ς e os dirigidos a famílias carenciadas - Regulamento do Regime de Acesso à Habitação 

Municipal (até 2019), o Programa Habitar o Centro Histórico (a partir de 2018) e Programa Arrendamento 

Apoiado (a partir de 2019). 

A informação relativa ao objeto dos programas constantes desta ficha pode ser consultada em 

https://www.lisboa.pt/cidade/habitacao/programas. 

https://www.lisboa.pt/cidade/habitacao/programas
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No caso dos programas de habitação dirigidos a famílias carenciadas, a lista de seriação dos candidatos é 

permanente.  

No caso dos programas de habitação dirigidos a famílias com rendimentos intermédios, deverá ter-se em 

consideração que o mesmo candidato concorre em várias edições, mesmo em anos diferentes, não se 

tratando de procura adicional, tal como demonstrado no estudo realizado em 201934 aos candidatos do 

programa renda convencionada. 

 

Análise sumária 

No período entre 2012 e 2022 foram atribuídas 2.416 habitações no âmbito dos Programas Arrendamento 

Apoiado e Renda Acessível, Habitar o Centro Histórico, Renda Convencionada e RRAHM e 2.633 subsídios 

ao arrendamento no âmbito dos programas Subsídio Municipal ao Arrendamento e Subsídio Municipal ao 

Arrendamento Acessível, num total de 5.049 soluções habitacionais atribuídas. 

A atribuição de subsídios ao arrendamento apresentou um claro crescimento entre 2013 e 2017, a que se 

seguiu um período de três anos de redução consecutiva deste valor. A partir de 2021 já é visível uma 

retoma, que se torna muito acentuada em 2022.  

No que respeita a atribuição de habitações é de referir que, 1.248 atribuições, de um total de 2.416, 

ocorreram no âmbito dos programas dirigidos a famílias carenciadas, correspondendo a +52%, e 1.168 no 

âmbito dos programas dirigidos a famílias com rendimentos intermédios, correspondendo a +48%. 

Quando analisados os valores anuais relativos à atribuição de habitação no âmbito dos programas dirigidos 

a famílias carenciadas, não é possível identificar uma tendência clara de crescimento ou redução, o mesmo 

acontecendo com o número das respetivas candidaturas. No entanto, é evidente a discrepância entre o 

número de atribuições e o número de candidaturas. 

Não obstante as diferenças metodológicas na aferição do número de candidaturas nos programas dirigidos 

a famílias com rendimentos intermédios, é igualmente constatável uma vasta discrepância entre os 

valores das candidaturas e das atribuições.  

Ainda no âmbito dos programas dirigidos a famílias com rendimentos intermédios, é identificável, a partir 

de 2015, uma tendência de crescimento das candidaturas que é acompanhada, a partir de 2018, pelas 

atribuições. 

  

 
34 9ǎǘǳŘƻ ŘŜ ǇǊƻŎǳǊŀ Ŝ ƻŦŜǊǘŀ ŘŜ Ƙŀōƛǘŀœńƻ ŜƳ [ƛǎōƻŀέΣ /a[Σ нлмфΦ 
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IV.6.5 BAIRROS DE INTERVENÇÃO PRIORITÁRIA E ZONAS DE INTERVENÇÃO PRIORITÁRIA (BIP/ZIP) 
 

 

Bairros de intervenção prioritária e zonas de intervenção prioritária (BIP-ZIP) 

 

1 Casalinho da Ajuda 23 Graça/ Sapadores 45 Furnas 
2 2 de Maio 24 Quinta do Olival 46 Quinta do Lavrado 
3 Quinta do Cabrinha Loureiro/ Av. Ceuta 25 Cruz Vermelha 47 Horizonte 
4 Portugal Novo 26 Pedro Queiroz Pereira 48 S. João de Brito/ Pote D'Agua 
5 Grafanil 27 Lóios 49 S. José/ Santa Marta 
6 Quinta da Torrinha 28 Amendoeiras 50 S. Paulo 
7 Quinta da Mourisca 29 Flamenga 51 Cascalheira/ Alvito Velho 
8 Ameixoeira PER 30 Condado 52 Paço do Lumiar 
9 Ourives/ Estrada de Chelas 31 Armador 53 Marvila Velha 
10 Boavista 32 Quinta das Salgadas/ Alfinetes 54 R. Possidónio da Silva 
11 Bom Pastor/ Issan Sartawi 33 Marquês de Abrantes 55 Pampulha 
12 Murtas 34 PRODAC 56 Alfredo Bensaúde 
13 Bela Flor 35 Rego 57 Empreendimento Municipal/ R. João Nascimento Costa 
14 Liberdade 36 Pena 58 Cooperativas 25 de Abril / Unidade do Povo 
15 Quinta do Tarujo 37 Alto da Eira 59 Empreendimento Municipal/ Carlos Botelho 
16 Padre Cruz 38 Quinta do Morgado 60 Cooperativas Carlos Botelho/Nascimento Costa 
17 Centro Histórico Carnide 39 Quinta das Laranjeiras 61 R. Direita da Palma 
18 Az. dos Lameiros/ Az. Torre do Fato 40 Casal dos Machados 62 Castelo 
19 Horta Nova 41 Sete Moinhos 63 Rio Seco 
20 Sete Céus 42 Casal Ventoso 64 Anjos 
21 Galinheiras A) Ameixoeira 43 Alfama 65 Quinta do Ferro 
21 Galinheiras B) Charneca 44 Mouraria 66 Charneca do Lumiar 
22 Alta de Lisboa Sul   67 Alta de Lisboa Centro 

  

Tema   Fontes 

Habitação   CML: DMHDL/DDL/DAIL 
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Candidaturas BIP/ZIP apresentadas e aprovadas 

 

 

Montante total dos projetos aprovados 

 

 

Projetos aprovados (nº), por temática e por freguesia 
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Melhorar a Vida no Bairro

Espaço Comunitário

Outra

Marvila 178

Santa Clara 125

Lumiar 74

Beato 61

Penha de França 55

Arroios 51

São Vicente 43

Carnide 40

Campolide 36

Ajuda 35

Alvalade 25

Benfica 24

Olivais 23

Estrela 22

Parque das Nações 22

Santa Maria Maior 20

Avenidas Novas 19

Misericórdia 18

São Domingos de  Benfica18

Campo de Ourique 17

Alcântara 13

Areeiro 12

Santo António 12

Belém 0
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Projetos aprovados, por território BIP/ZIP e respetiva freguesia, entre 2012 e 2022 

 

  

Nome do BIP/ZIP Freguesias Nº de Projetos Aprovados por BIP/ZIP

44 Mouraria Santa Maria Maior/Arroios 41

64 Anjos Arroios 34

67 Alta de Lisboa Centro Santa Clara 34

23 Graça / Sapadores São Vicente 33

43 Alfama Santa Maria Maior/S. Vicente 33

30 Condado Marvila 25

21 Galinheiras Santa Clara 24

25 Cruz Vermelha Lumiar 23

32 Quinta das Salgadas / Alfinetes Marvila 23

33 Marquês de Abrantes Marvila 23

3 Qta Cabrinha / Qta Loureiro / Av. Ceuta Sul Alcântara/Campo de ourique/Estrela22

22 Alta de Lisboa Sul Lumiar 21

31 Armador Marvila 21

34 PRODAC Marvila 20

46 Quinta do Lavrado Penha de França 20

62 Castelo Santa Maria Maior 20

27 Lóios Marvila 19

35 Rêgo (Bairro de Santos e PER) Avenidas Novas 19

37 Alto da Eira Penha de França 19

50 Rua de S. Paulo (eixo) Misericórdia 18

59 Emp. Municipal R. Carlos Botelho Beato 18

36 Pena Arroios 17

10 Boavista Benfica 16

28 Amendoeiras Marvila 16

29 Flamenga Marvila 16

47 Horizonte Penha de França 16

60 Cooperativas: R. João Nasc. Costa / R. Carlos BotelhoBeato 16

53 Marvila Velha Marvila 15

8 Ameixoeira (PER) Santa Clara 14

9 Ourives / Estrada Chelas Beato 14

16 Padre Cruz Carnide 14

26 Pedro Queiróz Pereira Lumiar 14

56 Alfredo Bensaúde Olivais 14

66 Charneca do Lumiar Santa Clara 14

13 Bela Flor Campolide 13

14 Liberdade Campolide 13

20 Sete Céus Santa Clara 13

51 Cascalheira / Alvito Velho Alcântara 13

57 Emp. Municipal R. João Nascimento Costa Beato 13

1 Casalinho da Ajuda Ajuda 12

4 Portugal Novo Areeiro 12

49 S. José / Sta Marta (eixo) Santo António 12

54 Rua Possidónio Silva Estrela 12

63 Rio Seco Ajuda 12

2 Dois de Maio Ajuda 11

19 Horta Nova Carnide 11

39 Quinta das Laranjeiras Parque das Nações 11

40 Casal dos Machados Parque das Nações 11

15 Quinta do Tarujo Campolide 10

17 Centro Histórico Carnide Carnide 10

52 Paço do Lumiar Lumiar 10

55 Pampulha Estrela 10

58 Cooperativas 25 de Abril e Unidade Povo Alvalade 10

61 Rua Direita da Palma São Domingos de Benfica 10

65 Quinta do Ferro São Vicente 10

6 Quinta da Torrinha Santa Clara 9

7 Quinta da Mourisca Santa Clara 9

38 Quinta do Morgado Olivais 9

42 Casal Ventoso Campo de Ourique 9

48 Bairro S. João Brito / Pote de Água Alvalade 9

5 Grafanil Santa Clara 8

11 Bom Pastor / Issan Sartawi Benfica 8

41 Sete Moinhos Campo de Ourique 8

45 Furnas São Domingos de Benfica 8

12 Murtas Alvalade 6

24 Quinta do Olival Lumiar 6

18 Azinhaga dos Lameiros / Azinhaga da Torre do FatoCarnide 5
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Fontes e metodologia 

- Bairros e zonas de intervenção prioritária (BIP/ZIP), candidaturas e projetos aprovados: CML/ Direção 

Municipal da Habitação e Desenvolvimento Local (DMHDL)/Departamento de Desenvolvimento Local 

(DDL)/Divião de Apoio a Intervenções (DAIL). 

Em 2010, na sequência da conclusão do processo de erradicação dos bairros de barracas, e no âmbito do 

Programa Local de Habitação (PLH), foi desenvolvido o conceito BIP/ZIP ς Bairros ou Zonas de Intervenção 

Prioritária de Lisboa. 

Através da sobreposição de dados estatísticos devidamente trabalhados à subseção, foi possível 

determinar as áreas da cidade com maiores carências socioeconómicas, ambientais e urbanísticas, 

resultando numa mancha, que foi designada άŦǊŀǘǳǊŀ socioterritorialέ ŘŜ [ƛǎōƻŀΦ Assim, nasceu a Carta dos 

BIP/ZIP35 que assinala os 67 Bairros e Zonas de Intervenção Prioritárias, onde vive uma parte significativa 

da população ς cerca de 150 mil pessoas, aproximadamente um terço da população de Lisboa. 

 

Análise sumária 

O Programa BIP/ZIP ς Parcerias Locais de Lisboa foi criado em 2011 pela CML, como um instrumento de 

política pública municipal, com vista a dinamizar parcerias e pequenas intervenções locais de melhoria dos 

άhabitatsέ, abrangidos através do apoio a projetos levados a cabo por juntas de freguesia, associações 

locais, coletividades e organizações não-governamentais, contribuindo para o reforço da coesão 

socioterritorial no município.  

Desde o início do Programa já estiveram envolvidas nos processos de candidatura, com vista ao 

desenvolvimento dos projetos nos diversos territórios, mais de um milhar de entidades, com um 

desempenho relevante no apoio e reforço da empregabilidade e do tecido económico local, no apoio ao 

processo educativo e formativo e ainda no apoio às comunidades e grupos vulneráveis. 

As candidaturas ao Programa são anuais, tendo a 1ª edição decorrido em 2011. Entre 2012 e 2021 foram 

apresentadas 1.121 candidaturas, e aprovados 393 projetos. 

O orçamento anual médio Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ .Ltκ½Lt Ş ŘŜ ŎŜǊŎŀ ŘŜ мΦсрлΦллл ϵΣ Ŝ ƻ ǾŀƭƻǊ Řƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ǊƻƴŘŀƳΣ 

ŜƳ ƳŞŘƛŀΣ ƻǎ прΦлллϵ όƻ ǾŀƭƻǊ ƳłȄƛƳƻ Ş ŘŜ рлΦлллϵύΦ bŀ ŜŘƛœńƻ ŘŜ нлнмΣ ǇŀǊŀ ŀƭŞƳ Řƻǎ нн ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ 

ƛƎƴƛœńƻ ŦƻǊŀƳ ŀǇƻƛŀŘƻǎ мн ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ά.ƻŀǎ tǊłǘƛŎŀǎέΣ ŎƻƳ ǇǊŀȊƻǎ ŘŜ Řƻƛǎ ŀƴƻs de execução e valores até 

мллΦлллϵ ŎŀŘŀ, justificando assim, em 2021, o elevado investimento no Programa BIP/ZIP ς Parcerias 

Locais, que atingiu ƻ ǾŀƭƻǊ Ǝƭƻōŀƭ ŘŜ нΦммлΦупс ϵΦ  

De acordo com as regras do programa, os projetos têm de demonstrar pertinência para o território, 

respondendo assim às maiores carências identificadas na Carta de Diagnóstico (Carta BIP/ZIP). Nos últimos 

10 anos as temáticas que se destacaram foram: Promover a Inclusão e Prevenção (108 projetos); Promover 

 
35 Deliberação 616/2010, aprovada em Sessão de Câmara, no dia 17 de novembro, e na Assembleia Municipal em 1 de março de 
2011. 
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Competências e Empreendedorismo (89 projetos) e Promover a Dinamização Comunitária e a Cidadania 

(81 projetos). 

Ao nível das freguesias, aquela que regista um maior número de projetos é Marvila (178), logo seguida de 

Santa Clara (125), Lumiar (74), e Beato (61). As freguesias do Areeiro e Santo António são aquelas que 

apresentam o menor número (12). De salientar que a freguesia de Belém não tem nenhum território 

BIP/ZIP. 

Dos 67 Territórios Prioritários que compõem a Carta BIP/ZIP, aqueles que demonstram uma maior 

dinâmica comunitária ou local foram: BIP/ZIP 44 ς Mouraria, com 41 projetos; BIP/ZIP 64 ς Anjos e BIP/ZIP 

67 ς Alta de Lisboa Centro, com 34 projetos. No extremo oposto encontramos o BIP/ZIP 18 ς Azinhaga dos 

Lameiros/Azinhaga da Torre do Fato, com 5 projetos, e o BIP/ZIP 12 ς Murtas e o BIP/ZIP 24 ς Quinta do 

Olival ambos com 6 projetos. 

A Estratégia de Desenvolvimento Local BIP/ZIP é uma referência e uma άBoa Prática Europeiaέ que está a 

ser partilhada como um processo de aprendizagem mútuo com mais sete cidades europeias, através da 

Rede de Transferência Com.Unity.Lab36. 

Informação adicional sobre o Programa BIP/ZIP pode ser obtida através da página da CML: 

https://bipzip.cm-lisboa.pt/ 

 

  

 
36 Programa URBACT III. 

https://bipzip.cm-lisboa.pt/
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IV.6.6 CONCLUSÕES 

 

- Entre 2011 e 2021, ocorreu uma diminuição de 1,85% do total de alojamentos familiares clássicos 

(aproximadamente 6.000 alojamentos) face aos apurados em 2011, acompanhando uma perda de 

população de 1,25% e invertendo a tendência de crescimento do número de fogos da década anterior. 

As freguesias onde a variação foi mais acentuada são Santa Maria Maior e Misericórdia (-27,79% 

e -17,47%, respetivamente), correspondendo a um total de 4.792 alojamentos em ambas, e sendo 

também aquelas onde se verifica uma perda de população mais acentuada. 

No que respeita à área útil dos alojamentos familiares clássicos de residência habitual, verifica-se que 

cerca de metade têm dimensões entre os 50 e os 100 m2. 

- Quanto à forma de ocupação dos alojamentos, verificou-se face a 2011 uma subida de 1,2% nas 

residências habituais e descidas de 16,4% e de 5,9% nas residências secundárias e nos vagos. As alterações 

mais significativas quanto à residência habitual são em Santa Maria Maior e Misericórdia, que apresentam 

as perdas mais elevadas (cerca de -22%). Em relação à residência secundária, apenas São Domingos de 

Benfica e Avenidas Novas apresentam aumento (17% e 4%, respetivamente), tendo-se verificado perdas 

nas restantes freguesias. Os alojamentos vagos aumentaram significativamente nas freguesias da Ajuda e 

dos Olivais (praticamente 50%), tendo-se registado reduções mais significativas em Santa Clara, Parque 

das Nações, São Domingos de Benfica e Santa Maria Maior (entre os -38% e os -30%). 

Quanto ao regime de ocupação dos agregados domésticos privados nos alojamentos familiares clássicos 

de residência habitual, em Lisboa em 2021, predomina o regime de propriedade (ou compropriedade) face 

ao regime de arrendamento (ou subarrendamento), embora sem diferença substancial: 50% para 42%, 

respetivamente.  

Em 2021 o número médio de residentes por alojamento familiar clássico (residência habitual), em Lisboa, 

é de 2,26, inferior ao registado em 2011, que era de 2,31. 

Estima-se que cerca de 7% dos alojamentos familiares clássicos poderão estar afetos a alojamento local 

(AL), sendo que as freguesias com maior número de alojamentos familiares clássicos em AL são: Santa 

Maria Maior (72%), Misericórdia (47%) e Santo António (27%). 

Face aos dados apurados relativos ao alojamento local (AL), com base no RNAL (dezembro de 2021) e 

ainda aos critérios pouco claros por parte do INE na definição de alojamento familiar clássico e da sua 

forma de ocupação, aconselha a ser cauteloso nas conclusões a tirar sobre esta matéria. No entanto, os 

dados disponíveis parecem indicar que o AL veio ocupar alojamentos familiares clássicos recenseados em 

2011 e que, eventualmente uma parte, poderá não ter sido contabilizada como alojamento familiar 

clássico pelo INE em 2021, sobretudo aquela em que o edifício está afeto a esta forma de ocupação na sua 

totalidade. 
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- Em 2022 o património municipal sob gestão da GEBALIS contempla 69 bairros municipais, num total de 

2.536 edifícios, 21.384 frações habitacionais e 1.360 espaços não habitacionais, localizando-se três destes 

bairros municipais fora do concelho de Lisboa. O património sob gestão da CML/DMHDL, designado 

património habitacional disperso integra 719 edifícios e um total de 2.193 frações habitacionais. 

Estima-se que em 2022, da população residente em Lisboa, 11% reside em património municipal. Destes, 

90% residem em frações habitacionais sob gestão GEBALIS e os restantes em património habitacional 

disperso sob gestão da CML, proporção idêntica à verificada em 2014. 

Comparando os anos 2014 e 2022, verificou-se um ligeiro aumento da taxa de ocupação do total dos fogos 

municipais, que não corresponde ao real aumento do número total de fogos ocupados, mas antes a uma 

redução do universo dos fogos municipais. Nos espaços não habitacionais associados ao património 

habitacional municipal, verificou-se um ligeiro aumento na sua ocupação.  

Entre 2012 e 2022, foram reabilitados 4.391 fogos municipais e construídos 499, tendo sido alienados 761 

entre 2018 e 2022. 

Do total de fogos alienados nos últimos 15 anos, 44% das alienações ocorreram nos últimos quatro anos. 

- Relativamente aos programas habitacionais municipais, entre 2012 e 2022 foram atribuídas 2.444 

habitações no âmbito dos Programas Arrendamento Apoiado e Renda Acessível, Habitar o Centro 

Histórico, Renda Convencionada e RRAHM e 1.534 subsídios ao arrendamento no âmbito dos programas 

Subsídio Municipal ao Arrendamento e Subsídio Municipal ao Arrendamento Acessível, num total de 3.978 

atribuições. 

Do total de atribuições de habitação, 1.240 (51%), ocorreram no âmbito dos programas dirigidos a famílias 

com baixos recursos e 1.204 (49%) no âmbito dos programas dirigidos a famílias com rendimentos 

intermédios.  

- Paralelamente, o Programa BIP/ZIP (Bairros de intervenção prioritária e zonas de intervenção prioritária) 

que engloba 67 Territórios Prioritários foi criado em 2011 com vista a dinamizar parcerias e pequenas 

ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ ƭƻŎŀƛǎ ŘŜ ƳŜƭƘƻǊƛŀ Řƻǎ άƘŀōƛǘŀǘǎέΦ  

Entre 2012 e 2021 foram apresentadas 1.121 candidaturas, e aprovados 393 projetos, registando-se um 

maior número de projetos em Marvila (178), logo seguida de Santa Clara (125), Lumiar (74), e Beato (61).  
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IV.7 Equipamentos de utilização coletiva 
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IV.7.1 EQUIPAMENTOS DE ENSINO 

 

Estabelecimentos da rede de ensino público por tipologia (nº), no ano letivo de 2020/2021  

 

Estabelecimentos da rede de ensino público (nº), por tipologia, no ano letivo de 2020/2021 
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Alunos matriculados nas escolas da rede pública (nº) 

 

 

Taxas de cobertura das escolas da rede pública 

 

 

Fontes e metodologia 

- N.º de alunos inscritos, por ano letivo em jardins-de-infância e escolas do ensino básico: Direcção-Geral 

de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC/ME) e Departamento de Educação da CML; 

- Taxa de cobertura: Relação entre o número de alunos inscritos em determinado nível de ensino, face à 

população residente no grupo etário correspondente a esse nível de escolaridade. 

Como metodologia foram utilizados os critérios de programação (número de crianças por sala) e os 

critérios de dimensionamento (áreas) definidos nas Normas para Programação e Caracterização de 

Equipamentos Coletivos, publicadas pela antiga DGOTDU37, que têm como base a população alvo para 

cada nível de ensino e a respetiva área de influência, implicando uma geometria variável na conjugação 

dos vários níveis de ensino nos estabelecimentos de educação e ensino. 

 
37 Direção Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano. 
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A Lei nº 85/2009, de 27 de agosto estabelece o regime da escolaridade obrigatória para as crianças e 

jovens que se encontram em idade escolar e consagra ainda a universalidade da educação pré-escolar para 

as crianças a partir dos 5 anos de idade. Mas a Lei nº 65/2015, de 3 de julho, veio reduzir a universalidade 

da educação pré-escolar para as crianças a partir dos 4 anos de idade. 

A Base Demográfica, que serviu de suporte em 2009 ao cálculo das carências em equipamentos de ensino 

foi elaborada com base nos Censos 2001. Com a publicação dos Censos 2021 a base demográfica foi 

atualizada para a situação atual. 

 
Análise sumária 

Os municípios dispõem de atribuições municipais no domínio da Educação38 e as Normas para 

Programação e Caracterização de Equipamentos Coletivos, publicadas pela antiga DGOTDU 

designadamente para os equipamentos de ensino, são atualizadas com base na legislação em vigor para 

cada tipologia de estabelecimento de ensino.  

A Carta Educativa de Lisboa /março 2008, atualmente em vigor39, indicava como constrangimentos à sua 

implementação os grandes desequilíbrios geográficos entre a oferta e a procura de ensino, com 

equipamentos de maior capacidade em zonas da cidade que não careciam de tanta oferta e, em 

contrapartida, insuficiente cobertura em zonas onde a procura era mais elevada. 

Deste modo, foram propostos novos equipamentos (com ou sem terrenos definidos) para suprir as 

carências verificadas e garantir a reserva de terrenos no território municipal que, com o desenvolvimento 

urbanístico, seriam necessários para colmatar novas carências e garantir o equilíbrio da rede, tendo sido 

reservados 45 terrenos para novas escolas. Ainda assim continuavam a existir carência de 14 escolas, para 

as quais não foi possível a afetação de terrenos específicos, pelo que se optou por identificar, em planta, 

as localizações aproximadas que permitiriam satisfazer as carências identificadas, mas sem localização 

definida para que, posteriormente, fosse possível encontrar os terrenos adequados. 

No total, a CE de 2008 sinalizou a necessidade de 59 novos equipamentos de ensino, que visavam substituir 

escolas existentes ou criar novas escolas para complementar a rede escolar do Município.  

Do total das escolas propostas, foram construídas sete em terrenos definidos na CE de 2008, e duas 

resultantes da adaptação a escola de edifícios existentes. Foram ainda introduzidos novos níveis de ensino 

em vários estabelecimentos escolares ou nos seus recintos.  

As propostas da referida Carta foram posteriormente integradas no PDM em 2012, designadamente na 

sua programação e execução40, apresentando-se uma planta com a relação entre as escolas, que estavam 

programadas à data e aquelas que foram efetivamente construídas. 

 
38 Nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 23º do Regime Jurídico das Autarquias Locais (RJAL), na sua redação mais recente. 
39 Aprovada pela Assembleia municipal em 24 de julho de 2012 e publicada em DR a 30 de agosto de 2012. 
40 V.1.5 Programa de execução e plano de financiamento 

https://dre.pt/pesquisa/-/search/488826/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/67664945/details/maximized
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Em 2021 existe um total de 139 estabelecimentos de ensino da rede pública, sendo a sua grande maioria 

Escolas Básicas do 1º ciclo (EB1), com Jardins-de-infância (JI), uma vez que constitui uma tipologia de 

proximidade e com uma área de influência reduzida. Desde a aprovação da CE em 2008, foi feito um 

esforço no sentido de aumentar a oferta da capacidade na valência de jardim-de-infância, sendo que na 

altura a taxa de cobertura era de 16 % e atualmente regista um valor de 41%.  

O número total de alunos matriculados nas escolas da rede pública durante a década de 2011 a 2021 tem 

oscilado entre os 65.581 e os 58.933, sendo o ensino secundário aquele em que o número de alunos tem 

claramente mais peso (cerca de 17.000 alunos no último ano letivo em análise). 

Relativamente às taxas de cobertura, comparando os dados de 2020/2021 com o ano letivo de 2002/2003 

(dados da CE de 2008) tem-se registado um aumento significativo em todos os níveis de ensino, sendo de 

realçar que no ensino secundário a taxa excede os 100%, facto que se relaciona com a passagem da 

escolaridade obrigatória até ao 12º ano desde 2009. 

O facto de nos critérios de matrículas ser considerada quer a área de residência, quer o local de trabalho 

dos pais/encarregados de educação, faz com que as escolas de Lisboa recebam alunos dos concelhos 

limítrofes, refletindo-se isso na elevada procura e consequentemente nas taxas de cobertura que, aliada 

ao aumento da população residente estrangeira implicará um planeamento desta rede com alguma folga, 

para permitir colmatar necessidades que se venham a verificar no futuro. 

Em 25 de março de 2014, através da Deliberação n.º 113/CM/2014, a CML aprovou os Termos de 

Referência para a elaboração da proposta de revisão da Carta Educativa de Lisboa, tendo sido em 2019 

criada uma equipa interna da CML para realizar os trabalhos necessários a essa revisão e elaborar uma 

proposta técnica. Em março de 2023 esta proposta foi apresentada ao Conselho Municipal de Educação, 

estando à data da elaboração do REOT, a serem recolhidos os contributos dos vários representantes 

daquele Conselho. 
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IV.7.2 EQUIPAMENTOS SOCIAIS - APOIO À INFÂNCIA E IDOSOS 

 

Equipamentos de apoio à infância: 

 

Creches da rede não lucrativa e de acesso não restrito e da rede lucrativa e de acesso restrito (nº) 

 

Creches da rede não lucrativa e de acesso não restrito e da capacidade instalada  

 

 

 

 

 

 

Localização e capacidades das creches, por freguesia41, em 2009 ς Rede não lucrativa e de acesso não restrito  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  

 
41 As freguesias apresentadas (2009) são anteriores à Reforma Administrativa 
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Localização e capacidades das creches, por freguesia, em 2021 ς Rede não lucrativa e de acesso não restrito  

 

 

Taxas de Cobertura das creches, por freguesia, em 200942 e em 2021 - Rede não lucrativa e de acesso não restrito  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

  

 
42 As freguesias apresentadas (2009) são anteriores à Reforma Administrativa 
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Equipamentos de apoio à população idosa: 

Unidades, capacidade e taxas de cobertura nas tipologias de equipamentos de apoio à população idosa - Rede não 

lucrativa e de acesso não restrito 

 

 
 
 
 
 

 

 

 

Fontes e metodologia 

- Oferta de creches (capacidade): Departamento de Direitos Sociais (DDS) da CML e Carta Social (Gabinete 

de Estratégia e Planeamento do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança social - MTSSS);  

- Procura de creches (população alvo: crianças dos 0 aos 2 anos): Com base nos CENSOS de 2021 (dados 

ǳǘƛƭƛȊŀŘƻǎ ƴƻǎ ǘǊŀōŀƭƘƻǎ ŘŜ ǊŜǾƛǎńƻ Řƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ŘŜ нллф άhǊƛŜƴǘŀœƿŜǎ 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŎŀǎ ǇŀǊŀ ƻǎ 

9ǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ {ƻŎƛŀƛǎ ǇŀǊŀ ŀ LƴŦŃƴŎƛŀέ43 (neste documento, em 2009, foram utilizados os dados dos 

CENSOS 2001); 

- Creche: Equipamento de natureza socioeducativa, vocacionado para o apoio à família e à criança, 

destinado a acolher crianças até aos 3 anos de idade, durante o período correspondente ao impedimento 

dos pais ou de quem exerça as responsabilidades parentais44. 

- Taxa de cobertura: Relação entre o número de utentes inscritos em determinada tipologia de 

equipamento, face à população residente no grupo etário correspondente a essa tipologia de 

equipamento. 

- Oferta de centros de dia, centros de convívio e Estrutura Residencial para Pessoas Idosas - ERPI 

(capacidade): Departamento de Direitos Sociais (DDS) da CML e Carta Social (Gabinete de Estratégia e 

Planeamento do MTSSS); 

- Procura de centros de dia, centros de convívio e ERPI (população alvo: população com mais de 65 anos): 

Com base nos CENSOS de 2021 e nos dados dos CENSOS 2001 (para comparar com 2009, à semelhança 

dos equipamentos para a infância); 

- Centro de Dia: Equipamento social que funciona durante o dia e que presta vários serviços que ajudam a 

manter as pessoas idosas no seu meio social e familiar e na sua comunidade, promovendo as relações 

interpessoais e intergeracionais, e proporcionando serviços adequados à satisfação das necessidades dos 

utentes, ao nível da alimentação e conforto, higiene pessoal, acompanhamento ao nível da saúde e apoio 

 
43 Deliberação n.º 775/CM/2009. 
44 Portaria nº 262/2011, de 31 de agosto, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 411/2012 de 14 de dezembro. 
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psicológico e social, contribuindo para a prevenção de situações de dependência e promovendo a 

autonomia; 

- Estrutura Residencial para Pessoas Idosas (ERPI): Equipamento social que visa o alojamento coletivo, 

temporário ou permanente para pessoas idosas, no qual são prestados serviços permanentes e adequados 

à problemática biopsicossocial das pessoas (alimentação, cuidados de higiene pessoal, tratamento de 

roupas, higiene dos espaços, cuidados de enfermagem, bem como o acesso a cuidados de saúde), 

proporcionando o apoio permanente no desempenho das atividades da vida diária e a estimulação de um 

processo de envelhecimento ativo, mediante o desenvolvimento de atividades de integração e apoio 

social, de animação sociocultural, lúdico--recreativas e ocupacionais;  

- Unidade funcional (da ERPI): Conjunto de áreas funcionais, fisicamente agrupadas e equipadas, para o 

alojamento dos residentes em ambiente confortável e humanizado e para a prestação dos serviços 

previstos. 

Os municípios dispõem de atribuições municipais no domínio da Ação Social, nos termos da alínea h) do 

n.º 2 do artigo 23º do Regime Jurídico das Autarquias Locais (RJAL), na sua redação mais recente. 

Relativamente aos equipamentos de apoio à infância ς creches45 - como metodologia para efeito de 

análises de carências (apenas para as creches pertencentes à Rede não lucrativa e de acesso não restrito46), 

consideram-se entre 42 crianças (uma unidade) e 84 crianças (duas unidades) por equipamento, definindo 

capacidades máximas por sala de 10 crianças no berçário (crianças dos quatro meses até à aquisição da 

marcha), 14 crianças entre a aquisição da marcha e os 24 meses, e 18 crianças entre os 24 e os 36 meses, 

sendo que, no caso da constituição de grupos heterogéneos a partir da aquisição da marcha, o máximo é 

de 16 crianças por sala. 

A área média das instalações corresponde a cerca 10 m2 de área bruta de construção (8,2 m2 de área útil), 

acrescidos de 10 m2 de área de espaço exterior, por criança (os padrões da OCDE referem como área útil 

interior por criança: 3,6m² e espaço exterior por criança: 8,9m²). 

Em zonas centrais e densamente povoadas, a área de influência de uma creche esgota-se na área 

residencial da sua proximidade, pelo que, numa primeira análise, normalmente é adotada a freguesia 

como território base para o cálculo das necessidades e das carências. No entanto as barreiras físicas e as 

taxas de cobertura são outros fatores a ter em conta. 

Relativamente aos equipamentos de apoio aos idosos, para as respostas sociais de Centro de Dia e de 

Centro de Convívio, não existindo regulamentação específica, considera-se para os Centros de Dia47 uma 

 
45 Reguladas pela Portaria nº 262/2011, de 31 de agosto (com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 411/2012 de 14 de 
dezembro), que estabelece as normas das suas condições de instalação e funcionamento, sendo o primeiro normativo legal que 
enquadra a atividade das creches, independentemente do seu estatuto ou natureza jurídica, sejam creches com fins lucrativos, IPSS 
ou outras de fins idênticos e de reconhecido interesse público. 
46 Todas as entidades sem fins lucrativos como sejam as Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS), Fundações de 
Solidariedade Social, Centros Sociais Paroquiais, Institutos de Organizações Religiosas, Irmandade da Misericórdia, Cooperativas de 
Solidariedade Social, Associações, Instituto da Segurança Social, IP (ISS), Casa Pia e Santa Casa da Misericórdia de Lisboa (SCML). 
47 Recomendações Técnicas para Equipamentos Sociais ς Centros de Dia, Publicadas pelo ISS, I.P. 
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capacidade de referência entre 30 a 60 utentes, com um mínimo de 508 m2 de área bruta de construção 

para 30 utentes, preferencialmente com espaço exterior (150 m2) e também com a resposta de Serviço de 

Apoio Domiciliário (SAD)48. 

Para as ERPI49, que se organizam por Unidades Funcionais, consideram-se capacidades máximas de 60 

residentes, com diferentes modalidades de alojamento. A capacidade máxima da estrutura residencial é 

de 120 residentes. Para cada Unidade Funcional com um máximo de 60 residentes são necessários 

aproximadamente 1.170 m2 de área bruta de construção, preferencialmente com espaço exterior (250 

m2)50. 

A Base Demográfica, que serviu de suporte em 2009 ao cálculo das carências em equipamentos sociais foi 

elaborada com base nos Censos 2001. Com a publicação dos Censos 2021 a base demográfica foi 

atualizada para a situação atual. 

 

Análise sumária 

Em 2009, o Município de Lisboa deu o primeiro passo para a implementação de uma política de 

ǇƭŀƴŜŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ŎǊŜŎƘŜǎ ŎƻƳ ŀ ŀǇǊƻǾŀœńƻ Řŀǎ άOrientações Estratégicas para os 

Equipamentos Sociais para a Infânciaέ51, visando a constituição estruturada de uma rede pública de 

creches não lucrativas e de acesso não restrito. Este trabalho sistematizou informação, nomeadamente a 

avaliação da cobertura existente, o cálculo das necessidades e a identificação das carências, constituindo 

a base de um diagnóstico com vista ao seu Planeamento. 

No âmbito daquele trabalho constatou-se que em 2009: 

- a taxa de cobertura para o concelho era de 36,4%; 

- existiam bastantes desequilíbrios entre as freguesias, constatando-se que aquelas cujo nível de serviço 

era deficitário se localizavam principalmente na periferia, onde se encontravam maioritariamente as novas 

ocupações habitacionais à data. Paralelamente, no centro histórico, 12 freguesias não apresentavam 

qualquer tipo de oferta nesta tipologia. 

Este documento definia como objetivo o aumento para 50% da taxa global de cobertura do concelho, 

através da oferta equilibrada e ajustada às necessidades em todo o território, sendo o cálculo do total das 

carências, para satisfazer estes objetivos, correspondente a 73 creches de 35 lugares cada. 

Em 2010 foi criado o Programa de Desenvolvimento de Creches de Lisboa52, posteriormente designado 

por Programa B.a.Bá, com o objetivo de dotar a cidade de Lisboa de uma rede de creches através da criação 

 
48 De acordo com RTES ς Centro de Dia ς ISS, I.P. e Anexo I da Portaria n.º 38/2013 de 31 de janeiro. 
49 Publicada e em vigor a Portaria n.º 67/2012, de 21 de março. 
50 De acordo com o ANEXO I - da Portaria n.º 67/2012 de 21 de março. 
51 Deliberação n.º 775/CM/2009 
52 Despacho n.º 192/P/2010 
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de 2.500 novos lugares, e ainda de desenvolver condições para a progressiva qualificação dos 

equipamentos existentes. 

Em 2011, a CML celebrou um Memorando de Entendimento com a União das Misericórdias Portuguesas, 

a União Distrital de Lisboa das IPSS e a União das Mutualidades Portuguesas, no âmbito do qual foram 

definidos os requisitos para a escolha das entidades gestoras dos equipamentos, com as quais foram 

celebrados os contratos para 11 creches, correspondendo a 840 novos lugares (creches modulares). 

Em 2012 o PDM veio integrar as propostas de creches que constavam no documento Orientações 

Estratégicas para os Equipamentos Sociais para a Infância, de 2009, bem como dos Programas acima 

referidos, designadamente na sua Programação e execução. 

Entre 2009 e 2021 o município passou de 104 para 120 creches (+ 16 creches novas) da Rede não lucrativa 

e de acesso não restrito, correspondendo a um aumento de capacidade de 4.773 para 6.580 lugares. Para 

este aumento da capacidade também contribuiu o facto de o número de crianças por unidade de creche 

ter aumentado de 35 para 42. 

Relativamente às taxas de cobertura de 2021 verifica-se que as 16 creches construídas desde 2009 vieram 

atenuar as assimetrias existentes entre freguesias, permitindo não só reforçar, mas também reequilibrar 

a rede. Assim, no final de 2021: 

- A taxa de cobertura do concelho era de 44,7%; 

- 11 Freguesias não atingiram 50% de taxa de cobertura; 

- 6 Freguesias (Beato, Parque das Nações, Olivais, Avenidas Novas, Benfica e Areeiro) tinham taxas de 

cobertura ainda abaixo dos 36,6%. 

Está em curso a revisão do documento Orientações Estratégicas para os Equipamentos Sociais para a 

Infância, agora com a designação Carta Municipal das Creches.  

 

Relativamente aos equipamentos para as pessoas idosas, a Rede de Serviços e Equipamentos Sociais 

(RSES) estabelece a nomenclatura das respostas sociais destinadas às pessoas idosas, que integram a Carta 

Social (nacional), das quais se destacam aquelas que implicam a instalação de um equipamento com uma 

determinada capacidade de utentes ou residentes. Estes equipamentos podem ser de cariz não-

residencial, como sejam os Centros de Dia ou os Centros de Convívio, ou, por outro lado, ter uma valência 

residencial de alojamento, como é o caso das ERPI ς Lar de Idosos ou Residência de Idosos. 

Não existindo Carta de Equipamentos Sociais municipal, foi estabelecida pelo Município de Lisboa uma 

meta de cobertura mínima a atingir na Rede Não Lucrativa e Solidária, situada em 5% da população-alvo 

na resposta de Centro de Dia e de 3% na resposta de ERPI. Para a quantificação da carência em número 

de equipamentos é considerado um valor médio de 50 utentes por equipamento de Centro de Dia e um 

valor médio de 60 residentes para os equipamentos de ERPI. 
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Verifica-se uma diminuição do número de unidades entre 2009 e 2021: os Centros de Dia passaram de 78 

para 66, repercutindo-se também na diminuição da capacidade instalada, de 4.909 para 3.534; os Centros 

de Convívio passaram de 27 para 17, e a respetiva capacidade passou de 1.343 para 814. Também em 

relação às ERPI houve uma diminuição do número de equipamentos de natureza não lucrativa, e cuja 

resposta é prestada normalmente por IPSS, Centros Paroquiais, Associações de Solidariedade Social e pela 

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, passando de 64 para 43 e uma redução da capacidade de 2.790 para 

2.412.  

Estes dados, de 2001 para 2021, refletiram quebras nas taxas de cobertura nas três tipologias 

apresentadas. Assim, a oferta de equipamentos e a respetiva capacidade instalada na resposta de 

Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas, prestada por entidades com fins lucrativos corresponde a 

cerca de 48% do total da capacidade instalada em 2021, não acompanhando as necessidades de uma 

população cada vez mais idosa, como se constata nos dados apresentados pela pirâmide etária da 

população de Lisboa. 

Para além disso, existem elevadas assimetrias geográficas, quer em relação ao nº de unidades quer ao 

nível da capacidade instalada. Algumas freguesias como Benfica, Campolide, Carnide ou Lumiar não 

apresentam carências para este tipo de equipamentos, enquanto outras apresentam elevadas carências 

por não possuírem qualquer equipamento desta rede.  

Para a resposta de Centro de Dia (normalmente com SAD - Serviço de Apoio Domiciliário integrado), 

existem elevadas carências generalizadas a quase todas as freguesias, com exceção de algumas, como 

sejam Estrela, São Vicente, Santo António e Santa Clara. Todas as restantes apresentam carências que 

rondam os valores entre um a três equipamentos, ou por vezes quatro, como por exemplo Belém ou 

Carnide. 
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IV.7.3 EQUIPAMENTOS DE SAÚDE 

 

Unidades de cuidados primários e unidades de cuidados continuados, em 2009 e 2021  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Área de influência das farmácias existentes, em 2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Tema   Fontes 

Equipamentos de utilização coletiva   CML: DDS e DPDM; 
ARS-LVT 

G Farmácias

área de influência das farmácias (350m)

espaços consolidados e a consolidar sem os 
espaços centrais e habitacionais consolidados

concluídos após 2017

ACES - Agrupamentos de Centros de Saúde

ACES Lisboa Ocidental e Oeiras

ACES Lisboa Norte

ACES Lisboa Central

Existentes

UCP ou UCC

UCP e UCC

Construídos após 2009

v Hospitais

G Unidade de Cuidados Primários - UCP

!G Unidade de Cuidados Continuados - UCP

Hospital, UCP e UCC!
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Fontes e metodologia 

- Cuidados de Saúde Primários (CSP): Departamento de Direitos Sociais (DDS) da CML e Administração 

Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo - ARSLVT (Departamento de Planeamento e Contratualização 

- Núcleo de Estudos e Planeamento); 

 - Cuidados Continuados Integrados (CCI): Departamento de Direitos Sociais (DDS) da CML e ARSLVT 

(Equipa Coordenadora Regional - Cuidados Continuados Integrados): 

- Cuidados de Saúde Primários (CSP): Visam a promoção da saúde e a prevenção da doença, sendo 

prestados por estruturas e serviços como os Centros de Saúde, designação comum que engloba várias 

unidades funcionais; 

- Cuidados de Saúde Secundários (CSS) ou Hospitalares: Constituem um nível mais especializado de 

resposta a problemas de saúde e de cuidados de urgência na doença e em caso de acidente, tendo funções 

de diagnóstico, tratamento e reabilitação em regime ambulatório e internamento, sendo prestados em 

unidades hospitalares; 

- Cuidados Continuados Integrados (CCI) ou cuidados de Saúde Terciários: Traduzem-se no conjunto de 

intervenções sequenciais de saúde e apoio social, decorrente de avaliação conjunta, centrado na 

recuperação global entendida como o processo terapêutico e de apoio social, ativo e contínuo, que visa 

promover a autonomia melhorando a funcionalidade da pessoa em situação de dependência, através da 

sua reabilitação, readaptação e reinserção familiar e social; 

- Farmácias: Estabelecimentos que têm como função preparar, conservar e distribuir medicamentos, 

segundo a legislação em vigor53.  

A prestação dos cuidados de saúde encontra-se organizada em três níveis: Cuidados Primários, Cuidados 

Secundários ou Hospitalares e Cuidados Terciários ou Continuados Integrados. 

Por sua vez, o Serviço Nacional de Saúde (SNS) encontra-se organizado em Regiões de Saúde, inserindo-se 

o concelho de Lisboa na Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (RS LVT), que integra 15 Agrupamentos 

de Centro de Saúde (ACES) e oito Hospitais e oito Centros Hospitalares, num total de 31 unidades 

hospitalares. O concelho de Lisboa integra três ACES (Lisboa Central, Lisboa Norte, Lisboa Ocidental e 

Oeiras), e 14 hospitais, dos quais 12 estão organizados em quatro Centros Hospitalares (Lisboa Central, 

Lisboa Norte, Lisboa Ocidental, Psiquiátrico de Lisboa). 

As competências transferidas para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio 

da saúde54 implicam, entre outros, a elaboração de documentos estratégicos, a transferência de 

titularidade dos imóveis de instalações e equipamentos afetos aos cuidados de saúde primários e a 

construção de equipamento de unidades de prestação de cuidados de saúde primários mediante 

 
53 Decreto-Lei nº 307/2007, de 31 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei nº 75/2016, de 8 de novembro, que procedeu à sétima 
alteração ao regime jurídico das farmácias de oficina. 
54 Decreto-Lei n.º 23/2019, de 30 de janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 84-E/2022 de 14 de dezembro.    
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celebração de Contrato ς Programa. A Lei de Bases da Saúde55 enfatiza o papel das autarquias locais e da 

sua participação na efetivação do direito à proteção da saúde, introduzindo na sua redação a importância 

Řŀ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ Řŀǎ ŀǳǘŀǊǉǳƛŀǎ ƭƻŎŀƛǎΣ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀƳŜƴǘŜ ƴƻ άacompanhamento aos sistemas locais de saúde, 

em especial nos cuidados de proximidade e nos cuidados na comunidade, no planeamento da rede de 

estabelecimentos prestadores e na participação nos órgãos consultivos e de avaliação do sistema de 

saúdeέΦ 

Não compete às câmaras municipais o planeamento da rede hospitalar, mas apenas a articulação com a 

respetiva região de saúde para a definição da localização de novas unidades. Nas cartas de equipamentos 

de saúde compete aos municípios a participação no planeamento e na avaliação das necessidades, e na 

quantificação das carências imediatas e futuras nas redes de cuidados primários e continuados integrados. 

Como metodologia, para o caso das unidades de CSP, a avaliação das necessidades e carências é 

determinada pela legislação em vigor56, que define a dimensão da lista de utentes inscritos, por médico, 

entre 1.550 e 1.900 utentes, na cobertura dos Cuidados de Saúde Primários. Os programas funcionais e 

respetivas capacidades e tipologias das Unidades de Saúde são também um parâmetro determinante para 

o planeamento e colmatação das necessidades. 

Para o caso das unidades de CCI os critérios utilizados na determinação do número de lugares necessários 

para as tipologias de CCI de âmbito geral estão em conformidade com os pressupostos utilizados no 

ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ άMapeamento dos Investimentos em Infraestruturas Sociais e na Rede Nacional de Cuidados 

Continuados Integrados da Região da Área Metropolitana de LisboŀέΣ ŘŜ junho de 201657.  

Embora um indivíduo possa necessitar da prestação de CCI em qualquer etapa do ciclo de vida, a 

ocorrência é mais frequente nos idosos, pelo que se encontra convencionado internacionalmente a 

aplicação de rácios sobre a população de 65 e mais anos para a avaliação das necessidades. Deste modo, 

para o cálculo das necessidades em CCI, aplicam-se por cada 1.000 habitantes com 65 e mais anos, para 

cada tipologia, os seguintes rácios em números de camas ou lugares: Unidade de Convalescença (UC): 1,4; 

Unidade de Média Duração e Reabilitação (UMDR): 1,6; Unidade de Longa Duração e Manutenção (ULDM): 

4 e Unidade de Dia e Promoção de Autonomia: 1. 

Relativamente às farmácias, a sua instalação resulta de critérios de acessibilidade ao medicamento pelas 

populações, estando estabelecidos legalmente requisitos (cumulativos) de instalação e de funcionamento 

a que estas devem obedecer58: capitação mínima de 3.500 habitantes por farmácia aberta ao público no 

município, salvo quando a farmácia é instalada a mais de 2 km da farmácia mais próxima; distância mínima 

de 350 m entre farmácias, contados em linha reta, dos limites exteriores das farmácias e distância mínima 

de 100 m entre a farmácia e a unidade de saúde, salvo em localidades com menos de 4.000 habitantes. 

 
55 Lei 95/2019, de 4 de setembro. 
56 Decreto-Lei nº 266-D/2012 de 31/12. 
57 Elaborado com a participação do Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, do Instituto da Segurança Social I.P. e da Comissão de Coordenação Nacional da Rede Nacional de Cuidados Continuados 
Integrados. 
58 Portaria nº 352/2012 de 30 de outubro. 
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A Base Demográfica, que serviu de suporte em 2009 ao cálculo das carências em equipamentos de saúde 

foi elaborada com base nos Censos 2001. Com a publicação dos Censos 2021 a base demográfica foi 

atualizada para a situação atual. 

 

Análise sumária 

A Carta de Equipamentos de Saúde de Lisboa59 foi elaborada em articulação com a ARSLVT e com a 

Unidade de Missão para os Cuidados Continuados Integrados (UMCCI), respetivamente no que respeita às 

Redes de Cuidados de Saúde Primários e de Cuidados Continuados Integrados.  

No que respeita à expansão e modernização da rede de CSP, foi assinado em 2009 um Contrato Programa 

entre o Município e a ARSLVT, para a construção de seis novas USP, das quais cinco já se encontram 

construídas e em funcionamento: Boavista, Belém, Carnide, Fonte Nova e Ajuda. Encontram-se ainda por 

construir a do Montinho de São Gonçalo e a prevista para o recinto do antigo Mercado de Campolide, 

tendo esta última deixado de ser considerada necessária. Além destas novas seis unidades a construir em 

terrenos cedidos pelo Município, encontravam-se ainda planeadas quatro unidades, em que três 

dispunham de terreno propriedade da ARSLVT (Parque das Nações, Angelina Vidal e Hospital Pulido 

Valente) e a quarta deveria ser instalada na Baixa, num espaço edificado, a adquirir pela ARSLVT, tendo o 

ŎƻƴƧǳƴǘƻ Řŀǎ мл ƴƻǾŀǎ ¦ƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ {ŀǵŘŜ ǎƛŘƻ ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ ǇƻǊ άtŀŎƻǘŜ [ƛǎōƻŀέΦ 5Ŝǎǘŀǎ ǵƭǘƛƳŀǎ quatro 

unidades, três encontram-se igualmente concretizadas e em funcionamento: USF Sétima Colina, na R. 

Angelina Vidal, USF da Baixa, na Rua da Palma, à Praça do Martim Moniz, e a USF Conchas e a USF D. 

Amélia de Portugal no Hospital Pulido Valente, ficando ainda por construir a Unidade de Saúde do Parque 

das Nações. 

As propostas da Carta de Equipamentos de Saúde de Lisboa de 2009 foram posteriormente integradas no 

Plano Diretor Municipal de Lisboa em 2012, designadamente na sua Programação e execução. 

Com base nos trabalhos de revisão da Carta de Equipamentos de Saúde e antecipando a sua aprovação, a 

ARSLVT e a CML assinaram, em 2017, um Acordo de Colaboração para a construção de 14 novos Centros 

ŘŜ {ŀǵŘŜ ŜƳ [ƛǎōƻŀΣ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ ǇƻǊ ά[ƛǎōƻŀΣ {b{ aŀƛǎ tǊƽȄƛƳƻέ60. 

Dos 14 novos equipamentos: 

- dois ǘǊŀƴǎƛǘŀƳ Řƻ άtŀŎƻǘŜ [ƛǎōƻŀέ ŀƴǘŜǊƛƻǊΥ tŀǊǉǳŜ Řŀǎ bŀœƿŜǎ e Fonte Nova/Rodrigues Miguéis, incluído 

no Contrato-Programa de 2009 e por executar; 

- 10 encontravam-se já identificados como necessários na Carta de Equipamentos de Saúde de Lisboa, 

aprovada em 2009; 

 
59 Aprovada em 2 de junho de 2009 pela Assembleia Municipal, na sequência da deliberação da Câmara Municipal de 15 de abril de 
2009. 
60 tǊƻƎǊŀƳŀ Ψ[ƛǎōƻŀΣ {b{ aŀƛǎ tǊƽȄƛƳƻΩ- Programa Global de Modernização das Infraestruturas e Equipamentos dos Cuidados de 
Saúde Primários do Concelho de Lisboa  
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- dois correspondem a propostas novas: Beato, na Rua Marquês de Olhão e Telheiras. 

A execução deste programa visava melhorar consideravelmente o acesso aos CSP e promover uma 

alteração qualitativa e um melhoramento significativo das condições em que estes cuidados são prestados 

à população do concelho de Lisboa, de forma a ultrapassar as reconhecidas insuficiências nas 

infraestruturas atualmente existentes e que alguns destes 14 novos equipamentos vêm substituir. 

Destas 14 unidades, oito encontram-se concluídas (Alta de Lisboa; Ajuda; Beato; Marvila; Fonte Nova; 

Areeiro; Restelo; Alto dos Moinhos), das quais sete estão já em funcionamento: Areeiro (2019), Alta de 

Lisboa (2021), Alto dos Moinhos (2021), Restelo (2022), Marvila (2023), Fonte Nova (2023) e Ajuda (2023). 

Prevê-se ainda a conclusão e entrada em funcionamento em 2023 de mais duas unidades de saúde: 

Alcântara e Sapadores-Graça.  

As maiores carências em USP ocorrem no território dos ACES Lisboa Central, correspondendo às freguesias 

como Misericórdia, Santo António, Arroios, Areeiro, São Vicente e Penha de França.  

Relativamente à rede de CCI o número de respostas atualmente disponíveis na cidade de Lisboa é 

insuficiente para as necessidades da população-alvo (65 e mais anos), continuando muito deficitária, em 

camas de internamento nas tipologias de Média Duração e Reabilitação (UMDR) ou Longa Duração e 

Manutenção (ULDM) e também Convalescença (UC), não existindo ainda qualquer oferta de lugares na 

tipologia de Unidade de Dia e Promoção de Autonomia (UDPA). 

No contexto nacional e da RLVT, o Concelho de Lisboa continua a ser o mais carenciado em respostas neste 

nível de cuidados de saúde, apresentando a cidade um envelhecimento bastante pronunciado e um 

elevado número de idosos (tanto de 65 e mais anos como de 75 e mais anos), a viver no seio da família ou 

sós, possuindo igualmente um número elevado de deficientes e de deficientes idosos. 

Em 2022 existiam em Lisboa 84 camas UMDR, 92 camas ULDM e 100 camas UC, número manifestamente 

insuficiente para as necessidades, tendo em conta os rácios de referência e a dimensão e perfil etário da 

população. 

As 100 camas existentes em UC representam 54 % da cobertura para esta tipologia e apenas 29 % do total 

de camas em CCI para uma população de 127.768 indivíduos de 65 e mais anos (Censos 2021), segundo os 

rácios de referência referidos.  

No 2º semestre de 2021, abriu a nova Unidade de CCI da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, localizada 

no antigo Hospital Militar da Estrela, com a capacidade de 13 camas em UC, 39 em UMDR e 39 em ULDM, 

a integrar a RNCCI, passando o concelho de Lisboa a dispor de um total de 276 camas, das quais 100 em 

UC, 84 em UMDR, e 92 em ULDM.  

Relativamente à rede hospitalar é importante referir que se encontra prevista desde 1990 a localização de 

um novo hospital em Lisboa, em Marvila, atualmente designado por Hospital de Lisboa Oriental (HLO). 

Relativamente à rede de farmácias, o Município não participa no planeamento e dimensionamento da 

rede sendo-lhe apenas solicitado parecer no caso de pedido de transferência de uma farmácia já existente. 
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Para além disso, para cada novo pedido de instalação ou transferência de farmácias, deverá certificar o 

cumprimento das distâncias exigidas legalmente (farmácias entre si e farmácias e unidades de saúde)61. 

Por outro lado, compete à entidade responsável pela abertura das farmácias62 o licenciamento e a emissão 

de Alvará das farmácias, mediante procedimento prévio concursal, assim como a organização e o registo 

permanentemente atualizado de cada farmácia e de todos os atos sujeitos a averbamento. 

Em Lisboa existem 25063 farmácias, distribuídas pelo território. De acordo com estes critérios, verifica-se 

que a cidade está praticamente coberta pelas farmácias existentes, sendo que apenas alguns locais podem 

ser identificados como estando a uma distância da farmácia mais próxima superior ao mínimo 

estabelecido, mas sem cumprir a capitação de referência, como sejam: a zona central do Restelo, Caselas, 

Caramão da Ajuda e Pólo Universitário, Janelas Verdes/Pampulha, Alto da Faia, Alcoutins, Alta de Lisboa, 

Cidade Universitária, Casal Vistoso, Gago Coutinho/Rodrigo da Cunha, Bairro da Encarnação e Parque das 

Nações norte.  

Como a capitação atual é inferior à capitação mínima necessária para justificar a instalação de uma 

farmácia (3.500 hab./farmácia), conclui-se que a cidade se encontra coberta por um número suficiente de 

farmácias, podendo verificar-se, pontualmente, localizações deficientemente distribuídas pelo território, 

não assegurando uma cobertura totalmente eficaz. 

 

Em 201464, a CML aprovou os Termos de Referência para a elaboração da proposta de revisão da Carta de 

Equipamentos de Saúde de Lisboa, tendo sido estabilizada uma proposta, já articulada com a ARSLVT. 

  

 
61 Portaria nº 352/2012 de 30 de outubro. 
62 Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I.P. (INFARMED, IP.). 
63 De acordo com a informação disponibilizada pelo INFARMED, em 11/04/2023 - https://www.infarmed.pt/web/infarmed/pesquisa-
de-farmacias 
64 Através da Deliberação n.º 316/CML/2014, de 25 de julho de 2014. 
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IV.7.4 EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS 

 

Equipamentos desportivos, públicos e privados, em 2021 

 

 

Instalações desportivas (ID) em funcionamento (nº), por tipologia 
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Variação da Área Desportiva Útil (ADU) e ADU/hab. 
 
  ADU (m2)   Aumento (m2)   Variação (%) 

 
 ADU/hab. Aumento  Variação (%) 

2010     896 119    
95 119  10,6  

2010 1,62 
0,20 12,2 

2020     991 238    
 

2020 1,82 

 
 
 

 Centro C. Histórico Norte Ocidental Oriental 

2010 1,88 0,60 1,79 3,27 1,41 

2020 1,88 0,69 1,91 3,9 1,85 

 
 
 

 
 

  

 

 

 

 

 

Fontes e metodologia 

- Instalações desportivas: CML/Departamento da Atividade Física e do Desporto (DAFD) - Resultam de uma 

ação de recenseamento65 de todas as instalações desportivas existentes em Lisboa, durante o ano de 2016, 

com posteriores atualizações, sendo a última de dezembro de 2020.  

 
65 O universo compreendeu todas as instalações e outras áreas desportivas permanentes em Lisboa, de gestão púbica ou privada, 
abertas ao público, de acesso gratuito ou a título oneroso, incluindo as dos estabelecimentos de ensino público e privado. Excluíram-
se as instalações de uso exclusivo integradas em recintos militares ou de forças de segurança pública, estabelecimentos prisionais, 
de saúde e de reabilitação, hotéis e empreendimentos turísticos e edifícios de habitação destinados ao uso privado dos residentes. 
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A terminologia, designação e classificação adotada para a tipologia de instalações desportivas, tem por 

base diversos diplomas nacionais gerais e específicos, designadamente os que direta ou indiretamente são 

relacionados com as instalações desportivas de uso público. 

- Equipamento Desportivo: Estrutura que pode incluir uma ou várias instalações desportivas implantadas 

no mesmo local, geridas pela mesma entidade; 

- Instalação Desportiva (ID): άEspaço edificado ou conjunto de espaços resultantes de construção fixa e 

permanente, organizados para a prática de atividades desportivas, que incluem as áreas de prática e as 

áreas anexas para os serviços de apoio e instalações complementaresΦέ66 São classificadas como 

recreativas, formativas, especializadas e de espetáculo;  

- Área Desportiva Útil (ADU, em m2): Superfície delimitada pelo traçado do jogo ou prática, acrescida das 

áreas de segurança regulamentar (também designada como Dimensão Funcional Útil)67;  

A ADU restringe o seu cálculo às instalações desportivas de base, formativas e recreativas, adotando-se 

também o indicador ID (instalações desportivas)/10.000hab., que permite complementar esta análise e 

dar uma leitura mais abrangente da realidade pois no seu cálculo são incluídas todas as instalações 

desportivas existentes, independentemente da sua tipologia e tipo. 

- Outra área desportiva: Espaços dotados de equipamentos - designadamente, ginásios ao ar livre, mesas 

de ténis de mesa e equipamentos de skate ς e espaços com infraestruturas como minigolfe, jogos 

tradicionais, percurso de corrida com ou sem estações, percurso suspenso em altura, sítio natural de 

escalada e infraestruturas de skate/patins/bicicleta. 

Como metodologia para a análise de carências e programação foi utilizado o índice de 4m2 de 

ADU/Habitante68, calculado usando apenas a área correspondente às instalações desportivas de tipologia 

de base formativa e recreativa, não sendo contabilizada a área das instalações desportivas do tipo 

especializada e de espetáculo. 

 

Análise sumária 

Em 1998, na sequência do PDM de 1994, foi elaborada a Carta Municipal de Equipamentos Desportivos de 

Lisboa, constituindo o primeiro documento com uma análise de diagnóstico de equipamentos desportivos, 

tendo sido neste contexto reservadas parcelas de terreno para a construção de alguns equipamentos.  

Em 2009 foi aprovada uma nova versão desta carta, atualmente designada por Carta Desportiva de Lisboa. 

 
66 Decreto Lei 141/2009 de 18 de junho, artigo 2º 
67 Normas para Programação e Caracterização de Equipamentos Coletivos, publicadas pela antiga DGOTDU. 
68 idem. 
 



Câmara Mun ic ipa l  de L isboa |  DMU |  DPU|  D iv isão do  P lano Di re to r  Munic ipa l  REOT 2022 

151 

 

Em 2010 existiam 1.511 instalações desportivas e 2020 passaram a 1.887, correspondendo a +376 

instalações desportivas de diversas tipologias, como Grande Campo de Jogos, Pavilhão Desportivo, 

Pequeno Campo de Jogo, Piscina/Tanque, Sala de Desporto e outras tipologias e a uma variação de +24,9%.  

Além do aumento do número de instalações desportivas destaca-se o surgimento de novas tipologias, que 

respondem a uma procura emergente de atividades desportivas e recreativas, e permitem dotar a rede de 

maior diversidade de espaços desportivos, como por exemplo infraestruturas para skate/patins/bicicletas 

(pistas de BMX e skate parks), rocódromos, percursos para corrida e caminhada, ginásios ao ar livre. A 

maioria destas novas tipologias são de livre acesso e de utilização gratuita, em espaço público, jardins e 

parques, destinadas à prática de exercício físico de forma auto-organizada. 

Assinala-se também o crescimento significativo da oferta privada comercial de campos de padel (98 em 

2020) quase igualando o número de campos de ténis existente (117), o que contribuiu também para o 

aumento do número de pequenos campos de jogos. 

A par do aumento do número das instalações desportivas, registou-se um acréscimo na área desportiva 

útil, de 896.119m2 em 2010 para 991.238m2 em 2020, com distribuição assimétrica pelo território. Este 

incremento de 10,6% foi determinado, principalmente, por três tipologias ς salas de desporto, recreativas 

e formativas, grandes campos de jogos e pequenos campos de jogos. 

A variação da ADU registada entre 2010 e 2020 originou uma variação de 12,2% no índice ADU/hab., 

passando de 1,62 m2/hab. (2010) para 1,82 m2/hab. (2020), considerando os dados da população residente 

do Censos 2011 e de 2021.  

Considerando o ID, em 2010 existiam 27 ID/10.000 hab., já em 2020 o seu valor situou-se em 35 

ID/10.000 hab., o que representa uma taxa de variação de +29,6%. 

A rede de equipamentos desportivos municipais foi ampliada e diversificada, com relevância para a 

renovação integral e reabertura dos Complexos Desportivos Municipais do Areeiro, Campo Grande e 

Olivais (atualmente sob gestão privada). Foram ainda requalificados/construídos o Parque Desportivo 

Municipal de São João de Brito, os novos pavilhões desportivos em Alvalade, Lumiar e Olivais, o rocódromo 

no Complexo Desportivo Municipal do Casal Vistoso, a Sala de Desporto especializada, destinada à 

ginástica acrobática do Ginásio Clube Português e a substituição de campos de ténis por padel, assim como 

muitas outras intervenções realizadas nos pequenos campos de jogos dispersos por várias freguesias da 

cidade.  

Com apoio financeiro do município, destacam-se as intervenções de requalificação ou construção de 

grandes campos de jogos (futebol e rugby) de 16 clubes desportivos e obras de beneficiação das 

instalações desportivas de diversas tipologias, vestiários/balneários e outras áreas de apoio. Durante este 

período foram também executadas intervenções de requalificação e beneficiação nas sedes sociais de 19 

associações sem fins lucrativos, localizadas em 12 freguesias da cidade. 
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Destacam-se, ainda, as intervenções nos espaços de ensino da Educação Física nas escolas da rede pública, 

no âmbito do Programa Modernização do Parque Escolar (Parque Escolar, EPE) e do Programa Escola Nova 

(CML), a abertura de novas instalações desportivas de gestão particular, bem como as instalações 

desportivas das novas escolas do ensino particular e cooperativo. 

Em 201469, foram aprovados os Termos de Referência para a revisão da Carta Desportiva de Lisboa, tendo 

sido apresentada uma proposta ao Conselho Municipal de Desporto em março de 2023. 

  

 
69 Deliberação nº 406/CM/2014, de 3 julho  
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IV.7.5 EQUIPAMENTOS CULTURAIS 

 
Rácios de museus, recintos de espetáculos e galerias por 10.000 habitantes, em 2021 

 
 
 

Recintos de espetáculo em Lisboa 
 

 
 

Recintos de espetáculo - lotação média em Lisboa 
 

 

Espetáculos ao vivo em Lisboa 

 

 

Galerias de arte e outros espaços e exposições em Lisboa 

 
 
 
Museus em Lisboa 
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AML, 2012 a 2021; Censos 2021; 
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Visitantes de museus em Lisboa (escolares e não escolares) 
  
 

 
 
 
 
Equipamentos culturais sob gestão municipal ou partilhada, em 2021 
 

 
 

  

492   513   450   477   736   464   457   455   134   103   

2 358 2 759 3 123 3 488
3 630 4 051

4 995 4 946

1 333 1 541

 -

 1 000

 2 000

 3 000

 4 000

 5 000

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

milhares de visitantes

Visitantes escolares Visitantes não escolares

Atelier-Museu Júlio Pomar Galeria da Boavista / Residências Artísticas da Boavista

Ateliês dos Olivais Galeria da Av. da India

Ateliês do Bairro do Rego D9h ς DŀōƛƴŜǘŜ ŘŜ 9ǎǘǳŘƻǎ hƭƛǎƛǇƻƴŜƴǎŜǎ

Arquivo Municipal de Lisboa / Fotográfico Hemeroteca Municipal de Lisboa

Arquivo Municipal de Lisboa / Bairro da Liberdade Incubadora de Artes de Carnide / Casa das Artes de Carnide

Arquivo Municipal de Lisboa / Alto da Eira Livraria Barata - Lugar de Cultura

Arquivo Municipal de Lisboa / Videoteca Loja Lisboa Cultura

Biblioteca de Alcântara [¦Φ/! ς ¢ŜŀǘǊƻ [ǳƝǎ ŘŜ /ŀƳƿŜǎ

Biblioteca de Belém a¦59 ς aǳǎŜǳ Řƻ 5ŜǎƛƎƴ Ŝ Řŀ aƻŘŀ

Biblioteca Camões Museu do Aljube

Biblioteca dos Coruchéus Museu Bordalo Pinheiro

Biblioteca David Mourão-Ferreira Museu do Fado

Biblioteca / Espaço Cultural Cinema Europa Museu de Lisboa / Casa dos Bicos

Biblioteca Maria Keil Museu de Lisboa / Santo António

Biblioteca de Marvila Museu de Lisboa / Teatro Romano

Biblioteca Natália Correia Museu de Lisboa / Torreão Poente

Biblioteca dos Olivais/ Serviço Bedeteca das BLX Museu de Lisboa / Palácio Pimenta / Galeria Pavilhão Branco

Biblioteca Orlando Ribeiro/ Serviço de Fonoteca das BLXMuseu de Lisboa / Núcleo do Beato (Em desenvolvimento)

Biblioteca Palácio Galveias Museu da Marioneta

Biblioteca Penha de França Padrão dos Descobrimentos

Biblioteca Quiosque Jardim da Estrela Polo Cultural Gaivotas / Boavista

Biblioteca São Lázaro Quinta Alegre - Lugar de Cultura

Biblioteca-Museu República e Resistência Residências Artísticas de Monsanto / Bairro da Liberdade

Complexo dos Coruchéus Residências Artísticas de Monsanto / Panorâmico

Centro de Arqueologia de Lisboa São Luiz Teatro Municipal

Casa Fernando Pessoa Teatro do Bairro Alto

Castelo de S. Jorge Torreão Poente da Cordoaria Nacional

Cinema São Jorge
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Visitantes de bibliotecas municipais em Lisboa  

 

 

 

Fontes e metodologia 

- Museus, recintos de espetáculos e galerias: Anuário Estatístico da AML de 2021 do Instituto Nacional de 

Estatística (INE); 

- População residente em Lisboa e na AML: Recenseamento da população e habitação do Instituto 

Nacional de Estatística (INE), CENSOS 2021; 

- Equipamentos culturais sob gestão municipal ou partilhada: CML/Direção Municipal de Cultura (DMC) e 

Publicação Cultura em Lisboa 2009-2021, um ecossistema em evolução, CML, setembro de 2021 e site da 

CML; 

- Bibliotecas municipais: CML/Direção Municipal de Cultura (DMC). 

O rácio de museus, recintos de espetáculos e galerias, por 10.000 habitantes, foi efetuado com base nos 

dados do INE referentes ao Anuário Estatístico da AML de 2021 e aos Censos da População de 2021. 

O inquérito dos recintos de espetáculos tem periodicidade bienal e realiza-se nos anos ímpares. 

Os valores apresentados relativamente aos museus correspondem, no ano de referência, aos que 

cumpriam os seguintes cinco critérios de seleção: existência de, pelo menos, uma sala ou espaço de 

exposição; abertura ao público, permanente ou sazonal; existência de, pelo menos, um conservador ou 

técnico superior (incluindo pessoal dirigente); existência de um orçamento; e de um inventário. 

 

Análise sumária 

Quando comparado com o Continente e com a AML, o concelho de Lisboa assume, em 2021, uma oferta 

relevante no que respeita a museus, recintos de espetáculos e galerias. Os rácios por 10.000 habitantes 

das galerias de arte e outros espaços de exposições temporárias são os que mais se destacam para Lisboa 

(2,42) quando comparados com o Continente (0,86) e a AML (0,79). No entanto, a relevância da oferta do 

concelho de Lisboa também se verifica relativamente aos museus (Lisboa: 0,81; Continente: 0,39; e AML: 

0,30) e aos recintos de espetáculo (Lisboa: 0,88; Continente: 0,38; e AML: 0,36). 
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Em Lisboa, o número de recintos de espetáculo registou um aumento significativo, entre 2013 e 2021, de 

41 para 48. Quanto à lotação média dos recintos de espetáculo, verifica-se que esta registou uma quebra 

significativa entre 2013 e 2015, vindo a recuperar até 2019, altura em que ultrapassou os valores de 2013, 

no entanto em 2021 apresenta já uma nova quebra, provavelmente associada à Pandemia. Nos 

espetáculos ao vivo, o número de espectadores por habitante apresentou uma ligeira tendência de 

crescimento até 2019, ano após o qual se regista uma quebra abrupta, provavelmente também motivada 

pela Pandemia, registando-se uma ligeira recuperação em 2021. 

O número de galerias de arte e outros espaços e exposições temporárias apresentou uma ligeira tendência 

de crescimento até 2016, ano a partir do qual se verificou uma inversão desta tendência. 

Tendo em conta os critérios definidos pelo INE (acima referidos), a evolução do número de museus foi 

irregular entre 2012 e 2021. O ano de 2018 registou o número máximo de museus neste período (48), 

contudo, este valor voltou a diminuir nos anos seguintes, contando-se 44 museus no ano 2021.  

O número de visitantes não escolares de museus teve um sólido crescimento entre 2012 (2.358 mil) e 2018 

(4.995 mil), tendo estagnado em 2019. No ano de 2020 verificou-se também uma queda motivada pela 

Pandemia, registando-se 1.333 mil visitantes, com um ligeiro crescimento. 

O número visitantes escolares registou em 2016 o valor mais elevado (736 mil), após o qual desceu, até 

2019, para valores a rondar os 460 mil, e ainda para valores mais baixos, nos anos da Pandemia. 

Existem atualmente 55 equipamentos culturais sob gestão municipal ou partilhada. Parte destes 

equipamentos é gerida pela Empresa de Gestão de Equipamentos e Animação Cultural (EGEAC), 

designadamente: o Cinema São Jorge; o São Luiz Teatro Municipal; o LU.CA ς Teatro Luís de Camões; o 

Teatro do Bairro Alto; o Castelo de São Jorge; o Padrão dos Descobrimentos; o Galeria Municipal Torreão 

Nascente da Cordoaria Nacional; Pavilhão Branco; Galeria Municipal Boavista; o Galeria Municipal Avenida 

da Índia; Galeria Municipal Quadrum; Atelier-Museu Júlio Pomar; Casa Fernando Pessoa; Museu do Fado; 

Museu Bordalo Pinheiro; Museu do Aljube Resistência e Liberdade; Museu de Lisboa-Palácio Pimenta; 

Museu da Marioneta. 

Para além dos equipamentos de gestão municipal ou partilhados já elencados, existem também 

equipamentos municipais que se encontram cedidos ou alocados e que possuem gestão própria, 

nomeadamente: a Antiga Galeria da Mitra; o Cineteatro Capitólio; o Teatro Aberto; o Teatro A Comuna; o 

Teatro Cinearte; o Teatro Maria Matos; e o Teatro Taborda. 

No período em análise (2012 ς 2021) e no seguimento da aprovação do Plano Estratégico Bibliotecas XXI70, 

investiu-se na dinamização da rede de bibliotecas municipais, nomeadamente através da implementação 

de um modelo em rede, de gestão partilhada entre a CML e as Juntas de Freguesia. Esta rede inclui 

bibliotecas generalistas, especializadas, móveis e pontos externos.  

 
70 Programa Estratégico Biblioteca XXI ς Proposta de Requalificação da Rede de Bibliotecas Municipais de Lisboa, Proposta n.º 
249/2012, aprovada em Reunião de Câmara em 9 de maio de 2012 e publicada no BM nº 951, 2º suplemento, 10 de maio de 2012 
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Em 2013 foi aberta a Biblioteca dos Coruchéus. Em 2016 foi inaugurada a Biblioteca de Marvila, a primeira 

BLX, construída de acordo com o Plano Estratégico Bibliotecas XXI. Em 2017 foi inaugurada a Biblioteca 

Espaço Cultural Cinema Europa. Por outro lado, a Biblioteca República e Resistência foi encerrada para 

obras em 2019 e o seu acervo transferido para a Biblioteca de Alcântara, inaugurada em 2020. A Rede BLX 

integra, para além das bibliotecas acimas mencionadas, uma biblioteca itinerante. 

O número total de visitantes anuais das bibliotecas municipais foi bastante irregular entre 2012 e 2021. 

No entanto, é de destacar o seu significativo aumento entre 2016 e 2019, tendo uma redução evidente 

nos anos de Pandemia, como expectável. 
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IV.7.6  CONCLUSÕES 

 

- A Carta Educativa de Lisboa /março 2008 sinalizou a necessidade de 59 novos equipamentos de ensino, 

que visavam substituir escolas existentes ou criar novas, para complementar a rede escolar do Município, 

tendo sido reservados 45 terrenos. 

Ao longo destes anos tem-se tentado atenuar os grandes desequilíbrios geográficos entre a oferta e a 

procura de ensino, tendo sido construídos na última década sete novos estabelecimentos escolares, quer 

de educação pré-escolar, quer de ensino básico, em terrenos já reservados. Além destes, foram adaptados 

dois edifícios existentes para escolas no centro histórico da cidade. Paralelamente foram introduzidos 

novos níveis de ensino em vários estabelecimentos escolares existentes ou nos seus recintos.  

Nos últimos anos registou-se um aumento significativo nas taxas de cobertura em todos os níveis de 

ensino, sobretudo no ensino secundário, onde a taxa excede os 100%. Por outro lado, o facto de nos 

critérios de matrículas ser considerada, quer a área de residência, quer o local de trabalho dos 

pais/encarregados de educação, faz com que as escolas de Lisboa recebam alunos dos concelhos 

limítrofes, refletindo-se isso na elevada procura e consequentemente nas taxas de cobertura que, aliada 

ao aumento da população residente estrangeira implicará um planeamento desta rede com alguma folga, 

para permitir colmatar necessidades que se venham a verificar no futuro.  

Mais recentemente tem-se verificado uma dificuldade maior na reserva de espaços para equipamentos - 

escolas básicas integradas e secundárias - uma vez que estas exigem terrenos de maiores dimensões 

devendo, por isso, ser acautelada a reserva de terreno em sede de planos territoriais ou outros 

instrumentos para o efeito. 

- Desde 2009 que o Município de Lisboa tem vindo a investir nos equipamentos sociais para a infância, 

designadamente na Rede não Lucrativa e de Acesso Não Restrito, com a aprovação das Orientações 

Estratégicas para os Equipamentos Sociais para a Infância em 2009, com o Programa de Desenvolvimento 

de Creches de Lisboa - B.a.Bá, em 2010 e com o Memorando de Entendimento com a União das 

Misericórdias Portuguesas, a União Distrital de Lisboa das IPSS e a União das Mutualidades Portuguesas, 

em 2011. 

Em consequência disso, entre 2009 e 2021, foram construídas 16 novas creches no âmbito desta rede, 

correspondendo a um aumento de capacidade de 1.807 lugares (para o qual também contribuiu o facto 

do número de crianças por unidade de creche ter aumentado de 35 para 42). Relativamente às taxas de 

cobertura de 2021 verifica-se que as 16 creches vieram atenuar as assimetrias existentes entre freguesias, 

permitindo não só reforçar, mas também reequilibrar a rede, embora no final de 2021 ainda 11 freguesias 

não atingiram 50% de taxa de cobertura e 6 freguesias tinham taxas de cobertura abaixo dos 36,6%. 

- Relativamente aos equipamentos de apoio aos idosos, não havendo Carta de Equipamentos, tem vindo 

a ser considerada pela CML uma meta de cobertura mínima de 5% da população-alvo na resposta de 

Centro de Dia e de 3% na resposta de Estrutura Residencial para Pessoas Idosas (ERPI), a atingir na Rede 
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Não Lucrativa e Solidária. Na última década tem-se verificado uma diminuição do número de unidades de 

Centros de Dia, de Centros de Convívio e de ERPI, assim como da respetiva capacidade instalada, que 

refletiram quebras nas taxas de cobertura nas três tipologias, não acompanhando as necessidades para 

uma população cada vez mais idosa, como se constata nos dados apresentados pela pirâmide etária da 

população de Lisboa. 

- Desde 2009 que o Município de Lisboa tem vindo a investir nos equipamentos de saúde, com a aprovação 

da Carta de Equipamentos de Saúde de Lisboa e um Contrato Programa entre o Município e a ARSLVT, no 

mesmo ano. Em 2017 foi assinado o Lisboa, SNS Mais Próximo que consiste no Programa Global de 

Modernização das Infraestruturas e Equipamentos dos Cuidados de Saúde Primários do Concelho de 

Lisboa. 

Em sequência destes instrumentos, foram construídas oito unidades da Rede de Cuidados de Saúde 

Primários (CSP), estando ainda por concretizar seis (Lisboa, SNS Mais Próximo), prevendo-se a entrada em 

funcionamento de duas unidades em 2023. As maiores carências neste tipo de equipamento verificam-se 

no território dos ACES Lisboa Central, correspondendo às freguesias da Misericórdia, Santo António, 

Arroios, Areeiro, São Vicente e Penha de França. Apesar da Rede de Cuidados Continuados Integrados (CCI) 

constar da Carta de 2009, o número de respostas atualmente disponíveis é bastante insuficiente para as 

necessidades da população-alvo (65 e mais anos), continuando muito deficitária em praticamente todas 

as tipologias, sendo o concelho de Lisboa o mais carenciado no contexto da RLVT. 

Em relação à Rede de Farmácias a cidade encontra-se praticamente coberta por um número suficiente, 

podendo verificar-se, pontualmente, localizações deficientemente distribuídas pelo território, não 

assegurando uma cobertura totalmente eficaz. 

- Relativamente aos equipamentos desportivos, em 1998, na sequência do PDM de 1994, foi elaborada a 

Carta Municipal de Equipamentos Desportivos de Lisboa, constituindo o primeiro documento com uma 

análise de diagnóstico de equipamentos desportivos, tendo sido neste contexto reservadas parcelas de 

terreno para a construção de alguns equipamentos. Em 2009 foi aprovada uma nova versão desta carta, 

atualmente designada por Carta Desportiva de Lisboa. 

Entre 2010 e 2020 houve um aumento de 24,9% no número das instalações desportivas, bem como um 

acréscimo na área desportiva útil (ADU) de 10,6%, que foi determinado, principalmente, por três tipologias 

ς salas de desporto, recreativas e formativas, grandes campos de jogos e pequenos campos de jogos, ainda 

que com uma distribuição assimétrica pelo território.  

Destaca-se o surgimento de novas tipologias, que respondem a uma procura emergente de atividades 

desportivas e recreativas e permitem dotar a rede de espaços desportivos da cidade de uma assinável 

diversidade, desde infraestruturas para skate/patins/bicicletas, rocódromos, percursos para corrida e 

caminhada, ginásios ao ar livre. A maioria destas novas tipologias são de livre acesso e de utilização 

gratuita, em espaço público, jardins e parques, destinadas à prática de exercício físico de forma auto-

organizada.  
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Para além da requalificação/construção de equipamentos desportivos com apoio financeiro do município, 

foram ainda efetuadas intervenções nos espaços de ensino da Educação Física nas escolas da rede pública, 

mas no âmbito do Programa Modernização do Parque Escolar (Parque Escolar, EPE) e do Programa Escola 

Nova (CML) fundamentais para uma maior articulação entre as valências de ensino e desporto e, se 

possível, servir a comunidade em geral. 

- Em relação aos equipamentos culturais, continua a verificar-se que Lisboa apresenta uma oferta muito 

superior à da AML e à do país no que respeita à capitação de museus, galerias e recintos de espetáculos. 

Em 2021 existem mais sete recintos de espetáculos que em 2013 em Lisboa, enquanto o número de 

museus teve uma evolução irregular entre 2012 e 2021 (de acordo com os critérios definidos pelo INE). Os 

visitantes de museus (escolares e não escolares) têm registado uma subida quase sempre constante nos 

não escolares até 2019. 

A Empresa de Gestão de Equipamentos e Animação Cultural (EGEAC) gere parte dos 55 equipamentos 

culturais (de gestão municipal ou partilhada) existentes. Para além destes, existem também equipamentos 

municipais que se encontram cedidos ou alocados e que possuem gestão própria. 

No período em análise (2012 ς 2021) e no seguimento da aprovação do Plano Estratégico Bibliotecas XXI, 

investiu-se na dinamização da rede de bibliotecas municipais, nomeadamente através da implementação 

de um modelo em rede, de gestão partilhada entre a CML e as Juntas de Freguesia. Esta rede inclui 

bibliotecas generalistas, especializadas, móveis e pontos externos, tendo-se inaugurado mais 4 bibliotecas: 

Coruchéus, Marvila, Espaço Cinema Europa e Alcântara. 
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IV.8 Património edificado, paisagístico e arqueológico 
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IV.8.1 PATRIMÓNIO CLASSIFICADO E PATRIMÓNIO NÃO CLASSIFICADO  
Tema   Fontes 

Património edificado, paisagístico e arqueológico   CML:DSI/DGIG 
 

 

Património classificado e em vias de classificação, em 2012 e 2022 (julho)  
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